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ATA DA CENTÉSIMA VIGÉSIMA OITAVA SESSÃO ORDINÁRIA D O CONSELHO 1 

UNIVERSITÁRIO DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS . Aos sete dias 2 

do mês de agosto de dois mil e doze, às nove horas, reuniu-se o Conselho Universitário da 3 

Universidade Estadual de Campinas, em sua sede, no prédio da Reitoria II, Cidade 4 

Universitária “Zeferino Vaz”, em Barão Geraldo, Campinas, sob a presidência do 5 

MAGNÍFICO REITOR, Professor Doutor FERNANDO FERREIRA COSTA e com o 6 

comparecimento dos seguintes conselheiros: Adalberto Bono Maurizio Sacchi Bassi, Adilton 7 

Dorival Leite, Alan Godoy Souza Mello, Alexandre Eugênio Serpa, Aloísio José Freiria 8 

Neves, André Tosi Furtado, Antonio Claudio Herrera Braga, Caio José Colletti Negreiros, 9 

Claudia Maria Bauzer Medeiros, Cláudio José Servato, Daniel Pereira, Diana Nascimento 10 

Moraes Novaes, Edgar Salvadori De Decca, Esdras Rodrigues Silva, Euclides de Mesquita 11 

Neto, Felipe Tannus Moreira da Costa, Fernando Sarti, Francisco de Assis Magalhães Gomes 12 

Neto, Francisco Hideo Aoki, Guilherme Araújo Wood, Hans Kurt Edmund Liesenberg, 13 

Isabela Cristina Rigonato Amante, Jacks Jorge Junior, Jessé Targino da Silva, João Frederico 14 

da Costa Azevedo Meyer, João Raimundo Mendonça de Souza, Jorge Megid Neto, José 15 

Antenor Pomilio, José Cláudio Geromel, José Ellis Ripper Filho, José Geraldo Pena de 16 

Andrade, José Teixeira Filho, Júlio César Hadler Neto, Lair Zambon, Lilian Tereza Lavras 17 

Costallat, Liliane Maria Ferrareso Lona, Luiz Carlos de Freitas, Luiz Fernando Milanez, 18 

Manoel Barros Bértolo, Marcelo Brocchi, Marcelo Knobel, Márcio Roberto do Carmo, Maria 19 

Silvia Viccari Gatti, Mário José Abdalla Saad, Matilde Virginia Ricardi Scaramucci, Nádia 20 

Farage, Osvaldir Pereira Taranto, Paulo Eduardo Moreira Rodrigues da Silva, Paulo Ferreira 21 

de Araújo, Paulo Sérgio Franco Barbosa, Paulo Sérgio Saran, Roberto Rodrigues Paes, 22 

Rodnei Bertazzoli, Ronaldo Aloise Pilli, Sedi Hirano, Sérgio Luiz Monteiro Salles Filho, 23 

Sérgio Robles Reis de Queiroz, Shirlei Maria Recco-Pimentel, Sylla John Lerro Taves, 24 

Vicente José Costa Vale e Walkiria Hanada Viotto. Como convidados especiais, 25 

compareceram os professores Celso Akira Nishibe, Fernanda Aparecida Cintra, Jun 26 

Takahashi, Maria Isabel Pedreira de Freitas, Paulo Cesar Centoducatte, Ricardo de Oliveira 27 

Anido, Roberta Cunha Matheus Rodrigues, Roberto de Alencar Lotufo e Teresa Celina 28 

Meloni Rosa; os doutores Octacílio Machado Ribeiro e Patrícia Maria Morato Lopes; e os 29 

senhores Antonio Félix Duarte, Clayton Bianchini Levy e Edna Aparecida Rubio Coloma. 30 

Justificaram ausência à Sessão os seguintes conselheiros: Alvaro Penteado Crósta, sendo 31 

substituído pelo professor Francisco de Assis Magalhães Gomes Neto; Antonio Alcir 32 

Bernárdez Pécora; Fernando Antonio Vanini; Ricardo Luiz Coltro Antunes, sendo substituído 33 

pelo professor Lair Zambon; Roberto Teixeira Mendes, sendo substituído pelo professor 34 

Aloísio José Freiria Neves; Silvia Fernanda de Mendonça Figueirôa, sendo substituída pelo 35 

professor André Tosi Furtado; Vivaldo Silveira Junior; Yoon Kil Chang; e Watson Loh, 36 

sendo substituído pelo professor Antonio Claudio Herrera Braga; da representação dos 37 

servidores técnico-administrativos justificou ausência a senhora Lúcia Maria Rocha de 38 

Oliveira, sendo substituída pelo senhor Márcio Roberto do Carmo; e dos representantes 39 

discentes justificaram ausência os acadêmicos Gustavo Hiroaki Shimizu e Joni de Almeida 40 
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Amorim. Havendo número legal, o MAGNÍFICO REITOR inicia a Centésima Vigésima 1 

Oitava Sessão Ordinária do Conselho Universitário apontando que na Ordem do Dia existem 2 

vários itens que já estão destacados, e alguns deles necessitam de dois terços dos votos. Como 3 

ainda não chegou esse número de conselheiros, faz duas propostas ao Consu, sem prejuízo de 4 

discussão de todos os demais itens. A primeira é começar a Sessão pela Ordem do Dia e 5 

deixar o Expediente para o final, sem prejuízo de todas as manifestações e comunicados. Com 6 

a concordância do Plenário, informa que iniciará a discussão por um ponto que é fundamental 7 

para o futuro dos docentes da Unicamp, e não é um item que necessita de quórum qualificado 8 

para ser discutido. Propõe que a discussão seja iniciada pelo item 10 – Proc. nº 01-P-07850/90 9 

–, que trata de proposta de deliberação que revoga as Deliberações Consu-338/90 e Consu-A-10 

05/97 e fixa prazos para ingresso e reingresso de docentes no Regime de Dedicação Integral à 11 

Docência e à Pesquisa – RDIDP. Tal item foi retirado de pauta na última reunião e volta 12 

propondo nova forma à aposentadoria docente na Unicamp. Após a deliberação do item 10, 13 

passariam à discussão do item 1, quando já deverão ter atingido o quórum máximo. Com 14 

relação ao item 10, vários conselheiros enviaram sugestões, muitas foram incorporadas, 15 

algumas não puderam ser e foram colocadas como alternativa, estando sujeitas a voto 16 

separadamente. Em seguida, coloca que os itens já destacados são: 1, 2, 3, 4, 8, 9, 10, 11, 15, 17 

16, 18, 28, 29, e o item 1 da Ordem do Dia Suplementar. Solicita destaques dos conselheiros. 18 

O Conselheiro ALAN GODOY SOUZA MELLO destaca o item 22 – Proc. nº 06-P-18001/03 19 

–, em nome da Faculdade de Odontologia de Piracicaba. Na sequência, não havendo mais 20 

destaques, o MAGNÍFICO REITOR submete à votação todos os itens não destacados da 21 

Ordem do Dia, sendo aprovados, por unanimidade, os assuntos dos seguintes processos: A - 22 

GRADUAÇÃO – Pareceres exarados pela Câmara de Ensino, Pesquisa e Extensão - b) 23 

Extinção de habilitações - 05) PROC. Nº 01-P-27170/11, em nome da FACULDADE DE 24 

ENGENHARIA MECÂNICA – Curso de Graduação em Engenharia Mecânica – Proposta de 25 

extinção das habilitações – AC – Materiais e Processos, AM – Petróleo, AN – 26 

Automobilística, AO – Aeronáutica, AP – Energia e Meio Ambiente, AQ – Mecânica 27 

Computacional, AR – Manufatura e AS – Engenharia Mecânica Geral – Parecer CEPE-28 

230/12; 06) PROC. Nº 01-P-27198/11, em nome do INSTITUTO DE ARTES – Curso de 29 

Graduação em Música – 1) Proposta de extinção das habilitações – RC – Regência Coral e RP 30 

– Regência Plena; e 2) Proposta de criação da habilitação RG – Regência – Parecer CEPE-31 

231/12; 07) PROC. Nº 01-P-27156/11, em nome do INSTITUTO DE BIOLOGIA – Curso de 32 

Graduação em Ciências Biológicas – Integral – 1) Proposta de extinção das habilitações – AH 33 

– Bacharelado em Ciências Biológicas – Área Ambiental e AI – Bacharelado em Ciências 34 

Biológicas – Área Molecular; e 2) Proposta de criação da habilitação AL – Bacharelado em 35 

Ciências Biológicas – Aprovadas pela Congregação em 07.05.12 – Parecer CEPE-232/12. D - 36 

ALTERAÇÕES DE DELIBERAÇÕES – Pareceres exarados pela Procuradoria Geral e 37 

Comissão de Legislação e Normas - c) Programa de Pesquisador de Pós-Doutorado - 12) 38 

PROC. Nº 01-P-21598/11 - Proposta de Deliberação que dá nova redação à Deliberação 39 

CONSU-A-02/12 – Pareceres PG-2076/12 e CLN-11/12. E - PERFIL ACADÊMICO - 40 
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CARREIRA DO MAGISTÉRIO SUPERIOR (MS) - a) Perfil Acadêmico, conforme 1 

Deliberação CONSU-A-003/11 – Parecer exarado pela CADI - 13) PROC. Nº 36-P-10912/12, 2 

em nome da FACULDADE DE CIÊNCIAS APLICADAS - Proposta de Perfil Acadêmico de 3 

Professor Doutor II (MS-3.2), Professor Associado II (MS-5.2) e Professor Associado III 4 

(MS-5.3) da Carreira do Magistério Superior (MS) – Parecer CADI-722/12; b) Perfil de 5 

Professor Associado (MS-5.1) – Parecer exarado pela CADI - 14) PROC. Nº 36-P-10907/12, 6 

em nome da FACULDADE DE CIÊNCIAS APLICADAS – Proposta de Perfil Acadêmico de 7 

Professor Associado I (MS-5.1) para obtenção do título de Livre-Docente da Carreira do 8 

Magistério Superior (MS) – Parecer CADI-721/12. H - FAEPEX – Composição do Conselho 9 

de Orientação, nos termos dos incisos VI ao X do artigo 6º da Deliberação CONSU-A-24/03, 10 

alterada pela CONSU-A-12/10 – Aprovada - 17) PROC. Nº 01-P-06002/90, em nome do 11 

FUNDO DE APOIO AO ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO – Composição do Conselho 12 

de Orientação do Fundo de Apoio ao Ensino, Pesquisa e Extensão, a partir de indicações 13 

aprovadas pelas Congregações das Unidades e pelos Centros e Núcleos e Colégios Técnicos, 14 

conforme segue: FCM - Prof. Dr. Fernando Cendes; FE - Profa. Dra. Angela Fátima Soligo; 15 

FEA - Profa. Dra. Miriam Dupas Hubinger; FEAGRI - Prof. Dr. Jansle Vieira Rocha; FEC - 16 

Prof. Dr. José Gilberto Dalfré Filho; FEEC - Prof. Dr. João Bosco Ribeiro do Val; FEF - Prof. 17 

Dr. Miguel de Arruda; FEM - Prof. Dr. José Maria Campos dos Santos; FEQ - Profa. Dra. 18 

Meuris Gurgel Carlos da Silva; FOP - Prof. Dr. Mário Alexandre Coelho Sinhoreti; FT - 19 

Profa. Dra. Cassiana Maria Reganhan Coneglian; IA - Prof. Dr. Mauricy Matos Martin; IB - 20 

Prof. Dr. Humberto Santo Neto; IC - Prof. Dr. Edmundo Roberto Mauro Madeira; IE - Profa. 21 

Dra. Simone Silva de Deos; IEL - Profa. Dra. Charlotte Marie Chambelland Galves; IFCH - 22 

Prof. Dr. Oswaldo Giacóia Junior; IFGW - Prof. Dr. Anderson Campos Fauth; IG - Prof. Dr. 23 

Mauricio Compiani; IMECC - Prof. Dr. Luiz Antonio Barrera San Martin; IQ - Prof. Dr. 24 

Marco Aurélio Zezzi Arruda; COTUCA - Prof. Guilherme Araújo Wood; e COTIL - Profa. 25 

Luciana Corpas Bucene – Ofício PRP/FAEPEX-80/12. J - PÓS-GRADUAÇÃO – Pareceres 26 

exarados pela Procuradoria Geral e Câmara de Ensino, Pesquisa e Extensão - 19) PROC. Nº 27 

07-P-02724/09, em nome do INSTITUTO DE BIOLOGIA – Solicitação de alteração na 28 

denominação da área de concentração do Programa de Pós-Graduação em Biociências e 29 

Tecnologia de Produtos Bioativos, que passa a ser denominado: “Programa de Pós-Graduação 30 

em Biociências e Tecnologia de Produtos Bioativos, na Área de Concentração em Fármacos, 31 

Medicamentos e Insumos para Saúde”, em níveis de Mestrado e Doutorado – Parecer CEPE-32 

233/12; 20) PROC. Nº 02-P-05223/11, em nome da FACULDADE DE CIÊNCIAS 33 

MÉDICAS/NÚCLEO DE DESENVOLVIMENTO DA CRIATIVIDADE - 1) Aprovada – 34 

Proposta de Criação do Curso de Especialização, Pós-Graduação Lato Sensu, em “Divulgação 35 

Científica e Saúde: Neurociências (Biênio 2012-2013)” – Deliberações CCPG-202/11 e 36 

CEPE-351/11; 2) Homologada – Alteração de calendário das atividades de seleção e 37 

cronograma de oferecimento das disciplinas do Curso de Especialização - “Divulgação 38 

Científica e Saúde: Neurociências” – Deliberação CCPG-91/12 e Parecer CEPE-188/12. K - 39 

CONGREGAÇÕES – Pareceres exarados pela Procuradoria Geral - 21) PROC. Nº 01-P-40 
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08963/86, em nome da FACULDADE DE ENGENHARIA ELÉTRICA E DE 1 

COMPUTAÇÃO - Ata de eleição de representantes discentes da pós-graduação – Parecer PG-2 

2931/12; 23) PROC. Nº 34-P-13555/96, em nome do INSTITUTO DE COMPUTAÇÃO - 3 

Ata de eleição para representantes discentes realizada nos dias 16 e 17.05.12 – Parecer PG-4 

2930/12; 24) PROC. Nº 26-P-18170/96, em nome do INSTITUTO DE ECONOMIA - Atas de 5 

eleições para representantes docentes, servidores técnico-administrativos e discentes 6 

realizadas nos dias 12 a 14.06.12 – Parecer PG-2932/12; 25) PROC. Nº 08-P-14836/01, em 7 

nome do INSTITUTO DE FÍSICA “GLEB WATAGHIN” – Indicações dos representantes 8 

discentes da pós-graduação - Parecer PG-2405/12; 26) PROC. Nº 01-P-05745/84, em nome 9 

do INSTITUTO DE GEOCIÊNCIAS - Atas de eleição para representantes docentes, 10 

servidores técnico-administrativos e discentes realizada nos dias 11 a 13.06.12 – Parecer PG-11 

2929/12; 27) PROC. Nº 10-P-18792/01, em nome do INSTITUTO DE MATEMÁTICA, 12 

ESTATÍSTICA E COMPUTAÇÃO CIENTÍFICA – Anulação da eleição do Prof. Dr. Victor 13 

Hugo Lachos D’Avila, como membro titular junto à Congregação do IMECC, conforme 14 

Parecer PG-2042/12; e homologação da representação docente, categoria MS-3, composta 15 

por: Titulares: Marco Antonio de Faria Rosa e Ricardo Caetano Azevedo Biloti; e Suplentes: 16 

Eduardo Garibaldi e Henrique de Sá Earp – Parecer PG-2042/12. L - CONVÊNIOS, 17 

CONTRATOS E TERMOS ADITIVOS - a) Aprovado - 30) PROC. Nº 01-P-04328/12, em 18 

nome do MUSEU EXPLORATÓRIO DE CIÊNCIAS – Convênio - Partes: UNICAMP e 19 

Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria de Estado da Cultura - Executores: Marcelo 20 

Firer e Laura Letícia Ramos Rifo - Vigência: 330 dias, a partir da data de assinatura - 21 

Recursos: R$1.200.000,00 - Resumo do Objeto: transferência de recursos financeiros à 22 

UNICAMP para o desenvolvimento dos projetos executivos de arquitetura e engenharia, além 23 

dos projetos complementares e pasta técnica para o Museu Exploratório de Ciências - 24 

Pareceres PG-943/12 e 2364/12 e CONEX; b) Homologados - 31) PROC. Nº 01-P-27182/09, 25 

em nome do CENTRO DE ENGENHARIA BIOMÉDICA - Carta Aditiva - Partes: 26 

UNICAMP/FUNCAMP, FINEP, UFRJ, UFSCar, UTFPR, HCFMUSP e USP - Executores: 27 

Eduardo Tavares Costa e Vera Lúcia da Silveira Nantes Button - Data de Assinatura: 28.12.11 28 

- Resumo do Objeto: prorrogar até 17.11.13 o prazo do Convênio que visa à transferência de 29 

recursos financeiros, pela Concedente ao Convenente, para a execução do Projeto intitulado 30 

“Desenvolvimento de plataforma tecnológica para equipamentos de Ultrassom Diagnóstico” - 31 

Parecer CEPE-189/12; 32) PROC. Nº 01-P-06649/11, em nome do CENTRO DE 32 

PESQUISAS METEOROLÓGICAS E CLIMÁTICAS APLICADAS À AGRICULTURA – 33 

Convênio - Partes: UNICAMP, EMBRAPA e Estado de Rondônia, por intermédio da 34 

Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental – SEDAM - Executores: Ana Maria 35 

Heuminski de Ávila e Hilton Silveira Pinto - Data de Assinatura: 09.04.12 - Vigência: 03 36 

anos - Resumo do Objeto: integração de esforços, em regime de colaboração, dos trabalhos 37 

consistentes em ações direcionadas ao desenvolvimento do sistema de monitoramento 38 

agrometeorológico, mediante repasse de informações técnicas e demais dados entre os 39 

partícipes, para implementação e melhoria do banco de dados do sistema denominado 40 
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“Agritempo”, em consonância com o projeto: “Desenvolvimento e Evolução de um Sistema 1 

de Monitoramento Agrometeorológico” - Parecer CEPE-234/12; 33) PROC. Nº 01-P-2 

06704/08, em nome do CENTRO DE ENGENHARIA DE PETRÓLEO - 1) Aditivo 05 - 3 

Partes: UNICAMP/FUNCAMP e PETROBRAS - Executores: Philippe Remy Bernard 4 

Devloo e Sonia Maria Gomes - Data de Assinatura: 14.09.11 - Resumo do Objeto: prorrogar o 5 

prazo de vigência do Termo de Cooperação CENPES-0050.0022723.06.4, por mais 180 dias, 6 

a partir de 15.09.11, passando o seu término para 13.03.12, que visa desenvolver o Projeto 7 

“Simulação de Injeção de Água e Vapor com Propagação de Fratura”; 2) Aditivo 06 - Data de 8 

Assinatura: 29.12.11 - Resumo do Objeto: aumentar o valor do aporte financeiro em 9 

R$235.503,83, passando o valor total para R$1.612.954,57, em razão da alteração do projeto 10 

original, com a consequente alteração do Plano de Trabalho e do Cronograma de Desembolso; 11 

3) Aditivo 07 - Data de Assinatura: 29.02.12 - Resumo do Objeto: prorrogar o prazo de 12 

vigência do Termo de Cooperação supracitado, por mais 180 dias, a partir de 13.03.12, 13 

passando o seu término para 09.09.12 - Parecer CEPE-190/12; 34) PROC. Nº 01-P-00786/12, 14 

em nome do CENTRO DE ENGENHARIA DE PETRÓLEO – Contrato - Partes: 15 

UNICAMP/FUNCAMP e PETROBRAS - Executores: Denis José Schiozer e Osvair Vidal 16 

Trevisan - Data de Assinatura: 15.05.12 - Vigência: 550 dias - Recursos: R$390.000,00 - 17 

Resumo do Objeto: execução, pela Universidade, sob regime de preço global, de serviços de 18 

Curso de Aperfeiçoamento em “Geociências aplicadas à Geoengenharia de Reservatórios 19 

Carbonáticos” – Módulos de Engenharia de Reservatórios - Parecer CEPE-235/12; 35) 20 

PROC. Nº 01-P-00773/12, em nome da COORDENADORIA DE RELAÇÕES 21 

INSTITUCIONAIS E INTERNACIONAIS - Acordo de Cooperação - Partes: UNICAMP e 22 

Universidad de Concepción – Chile - Executores: Alberto Luiz Serpa e José Pissolato Filho - 23 

Data de Assinatura: 09.05.12 - Vigência: 05 anos - Resumo do Objeto: fomentar a cooperação 24 

acadêmica por meio de projetos de pesquisa em comuns e/ou intercâmbio de professores 25 

docentes/pesquisadores, estudantes de pós-graduação e graduação (com o reconhecimento 26 

mútuo dos cursos realizados na universidade parceira) e membros técnico-administrativos de 27 

cada instituição - Parecer CEPE-193/12; 36) PROC. Nº 01-P-27477/11, em nome da 28 

COORDENADORIA DE RELAÇÕES INSTITUCIONAIS E INTERNACIONAIS - Acordo 29 

de Cooperação Acadêmica - Partes: UNICAMP e Hanyang University – Coreia - Executores: 30 

Leandro Russovski Tessler e Fábio Trindade Maranhão Costa - Data de Assinatura: 23.03.12 31 

- Vigência: indeterminada - Resumo do Objeto: promoção do avanço da aprendizagem através 32 

do intercâmbio e cooperação de ensino e pesquisa - Parecer CEPE-191/12; 37) PROC. Nº 01-33 

P-27479/11, em nome da COORDENADORIA DE RELAÇÕES INSTITUCIONAIS E 34 

INTERNACIONAIS - Termo Aditivo 01 - Partes: UNICAMP e Hanyang University – Coreia 35 

- Executores: Leandro Russovski Tessler e Fábio Trindade Maranhão Costa - Data de 36 

Assinatura: 21.03.12 - Vigência: 05 anos - Resumo do Objeto: estabelecer um programa de 37 

intercâmbio de estudantes, com o propósito de permitir aos estudantes regularmente 38 

matriculados em uma universidade (de origem), fazerem cursos em outra universidade 39 

(hospedeira), com a finalidade de cumprir parte dos créditos requeridos na universidade de 40 
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origem - Parecer CEPE-192/12; 38) PROC. Nº 01-P-01228/12, em nome da 1 

COORDENADORIA DE RELAÇÕES INSTITUCIONAIS E INTERNACIONAIS - Acordo 2 

Marco de Cooperação - Partes: UNICAMP e Universidad de Antioquia – Colômbia - 3 

Executores: Alberto Luiz Serpa e José Pissolato Filho - Data de Assinatura: 09.05.12 - 4 

Vigência: 05 anos - Resumo do Objeto: cooperação entre ambas as instituições na facilitação 5 

de intercâmbio de estudantes, docentes e investigadores na realização das atividades 6 

acadêmicas, culturais de docência, pesquisa e extensão, por meio de: intercâmbio de 7 

professores, pesquisadores e estudantes; realização de projetos conjuntos de pesquisa; 8 

promoção de eventos científicos e culturais; intercâmbio de informações e publicações 9 

acadêmicas; solicitações conjuntas na busca de recursos para o desenvolvimento das 10 

atividades no âmbito nacional e internacional; desenvolvimento conjunto de novos programas 11 

de mestrado; colaboração na organização de seminários, cursos, workshops, cursos de verão, 12 

pesquisas, conferências e outras atividades similares – Parecer CEPE-194/12; 39) PROC. Nº 13 

01-P-01229/12, em nome da COORDENADORIA DE RELAÇÕES INSTITUCIONAIS E 14 

INTERNACIONAIS - Acordo Específico de Cooperação - Partes: UNICAMP e Universidad 15 

de Antioquia – Colômbia - Executores: Alberto Luiz Serpa e José Pissolato Filho - Data de 16 

Assinatura: 09.05.12 - Vigência: 05 anos - Resumo do Objeto: estabelecer um programa de 17 

intercâmbio de estudantes de graduação, com o propósito de permitir aos estudantes 18 

regularmente matriculados em uma universidade (de origem), fazerem cursos em outra 19 

universidade (hospedeira), com a finalidade de cumprir parte dos créditos requeridos na 20 

universidade de origem - Parecer CEPE-195/12; 40) PROC. Nº 01-P-28709/11, em nome da 21 

COORDENADORIA DE RELAÇÕES INSTITUCIONAIS E INTERNACIONAIS – 22 

Convênio - Partes: UNICAMP e Universidad de La Rioja – Espanha - Executores: Leandro 23 

Russovski Tessler e Maurício Aguiar Serra - Data de Assinatura: 16.03.12 - Vigência: 05 anos 24 

- Resumo do Objeto: cooperação acadêmica em todas as áreas do conhecimento das duas 25 

universidades, a fim de promover o intercâmbio de docentes/pesquisadores, estudantes de 26 

pós-graduação, estudantes de graduação (com reconhecimento mútuo de estudos de 27 

graduação) e membros da equipe técnico-administrativa das respectivas instituições - Parecer 28 

CEPE-263/12; 41) PROC. Nº 01-P-04966/12, em nome da COORDENADORIA DE 29 

RELAÇÕES INSTITUCIONAIS E INTERNACIONAIS - Convênio - Partes: UNICAMP e 30 

Banco Santander (Brasil) S/A - Executores: Leandro Russovski Tessler e Marcelo Knobel - 31 

Data de Assinatura: 12.03.12 - Vigência: até 31.12.12 - Recursos: R$60.000,00 - Resumo do 32 

Objeto: disciplinar a participação em curso de língua, cultura chinesa e outras áreas da 33 

ciência, a ser promovido pela Universidade de Shangai Jiao Tong, na vigência deste 34 

instrumento, conforme indicação a ser realizada pelo Santander, sendo que o referido curso 35 

será coordenado em conjunto pelo Santander e uma das instituições de ensino participantes do 36 

mencionado Programa em linha com os seus Princípios Gerais - Parecer CEPE-236/12; 42) 37 

PROC. Nº 01-P-07569/12, em nome da COORDENADORIA DE RELAÇÕES 38 

INSTITUCIONAIS E INTERNACIONAIS - Acordo de Cooperação - Partes: UNICAMP e 39 

Universidade Nacional de Taiwan – Taiwan - Executores: Alberto Luiz Serpa e José Pissolato 40 
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Filho - Data de Assinatura: 07.05.12 - Vigência: 05 anos - Resumo do Objeto: fomentar a 1 

cooperação acadêmica por meio de projetos de pesquisa em comuns e/ou o intercâmbio de 2 

professores docentes/pesquisadores, estudantes de pós-graduação e graduação (com o 3 

reconhecimento mútuo dos cursos realizados na universidade parceira) e membros técnico-4 

administrativos de cada instituição - Parecer CEPE-237/12; 43) PROC. Nº 31-P-26851/11, em 5 

nome do CENTRO PLURIDISCIPLINAR DE PESQUISAS QUÍMICAS, BIOLÓGICAS E 6 

AGRÍCOLAS - Termo Aditivo nº 06 - Partes: UNICAMP/FUNCAMP e Monsanto do Brasil 7 

Ltda. - Executores: Nádia Regina Rodrigues e Ivo Milton Raimundo Júnior - Data de 8 

Assinatura: 04.04.12 - Vigência: 06 meses - Recursos: R$103.800,00 - Resumo do Objeto: 9 

avaliação da persistência do herbicida glifosato e seu metabólito AMPA em amostras de 10 

forragem e grãos de milho, convencional e geneticamente modificado, e em solos coletados 11 

em diferentes profundidades, de seis áreas do primeiro ano de monitoramento, conforme 12 

indicação da MONSANTO, pela determinação de seus resíduos decorrentes da aplicação do 13 

produto comercial - Parecer CEPE-238/12; 44) PROC. Nº 02-P-18502/11, em nome da 14 

FACULDADE DE CIÊNCIAS MÉDICAS – Contrato - Partes: UNICAMP/FUNCAMP e 15 

Sanofi-Aventis Comercial e Logística Ltda. - Executores: Marcos Antonio Tambascia e 16 

Walter José Minicucci - Data de Assinatura: 13.02.12 - Vigência: 10 meses - Recursos: 17 

R$120.000,00 - Resumo do Objeto: patrocínio, sem exclusividade, pela Patrocinadora, de 10 18 

cursos – Curso de Iniciação em Insulinoterapia, a ser realizado na Disciplina de 19 

Endocrinologia/FCM/UNICAMP, sendo realizado 01 por mês, doravante denominado 20 

Evento, mediante remuneração a ser paga pela Patrocinadora e contraprestações a serem 21 

prestadas pela Patrocinada - Parecer CEPE-196/12; 45) PROC. Nº 02-P-28487/11, em nome 22 

da FACULDADE DE CIÊNCIAS MÉDICAS – Contrato - Partes: UNICAMP/FUNCAMP e 23 

Diagnósticos da América S/A - Executores: Maria Luiza Moretti e Plínio Trabasso - Data de 24 

Assinatura: 28.02.12 - Vigência: 05 anos - Recursos: conforme descrito na Cláusula IV – Da 25 

Remuneração - Resumo do Objeto: prestação, pela UNICAMP à Contratante, de realização de 26 

exames laboratoriais a partir de amostras clínicas do material biológico coletado dos pacientes 27 

vinculados especificamente à Pesquisa - Parecer CEPE-197/12; 46) PROC. Nº 28-P-28 

01252/11, em nome da FACULDADE DE ENGENHARIA AGRÍCOLA - Primeiro Termo 29 

Aditivo - Partes: UNICAMP e União, por intermédio do Ministério do Desenvolvimento 30 

Agrário – MDA - Executores: Sonia Maria Pessoa Pereira Bergamasco e Julieta Teresa Aier 31 

de Oliveira - Data de Assinatura: 29.12.11 - Resumo do Objeto: prorrogar a vigência para 32 

31.12.12 do Contrato que visa à contratação de instituição de pesquisa, para desenvolvimento 33 

de estudo para a Validação de Indicadores e Estratégias de Monitoramento e Avaliação da 34 

Política Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural – PNATER - Parecer CEPE-35 

198/12; 47) PROC. Nº 28-P-01198/11, em nome da FACULDADE DE ENGENHARIA 36 

AGRÍCOLA - 1) Contrato - Partes: UNICAMP e Ministério do Desenvolvimento Agrário – 37 

MDA - Executores: Sonia Maria Pessoa Pereira Bergamasco e Julieta Teresa Aier de Oliveira 38 

- Data de Assinatura: 29.12.10 - Vigência: 12 meses - Recursos: R$714.083,74 - Resumo do 39 

Objeto: formação de Agentes de Assistência Técnica e Extensão Rural da Região Sudeste, 40 



354 

conforme especificações constantes do Projeto Base da Secretaria da Agricultura Familiar – 1 

SAF; 2) Primeiro Termo Aditivo - Data de Assinatura: 29.12.11 - Resumo do Objeto: 2 

prorrogar o prazo de vigência do Contrato supracitado para 31.12.12 - Parecer CEPE-239/12; 3 

48) PROC. Nº 05-P-29937/10, em nome da FACULDADE DE ENGENHARIA CIVIL, 4 

ARQUITETURA E URBANISMO - 1) Convênio - Partes: UNICAMP, ELETROBRAS, 5 

UFRN e FUNPEC - Executores: Lucila Chebel Labaki e Ariovaldo Denis Granja - Data de 6 

Assinatura: 15.04.10 - Vigência: 60 meses - Recursos: R$6.746.569,23 - Resumo do Objeto: 7 

cooperação técnica e financeira entre as partes Convenentes visando, através da integração de 8 

seus esforços e capacidades, ao desenvolvimento da Rede de Eficiência Energética em 9 

Edificações (R3E). Os trabalhos consistem basicamente na coordenação da R3E, na 10 

integração através de videoconferências, no desenvolvimento de ambiente eletrônico para 11 

concentração do conteúdo de Eficiência Energética em Edificações e nas ações de 12 

etiquetagem de edifícios; 2) Termo de Adesão - Data de Assinatura: 02.03.11 - Resumo do 13 

Objeto: apoiar atividades de pesquisa científica, tecnológica e de inovação dentro do escopo 14 

da Rede de Eficiência Energética em Edificações (R3E), norteadas pelas áreas de Conforto 15 

Ambiental e Tecnologia do Ambiente Construído - Parecer CEPE-240/12; 49) PROC. Nº 29-16 

P-25318/10, em nome da FACULDADE DE ENGENHARIA ELÉTRICA E DE 17 

COMPUTAÇÃO - Termo Aditivo nº 01 - Partes: UNICAMP/FUNCAMP e Empresa Norte 18 

de Transmissão de Energia S.A. – ENTE - Executores: Maria Cristina Dias Tavares e Ernesto 19 

Ruppert Filho - Data de Assinatura: 21.12.11 - Resumo do Objeto: prorrogar por mais 412 20 

dias o prazo de vigência do Contrato, até 07.02.13, que visa à prestação de serviços 21 

tecnológicos de pesquisa e desenvolvimento, em que a Contratada realizará especificação, 22 

cotação e aquisição de equipamentos permanentes e de consumo, em favor da Contratante, 23 

sem exclusividade, para viabilizar a execução do projeto estratégico de pesquisa e 24 

desenvolvimento denominado “Ensaio de Transmissão de Energia em Linha de Pouco Mais 25 

de Meio Comprimento de Onda” - Parecer CEPE-200/12; 50) PROC. Nº 29-P-26239/11, em 26 

nome da FACULDADE DE ENGENHARIA ELÉTRICA E DE COMPUTAÇÃO - Termo 27 

Aditivo nº 08 - Partes: UNICAMP e MCT, por intermédio do Centro de Tecnologia da 28 

Informação Renato Archer – CTI - Executores: José Mário De Martino e Ricardo Ribeiro 29 

Gudwin - Data de Assinatura: 19.04.12 - Vigência: 12 meses - Resumo do Objeto: execução 30 

do Plano de Trabalho intitulado “Avatares Expressivos para a Comunicação Oral e em Língua 31 

de Sinais Explorando a Tecnologia de Captura de Movimento” - Parecer CEPE-201/12; 51) 32 

PROC. Nº 29-P-24875/10, em nome da FACULDADE DE ENGENHARIA ELÉTRICA E 33 

DE COMPUTAÇÃO – Convênio - Partes: UNICAMP/FUNCAMP, CEMIG Distribuição 34 

S.A. e AXXIOM Soluções Tecnológicas S.A. - Executores: André Luiz Morelato França e 35 

Madson Cortes de Almeida - Data de Assinatura: 18.11.10 - Vigência: 24 meses - Recursos: 36 

R$2.349.905,00 - Resumo do Objeto: cooperação técnica entre os Partícipes para o 37 

desenvolvimento do Projeto de Pesquisa e Desenvolvimento Tecnológico “D320 – 38 

Desenvolvimento de sistema inteligente para localização de defeitos em Redes de 39 

Distribuição da Cemig”, relativo ao desenvolvimento de uma metodologia computacional 40 
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inovadora baseada em medições esparsas de tensão, oscilografias existentes na subestação, 1 

triagem de dados de reclamações de clientes, dados de incidência atmosférica, dados de curva 2 

de atuação de disjuntores e religadores e dados de monitorados pelo SCADA - Parecer CEPE-3 

241/12; 52) PROC. Nº 29-P-24881/10, em nome da FACULDADE DE ENGENHARIA 4 

ELÉTRICA E DE COMPUTAÇÃO – Convênio - Partes: UNICAMP/FUNCAMP, CEMIG 5 

Distribuição S.A. e AXXIOM Soluções Tecnológicas S.A. - Executores: André Luiz 6 

Morelato França e Luiz Carlos Pereira da Silva - Data de Assinatura: 18.11.10 - Vigência: 24 7 

meses - Recursos: R$2.339.545,00 - Resumo do Objeto: cooperação técnica entre os 8 

Partícipes para o desenvolvimento do Projeto de Pesquisa e Desenvolvimento Tecnológico 9 

“D316 – Sistema Computacional para Modelagem Generalizada de Carga em Sistemas de 10 

Distribuição de Energia Elétrica”, relativo ao desenvolvimento de uma nova metodologia 11 

generalizada para construir modelos de carga - Parecer CEPE-242/12; 53) PROC. Nº 29-P-12 

16448/11, em nome da FACULDADE DE ENGENHARIA ELÉTRICA E DE 13 

COMPUTAÇÃO - Acordo de Cooperação - Partes: UNICAMP e Università degli Studi di 14 

Verona – Itália - Executores: José Pissolato Filho e Ernesto Ruppert Filho - Data de 15 

Assinatura: 27.09.11 - Vigência: 05 anos - Resumo do Objeto: promover a colaboração entre 16 

as partícipes em todas as áreas de interesse comum, por meio das seguintes atividades: 17 

cooperação científica e cultural; intercâmbio de estudantes de graduação e de pós-graduação 18 

(mestrado e doutorado); intercâmbio de professores, pesquisadores e de pessoal 19 

administrativo - Parecer CEPE-243/12; 54) PROC. Nº 29-P-27714/11, em nome da 20 

FACULDADE DE ENGENHARIA ELÉTRICA E DE COMPUTAÇÃO - Acordo de 21 

Cooperação - Partes: UNICAMP/FUNCAMP e EMBRAER S.A. - Executores: Hugo Enrique 22 

Hernández Figueroa e Michel Zamboni Rached - Data de Assinatura: 25.09.11 - Vigência: até 23 

30.04.14 - Recursos: R$123.076,93 - Resumo do Objeto: cooperação científica e tecnológica 24 

entre a UNICAMP e a EMBRAER, para validar novas tecnologias, processos, métodos e 25 

critérios para uso aeronáutico, de modo a efetivar o ciclo de desenvolvimento de novas 26 

soluções estruturais em compósitos, contemplando projeto, cálculo, manufatura e ensaios, 27 

com demonstração e validação dos benefícios e limitações - Parecer CEPE-244/12; 55) 28 

PROC. Nº 29-P-00324/12, em nome da FACULDADE DE ENGENHARIA ELÉTRICA E 29 

DE COMPUTAÇÃO – Contrato - Partes: UNICAMP/FUNCAMP e Fundação de Apoio à 30 

Capacitação em Tecnologia da Informação – FACTI - Executores: Fabiano Fruett e Leandro 31 

Manera - Data de Assinatura: 01.12.11 - Vigência: até 10.06.12 - Recursos: R$56.630,34 - 32 

Resumo do Objeto: prestação de serviços de assessoria especializada sobre o projeto de 33 

circuitos integrados com aplicações específicas e apoio técnico gerencial consultivo ao Centro 34 

de Treinamento 2 do Programa CI Brasil, regulados pormenorizadamente pela Proposta 35 

Comercial de Prestação de Serviços - Parecer CEPE-245/12; 56) PROC. Nº 18-P-15847/09, 36 

em nome da FACULDADE DE ENGENHARIA QUÍMICA - 1) Aditivo 02 - Partes: 37 

UNICAMP/FUNCAMP e PETROBRAS - Executores: José Roberto Nunhez e Edson Tomaz 38 

- Data de Assinatura: 27.07.11 - Recursos: R$182.380,80 - Resumo do Objeto: alterar o Plano 39 

de Trabalho do Convênio Específico (Nº 005.0045904.08.4) que objetivou a união dos 40 
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Partícipes para o desenvolvimento do Projeto de P&D “Otimização do tempo de mistura e 1 

consumo de potência em tanques de Diesel; 2) Aditivo 01 - Data de Assinatura: 26.09.11 - 2 

Resumo do Objeto: prorrogar o prazo de vigência do Termo supracitado, por mais 180 dias, a 3 

partir de 29.09.11 – Parecer CEPE-31/12; 3) Aditivo 03 - Data de Assinatura: 26.03.12 - 4 

Resumo do Objeto: prorrogar o prazo de vigência por mais 180 dias, a partir de 27.03.12, 5 

passando o seu término para 23.09.12, do Convênio Específico ao Termo de Cooperação nº 6 

0050.0045904.08.4 que visa à união de esforços dos Partícipes para o desenvolvimento do 7 

Projeto de P&D “Otimização do Tempo de Mistura e Consumo de Potência em Tanques de 8 

Diesel” - Parecer CEPE-202/12; 57) PROC. Nº 18-P-08719/10, em nome da FACULDADE 9 

DE ENGENHARIA QUÍMICA – Convênio - Partes: UNICAMP e Universidade Federal do 10 

ABC – UFABC - Executores: Maria Aparecida Silva e Osvaldir Pereira Taranto - Data de 11 

Assinatura: 24.11.10 - Vigência: 05 anos - Resumo do Objeto: ampla cooperação entre as 12 

partícipes, com a finalidade de desenvolver projetos de pesquisa de interesse comum - Parecer 13 

CEPE-246/12; 58) PROC. Nº 18-P-08720/10, em nome da FACULDADE DE 14 

ENGENHARIA QUÍMICA - Termo Aditivo nº 01 - Partes: UNICAMP e Universidade 15 

Federal do ABC – UFABC - Executores: Maria Aparecida Silva e Osvaldir Pereira Taranto - 16 

Data de Assinatura: 24.11.10 - Vigência: até 31.12.12 - Resumo do Objeto: execução do 17 

Plano de Trabalho intitulado “Modelagem Computacional do Processo de Produção de 18 

Açúcar e Álcool”, parte integrante do Programa de Pesquisa “Manufatura de Biocombustíveis 19 

de Segunda Geração a Baixo Custo e Alta Sustentabilidade no Brasil: Tecnologia Integrada de 20 

Pré-tratamento e Hidrólise” - Parecer CEPE-247/12; 59) PROC. Nº 15-P-1360/10, em nome 21 

do HOSPITAL DE CLÍNICAS - 1º Termo Aditivo - Partes: UNICAMP e União Federal, por 22 

intermédio do Ministério da Saúde - Executores: Manoel Barros Bértolo e Antonia Teresinha 23 

Tresoldi - Data de Assinatura: 22.11.2011 - Recursos: R$507.295,42 - Resumo do Objeto: 24 

alterar a Cláusula Terceira – Dos Recursos Financeiros, do Convênio nº 721321/2009 que 25 

visa dar “Apoio a manutenção de unidades de saúde. Objetivo: Co-financiar o atendimento de 26 

atividades assistenciais nas unidades de internação, permitindo equilíbrio orçamentário do 27 

Hospital de Clínicas”, visando ao fortalecimento do SUS - Parecer CAD-34/12; 60) PROC. 28 

Nº 15-P-28625/09, em nome do HOSPITAL DE CLÍNICAS – Aditivo - Partes: 29 

UNICAMP/FUNCAMP, Bristol-Myers Squibb Company e Bristol-Myers Squibb 30 

Farmacêutica S/A - Executores: Ubirajara Ferreira e Wagner Eduardo Matheus - Data de 31 

Assinatura: 09.04.12 - Recursos: conforme descrito nos itens 1 a 4 - Resumo do Objeto: 32 

contemplar a extensão após o “Ciclo 40” até o final do estudo e coleta de dados do evento 33 

esquelético (SRE), regulando o pagamento das visitas, coleta de dados e avaliações de tumor, 34 

bem como retificar os valores dos ciclos 21 a 40 da Pesquisa Clínica “Estudo Randomizado, 35 

Duplo-cego, de Fase 3, para Comparar Docetaxel Combinado com Desatinibe ao Docetaxel 36 

Combinado com Placebo no Câncer de Próstata Resistente à Castração – CA180-227” - 37 

Parecer CEPE-248/12; 61) PROC. Nº 15-P-1877/12, em nome do HOSPITAL DE CLÍNICAS 38 

- Termo Aditivo Nº 02/2012 - Partes: UNICAMP e Estado de São Paulo, por intermédio da 39 

Secretaria de Estado da Saúde - Executores: Manoel Barros Bértolo, João Batista de Miranda 40 
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e Antonia Teresinha Tresoldi - Data de Assinatura: 09.03.12 - Vigência: até 27.12.12 - 1 

Recursos: R$126.164,76 - Resumo do Objeto: transferência de recursos financeiros, do 2 

Convênio SUS/SP, à Conveniada, visando à execução de atividades concernentes ao SUS/SP, 3 

para ocorrer despesas com Custeio – Farmácia Alto Custo - Parecer CAD-41/12; 62) PROC. 4 

Nº 32-P-28378/09, em nome do CENTRO DE HEMATOLOGIA E HEMOTERAPIA – 5 

Contrato - Partes: UNICAMP/FUNCAMP e Parexel International S.A. - Executores: Cármino 6 

Antonio de Souza e Irene Gyongyver Heidemarie Lorand-Metze - Data de Assinatura: 7 

03.03.10 - Vigência: 60 meses - Recursos: em reais o equivalente a USD 9.170 - Resumo do 8 

Objeto: realização de “Um Estudo Aberto, Randomizado de Nilotinibe vs. Imatinibe Padrão 9 

(400/600 mg 1x/dia) Comparando a Cinética da Resposta Molecular Completa para Pacientes 10 

com CML-CP com Evidência de Leucemia Persistente por RQ-PCR” – Protocolo nº 11 

CAMN107A2405 - Parecer CEPE-204/12; 63) PROC. Nº 32-P-24157/10, em nome do 12 

CENTRO DE HEMATOLOGIA E HEMOTERAPIA - 1) Contrato - Partes: 13 

UNICAMP/FUNCAMP e Bristol-Myers Squibb Company – Pharmaceutical Research 14 

Institute - Executores: Cármino Antonio de Souza e Irene Gyongyver Heidemarie Lorand-15 

Metze - Data de Assinatura: 29.06.11 - Vigência: 12 meses - Recursos: R$14.994,00 - 16 

Resumo do Objeto: realização da Pesquisa Clínica intitulada “Estudo Fase II, com dois braços 17 

de tratamento, randomizado, multicêntrico, aberto, de BMS-354825 administrado por via oral 18 

na dose de 70mg duas vezes ao dia ou 140mg uma vez ao dia a pacientes portadores de 19 

Leucemia Mieloide Crônica em Fase Acelerada ou em Fase Blástica Mieloide ou Linfoide ou 20 

com Leucemia Linfoblástica Aguda positiva para o Cromossomo Filadélfia resistente ou 21 

intolerantes ao Mesilato de Imatinibe” – CA180-035; 2) Aditivo - Data de Assinatura: 22 

03.02.12 - Resumo do Objeto: a) estender a duração do estudo para contemplar os meses 66, 23 

72, 78 e 84 de tratamento, conforme estabelecido na Emenda #06 do protocolo, e adequar os 24 

pagamentos na forma estabelecida no Anexo A e Apêndice I; e b) estender a vigência do 25 

contrato supracitado por mais 36 meses - Parecer CEPE-205/12; 64) PROC. Nº 32-P-26 

11827/00, em nome do CENTRO DE HEMATOLOGIA E HEMOTERAPIA - Termo de 27 

Aditamento Nº 01 - Partes: UNICAMP/FUNCAMP e Irmandade da Santa Casa de 28 

Misericórdia de Serra Negra - Executores: Cármino Antonio de Souza e Irene Gyongyver 29 

Heidemarie Lorand-Metze - Data da assinatura: 17.07.2007 - Resumo do Objeto: revisão da 30 

Tabela de Hemocomponentes, conforme cláusula sexta que regulamenta os valores e regras de 31 

ressarcimento ao atendimento realizado pelos serviços de hemoterapia públicos a pacientes 32 

não atendidos pelo SUS - Parecer CAD-35/12; 65) PROC. Nº 32-P-26299/10, em nome do 33 

CENTRO DE HEMATOLOGIA E HEMOTERAPIA – Convênio - Partes: UNICAMP e 34 

Universidade de Taubaté – UNITAU - Executores: Cármino Antonio de Souza e Irene 35 

Gyongyver Heidemarie Lorand-Metze - Data de Assinatura: 09.09.2011 - Vigência: 05 anos - 36 

Resumo do Objeto: regulamentação da parceria na manutenção das atividades do Núcleo de 37 

Hemoterapia de Taubaté denominada a partir de agora de Hemonúcleo de Taubaté, situado 38 

nas dependências do Hospital Universitário de Taubaté, unidade esta gerenciada pelo 39 

HEMOCENTRO da UNICAMP, denominado a partir de agora de HEMOCENTRO de 40 
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Campinas/UNICAMP - Parecer CAD-36/12; 66) PROC. Nº 32-P-11824/00, em nome do 1 

CENTRO DE HEMATOLOGIA E HEMOTERAPIA - Termo de Rescisão - Partes: 2 

UNICAMP/FUNCAMP e Irmandade da Santa Casa de Vinhedo - Executores: Cármino 3 

Antonio de Souza e Irene Gyongyver Heidemarie Lorand-Metze - Data de Assinatura: 4 

30.07.09 - Resumo do Objeto: rescindir o Contrato de fornecimento de hemocomponentes 5 

para agências transfusionais tipo I, firmado em 05.10.06 - Parecer CAD-37/12; 67) PROC. Nº 6 

32-P-27266/07, em nome do CENTRO DE HEMATOLOGIA E HEMOTERAPIA - 1) 7 

Primeiro Termo Aditivo - Partes: UNICAMP/FUNCAMP e Novartis Biociências S.A. - 8 

Executores: Cármino Antonio de Souza e Irene Gyongyver Heidemarie Lorand-Metze - Data 9 

de Assinatura: 15.07.09 - Resumo do Objeto: incluir um subitem à Cláusula 4, para tratar da 10 

hipótese de transporte das amostras biológicas ao exterior (courier) na realização da pesquisa 11 

científica “Estudo Fase III, multicêntrico, aberto, randomizado de imatinibe versus nilotinibe 12 

em pacientes adultos com leucemia mieloide crônica cromossomo Philadelphia positivo (Ph+) 13 

em fase crônica (LMC-FC) recém diagnosticada” – Protocolo CAMN107A2303; 2) Segundo 14 

Termo Aditivo - Data da Assinatura: 16.04.10 - Resumo do Objeto: adequação do número de 15 

pacientes incluídos no estudo supracitado, bem como, revisão do orçamento; 3) Terceiro 16 

Termo Aditivo - Data da Assinatura: 05.04.11 - Resumo do Objeto: alterar a tabela do item 17 

7.1, da Cláusula 7 para revisão do Orçamento e alteração do item 7.4 da Cláusula 7, para 18 

adequação dos prazos para pagamento, passando a constar a redação nos termos do descrito 19 

no item 1 deste aditivo - Parecer CEPE-264/12; 68) PROC. Nº 32-P-05389/09, em nome do 20 

CENTRO DE HEMATOLOGIA E HEMOTERAPIA - Alteração de Contrato - Partes: 21 

UNICAMP/FUNCAMP e Wyeth-Pharmaceuticals Inc. - Executores: Cármino Antonio de 22 

Souza e Irene Gyongyver Heidemarie Lorand-Metze - Data de Assinatura: 05.10.11 - Resumo 23 

do Objeto: incluir as disposições relativas aos Princípios Internacionais Anti-suborno e 24 

Anticorrupção e integrando ao contrato garantias e declarações que asseguram o seu 25 

conhecimento pelas partes no Contrato que visa à condução do “Estudo Aberto, 26 

Randomizado, Fase 3 de Bostunib versus Imantinib em Pacientes Recentemente 27 

Diagnosticados com Leucemia Mieloide Crônica Positiva para o Cromossomo Philadelphia 28 

em Fase Crônica” – Protocolo 3160A4-3000 - Parecer CEPE-249/12; 69) PROC. Nº 32-P-29 

29127/11, em nome do CENTRO DE HEMATOLOGIA E HEMOERAPIA – Contrato - 30 

Partes: UNICAMP/FUNCAMP e Biogen Idec MA Inc. - Executores: Cármino Antonio de 31 

Souza e Margareth Castro Ozelo - Data de Assinatura: 28.03.12 - Vigência: 60 meses - 32 

Recursos: pagamentos trimestrais (Janeiro, Abril, Julho e Outubro) dos valores estabelecidos 33 

no Apêndice A - Resumo do Objeto: realização de estudo clínico denominado “Avaliação 34 

aberta e multicêntrica da segurança e eficácia em longo prazo da proteína recombinante de 35 

fusão do Fator IX de coagulação humana (rFIXFc) na prevenção e tratamento de episódios de 36 

sangramento em sujeitos com hemofilia B previamente tratados” – Protocolo 9HB01EXT - 37 

Parecer CEPE-250/12; 70) PROC. Nº 32-P-25930/11, em nome do CENTRO DE 38 

HEMATOLOGIA E HEMOTERAPIA – Contrato - Partes: UNICAMP/FUNCAMP e 39 

Irmandade da Casa de Misericórdia de Lorena - Executores: Cármino Antonio de Souza e 40 



359 

Irene Lorand Metze - Data de Assinatura: 23.05.2012 - Vigência: 05 anos - Recursos: os 1 

valores mencionados neste Contrato são exclusivamente para ressarcimento dos custos de 2 

processamento e exames realizados para o preparo de hemocomponentes - Resumo do Objeto: 3 

fornecimento de hemocomponentes em caráter regular e a realização de procedimentos que 4 

visem adequá-los às necessidades específicas do paciente, mediante solicitação e após 5 

avaliação do médico hemoterapeuta autorizado pelo HEMOCENTRO/UNICAMP - Parecer 6 

CAD-44/12; 71) PROC. Nº 07-P-20715/09, em nome do INSTITUTO DE BIOLOGIA - 1) 7 

Termo Aditivo nº 01 ao Termo Aditivo nº 01 - Partes: UNICAMP/FUNCAMP e ETH 8 

Bioenergia S.A. - Executores: Gonçalo Amarante Guimarães Pereira e Vera Nisaka Solferini - 9 

Data de Assinatura: 04.03.11 - Recursos: R$108.000,00 - Resumo do Objeto: prorrogar pelo 10 

período de 12 meses, a vigência do Termo Aditivo nº 01, encerrando-se, portanto, em 11 

09.12.11, que visa ao estudo e à domesticação de leveduras industriais para maior eficiência 12 

fermentativa, projeto doravante denominado “Bioreator”; 2) Termo de Cessão e Transferência 13 

- Data de Assinatura: 02.09.11 - Resumo do Objeto: ceder e transferir, sem ônus, 50% de 14 

todos os seus direitos e obrigações, referentes ao pedido de privilégio de invenção intitulado 15 

“Processo para Produção de uma Levedura Mutante Nulo do Gene URA3 da Cepa Industrial 16 

Pedra-2 (Saccharomyces Cerevisiae), Levedura Mutante e Uso da Mesma”, Protocolo no 17 

INPI em 25.10.10, sob nº 018.100.039.982; 3) Termo Aditivo nº 02 ao Termo Aditivo nº 01 - 18 

Data de Assinatura: 18.10.11 - Recursos: R$116.635,77 - Resumo do Objeto: prorrogar pelo 19 

período de 12 meses, a vigência do Termo Aditivo supracitado, encerrando-se, portanto, em 20 

09.12.12 - Parecer CEPE-206/12; 72) PROC. Nº 07-P-14335/10, em nome do INSTITUTO 21 

DE BIOLOGIA - 2º Termo Aditivo - Partes: UNICAMP/FUNCAMP e Departamento 22 

Aeroviário do Estado de São Paulo – DAESP - Executores: Wesley Rodrigues Silva e 23 

Eleonore Zulnara Freire Setz - Data de Assinatura: 18.11.11 - Resumo do Objeto: prorrogar o 24 

prazo estabelecido na Cláusula Sexta do Contrato, por mais 06 meses, a partir de 21.11.11, 25 

encerrando-se, portanto, em 20.05.12, para a realização de monitoramento de fauna silvestre, 26 

em especial da avifauna, visando à elaboração de um modelo de trabalho aplicável a um 27 

futuro Plano de Manejo de Fauna em Aeródromos (PMFA) no Aeroporto de São José do Rio 28 

Preto e Ribeirão Preto - Parecer CEPE-207/12; 73) PROC. Nº 07-P-24823/11, em nome do 29 

INSTITUTO DE BIOLOGIA – Contrato - Partes: UNICAMP/FUNCAMP e Departamento 30 

Aeroviário do Estado de São Paulo – DAESP - Executores: Wesley Rodrigues Silva e 31 

Eleonore Zulnara Freire Setz - Data de Assinatura: 08.03.12 - Vigência: 20 meses - Recursos: 32 

R$2.106.900,00 - Resumo do Objeto: elaboração de diagnósticos da fauna silvestre para os 33 

aeroportos de Campinas/Amarais e Presidente Prudente e de Planos de Manejo de Fauna em 34 

Aeródromos – PMFA para os aeroportos de Jundiaí, Ribeirão Preto, São José do Rio Preto, 35 

Presidente Prudente e Campinas/Amarais - Parecer CEPE-208/12; 74) PROC. Nº 07-P-36 

28412/11, em nome do INSTITUTO DE BIOLOGIA – Convênio - Partes: UNICAMP e 37 

Instituto de Investigação Científica Tropical – IICT - Executores: Gonçalo Amarante 38 

Guimarães Pereira e Vera Nisaka Solferini - Data de Assinatura: 08.03.12 - Vigência: 05 anos 39 

- Resumo do Objeto: ampla cooperação acadêmica, científica e cultural entre as partícipes - 40 
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Parecer CEPE-209/12; 75) PROC. Nº 07-P-28417/11, em nome do INSTITUTO DE 1 

BIOLOGIA - Termo Aditivo nº 01 - Partes: UNICAMP e Instituto de Investigação Científica 2 

Tropical – IICT - Executores: Gonçalo Amarante Guimarães Pereira e Vera Nisaka Solferini - 3 

Data de Assinatura: 08.03.12 - Vigência: 01 ano - Resumo do Objeto: execução do Plano de 4 

Trabalho intitulado “Determinação da composição da madeira de mudas de Eucalipto 5 

urograndis, suplementadas com flavonoides, por Espectros de infravermelho médio (ATR-6 

FTIR) e próximo (FT-NIR) e pirólise analítica” - Parecer CEPE-210/12; 76) PROC. Nº 07-P-7 

16471/09, em nome do INSTITUTO DE BIOLOGIA - Termo de Reti-Ratificação - Partes: 8 

UNICAMP e Secretaria de Estado da Saúde - Executores: Carlos Amílcar Parada e Everardo 9 

Magalhães Carneiro - Data de Assinatura: 29.12.11 - Resumo do Objeto: retificar a Cláusula 10 

Quinta – Da Vigência do Termo Aditivo nº 05/09, prorrogado para 01.11.2012, que visa à 11 

transferência de recursos financeiros, a UNICAMP, para a execução de atividades 12 

concernentes ao Sistema Único de Saúde SUS/SP, para investimento do Centro de Estudos da 13 

Dor no Instituto de Biologia da UNICAMP - Parecer CAD-32/12; 77) PROC. Nº 26-P-14 

06925/11, em nome do INSTITUTO DE ECONOMIA - Termo de Aditamento nº 40/12 - 15 

Partes: UNICAMP/FUNCAMP e Município de Campinas – SME - Executores: Anselmo Luis 16 

dos Santos e José Dari Krein - Data de Assinatura: 02.04.12 - Resumo do Objeto: prorrogar o 17 

prazo por mais 142 dias, a partir de 10.12.11, do contrato para a realização do Curso de 18 

Extensão denominado “O Mundo do Trabalho e o Currículo Integrado na Formação de 19 

Trabalhadores Jovens e Adultos” a ser ministrado pela Contratada, para profissionais de 20 

educação do Sistema Público de Educação, vinculados ao Ensino Fundamental com 168 21 

vagas, com previsão de término em abril/2012 - Parecer CEPE-251/12; 78) PROC. Nº 09-P-22 

29237/11, em nome do INSTITUTO DE FILOSOFIA E CIÊNCIAS HUMANAS – Convênio 23 

- Partes: UNICAMP e Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região - Executores: Fernando 24 

Teixeira da Silva e Sílvia Hunold Lara - Data de Assinatura: 23.03.12 - Vigência: 24 meses - 25 

Resumo do Objeto: cooperação entre os partícipes, para inserção de informações em banco de 26 

dados criado pela UNICAMP, de conteúdo prioritariamente histórico e científico, por meio de 27 

pesquisa em processos de dissídios individuais e coletivos da Justiça do Trabalho da 4ª 28 

Região - Parecer CEPE-211/12; 79) PROC. Nº 22-P-17269/08, em nome do INSTITUTO DE 29 

GEOCIÊNCIAS - Termo Aditivo - Partes: UNICAMP/FUNCAMP e FINEP - Executores: 30 

Wilson Suzigan e Sérgio Luiz Monteiro Salles Filho - Data de Assinatura: 14.03.12 - 31 

Vigência: até 14.07.12 - Recursos: R$51.251,16 - Resumo do Objeto: concessão de recursos 32 

adicionais no valor total do Convênio para transferência de recursos financeiros, pela 33 

Concedente ao Convenente, para a execução do Projeto intitulado “Revista Brasileira de 34 

Inovação” - Parecer CEPE-212/12; 80) PROC. Nº 22-P-21896/11, em nome do INSTITUTO 35 

DE GEOCIÊNCIAS – Convênio - Partes: UNICAMP e Universidade Federal do Oeste do 36 

Pará – UFOPA - Executores: Bernardino Ribeiro de Figueiredo e André Tosi Furtado - Data 37 

de Assinatura: 24.04.12 - Vigência: 05 anos - Resumo do Objeto: ampla cooperação entre as 38 

partícipes com a finalidade da consolidação de parcerias científicas por meio de participação 39 

conjunta em projetos de ensino, pesquisa e extensão, bem como do intercâmbio de alunos, 40 
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professores e pesquisadores de ambas as instituições - Parecer CEPE-252/12; 81) PROC. Nº 1 

22-P-21898/11, em nome do INSTITUTO DE GEOCIÊNCIAS - Primeiro Termo Aditivo - 2 

Partes: UNICAMP e Universidade Federal do Oeste do Pará – UFOPA - Executores: 3 

Bernardino Ribeiro de Figueiredo e André Tosi Furtado - Data de Assinatura: 24.04.12 - 4 

Vigência: 03 anos - Recursos: R$120.000,00 - Resumo do Objeto: execução do Plano de 5 

Trabalho intitulado “Cooperação em Pesquisa e Intercâmbio de Pesquisadores e Estudantes de 6 

Geologia, Geografia e Política Científica e Tecnológica” - Parecer CEPE-253/12; 82) PROC. 7 

Nº 01-P-16723/11, em nome da AGÊNCIA DA INOVAÇÃO DA UNICAMP - Contrato para 8 

Ajuste de Propriedade Intelectual - Partes: UNICAMP e UFRJ - Executores: Roberto de 9 

Alencar Lotufo e Patrícia Tavares Magalhães de Toledo - Data de Assinatura: 07.02.12 - 10 

Vigência: durante o período de vigência da patente - Resumo do Objeto: estabelecer as 11 

condições de Propriedade Intelectual entre a UNICAMP e a UFRJ na invenção intitulada 12 

“Método para Extração de Heparan Sulfato de Moluscos Bivalves, Composição Farmacêutica 13 

contendo o Heparan Sulfato obtido segundo o Método Descrito e seus usos” - Parecer CEPE-14 

213/12; 83) PROC. Nº 01-P-25167/11, em nome da AGÊNCIA DE INOVAÇÃO DA 15 

UNICAMP - Acordo de Gestão e Compartilhamento de Propriedade Intelectual - Partes: 16 

UNICAMP e FAPESP - Executores: Roberto de Alencar Lotufo e Patrícia Tavares Magalhães 17 

de Toledo - Data de Assinatura: 26.09.11 - Resumo do Objeto: estabelecer as condições a 18 

serem observadas para que a UNICAMP seja a única titular da Propriedade Intelectual 19 

resultante de projetos apoiados por meio de Bolsas e Auxílios da FAPESP e desenvolvidos 20 

por pesquisadores da UNICAMP - Parecer CEPE-214/12; 84) PROC. Nº 01-P-27711/11, em 21 

nome da AGÊNCIA DE INOVAÇÃO DA UNICAMP - Instrumento Particular de 22 

Reconhecimento de Direitos - Partes: UNICAMP, FAPESP e USP - Executores: Rodnei 23 

Bertazzoli e Pablo Siqueira Meirelles - Data de Assinatura: 26.04.12 - Vigência: período de 24 

vigência da(s) patente(s) - Resumo do Objeto: reconhecimento mútuo dos direitos e 25 

obrigações sobre os pedidos de privilégios de invenção depositados sob títulos: 1) “Eletrodo 26 

de difusão gasosa, processo de obtenção de eletrodo de difusão gasosa, e seus usos” e 2) 27 

“Processo eletroquímico de síntese de alcoóis utilizando eletrodos de difusão gasosa” - 28 

Parecer CEPE-215/12; 85) PROC. Nº 01-P-27762/11, em nome da AGÊNCIA DE 29 

INOVAÇÃO DA UNICAMP – Convênio - Partes: UNICAMP/FUNCAMP e Sparky Mobile 30 

Soluções em Software Ltda. - Executores: Roberto de Alencar Lotufo e Patrícia Tavares 31 

Magalhães de Toledo - Data de Assinatura: 27.04.12 - Vigência: até 30.09.12 - Recursos: 32 

R$550,00/mês, no primeiro ano, R$650,00/mês, no segundo ano e R$750,00/mês no terceiro 33 

ano - Resumo do Objeto: regulamentação das relações entre a INCAMP e a Sparky Mobile 34 

estabelecendo, entre outros, as condições para integração à INCAMP na qualidade de 35 

Empresa Incubada não Residente - Parecer CAD-38/12; 86) PROC. Nº 11-P-25230/06, em 36 

nome do INSTITUTO DE QUÍMICA - 1) Aditivo 01 - Partes: UNICAMP/FUNCAMP e 37 

PETROBRAS - Executores: Francisco de Assis Machado Reis e Anita Jocelyne Marsaioli - 38 

Data de Assinatura: 05.06.08 - Resumo do Objeto: prorrogar o prazo de vigência do Convênio 39 

Específico nº 04 ao Termo de Cooperação Cenpes-0050.0022707.06.4, por mais 360 dias, a 40 
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partir de 05.06.08, encerrando-se em 31.05.09 - Parecer CEPE-52/09; 2) Aditivo 06 - Data de 1 

Assinatura: 21.11.11 - Resumo do Objeto: prorrogar o prazo de vigência do Convênio 2 

Específico nº 04 ao Termo de Cooperação CENPES-0050.0022707.06.4, por mais 180 dias, a 3 

partir de 22.11.11, passando o seu término para 20.05.12, para desenvolvimento do Projeto 4 

“Ampliação das infraestruturas analíticas em química, metagenômica e biocatalítica do grupo 5 

de Geoquímica Orgânica (Laboratório de Geoquímica Orgânica/IQ) e da Divisão de Recursos 6 

Microbianos (CPQBA) da UNICAMP - Parecer CEPE-216/12; 87) PROC. Nº 11-P-10155/09, 7 

em nome do INSTITUTO DE QUÍMICA - 1) Aditivo - Partes: UNICAMP e Universidade de 8 

Pisa – Itália - Executores: Fernando Galembeck e Maria do Carmo Gonçalves - Data de 9 

Assinatura: 06.10.11 - Resumo do Objeto: prorrogar o prazo de vigência por um período de 10 

02 anos (2011-2012), com início em 18.06.11, do Acordo para reforçar as relações entre as 11 

duas universidades e o desenvolvimento acadêmico e intercâmbio cultural na área da 12 

educação, da investigação, e outras atividades, concordando em cooperar e trabalhar juntos 13 

para a internacionalização do ensino superior; 2) Protocolo de Implementação - Data de 14 

Assinatura: 13.12.11 - Vigência: 02 anos - Recursos: em reais o equivalente a € 5.500 - 15 

Resumo do Objeto: implementar o projeto denominado “Síntese e Caracterização de 16 

Nanopartículas Magnéticas Funcionalizadas Biocomponentes para Aplicações Biomédicas” - 17 

Parecer CEPE-217/12; 88) PROC. Nº 11-P-16660/09, em nome do INSTITUTO DE 18 

QUÍMICA - 1) Aditivo 03 - Partes: UNICAMP/FUNCAMP e PETROBRAS - Executores: 19 

Watson Loh e Paulo de Tarso Vieira Rosa - Data de Assinatura: 26.09.11 - Resumo do 20 

Objeto: prorrogar o prazo de vigência do Termo de Cooperação nº 0050.0049301.09.9, por 21 

mais 180 dias, a partir de 29.09.11, passando o seu término para 27.03.12, que visa à união de 22 

esforços dos Partícipes para o desenvolvimento do Projeto de P&D intitulado “Avaliação 23 

comparativa da precipitação de asfaltenos na presença de gás carbônico com a induzida por 24 

floculantes alifáticos: características químicas dos depósitos e desempenho de inibidores”; 2) 25 

Aditivo 05 - Data de Assinatura: 06.02.12 - Resumo do Objeto: alterar o Plano de Trabalho do 26 

Termo de Cooperação supracitado; 3) Aditivo 04 - Data de Assinatura: 12.03.12 - Resumo do 27 

Objeto: prorrogar o prazo de vigência do Termo de Cooperação supracitado, por mais 180 28 

dias, a partir de 27.03.12, passando o seu término para 23.09.12 - Parecer CEPE-218/12; 89) 29 

PROC. Nº 11-P-20236/09, em nome do INSTITUTO DE QUÍMICA - Aditivo 02 - Partes: 30 

UNICAMP/FUNCAMP e PETROBRAS - Executores: Watson Loh e Edvaldo Sabadini - 31 

Data de Assinatura: 23.03.12 - Resumo do Objeto: alterar o Plano de Trabalho do Termo de 32 

Cooperação que visa à união de esforços dos Partícipes para o desenvolvimento do Projeto de 33 

Infraestrutura e P&D intitulado “Capacitação para caracterização e desenvolvimento de 34 

fluidos nano-estruturados para controle de reologia na exploração de petróleo”, nas 35 

instalações do Laboratório Nacional de Luz Síncrotron (LNLS), visando à capacitação da 36 

UNICAMP para realização de pesquisas, testes e estudos - Parecer CEPE-219/12; 90) PROC. 37 

Nº 11-P-03238/12, em nome do INSTITUTO DE QUÍMICA – Convênio - Partes: 38 

UNICAMP/FUNCAMP e Kraft Latin America, Divisão Kraft Foods Internacional Inc - 39 

Executores: Watson Loh e Edvaldo Sabadini - Data de Assinatura: 17.05.12 - Vigência: 05 40 
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anos - Recursos: R$69.440,00 - Resumo do Objeto: execução do projeto de pesquisa para 1 

desenvolvimento de nova tecnologia para produção de uma bebida em pó a base de frutas - 2 

Parecer CEPE-255/12; 91) PROC. Nº 01-P-25759/11, em nome do NÚCLEO DE ESTUDOS 3 

E PESQUISAS AMBIENTAIS – Convênio - Partes: UNICAMP e Estado de São Paulo, por 4 

intermédio da Secretaria de Estado do Meio Ambiente - Executores: Leila da Costa Ferreira e 5 

Ademar Ribeiro Romeiro - Data de Assinatura: 03.04.12 - Vigência: 02 anos - Resumo do 6 

Objeto: estabelecer cooperação formal, com o objetivo de submeter, em parceria, o projeto 7 

intitulado “Estudo de Metodologias de Avaliação de Políticas Públicas Ambientais Propostas 8 

no Âmbito do Sistema Estadual de Administração da Qualidade Ambiental, Proteção, 9 

Controle e Desenvolvimento do Meio Ambiente e Uso Adequado dos Recursos Naturais 10 

(SEAQUA) do Estado de São Paulo” ao Programa de Pesquisa para Inovação em Políticas 11 

Públicas, da FAPESP - Parecer CEPE-220/12; 92) PROC. Nº 01-P-26974/11, em nome do 12 

NÚCLEO INTERDISCIPLINAR DE PLANEJAMENTO ENERGÉTICO – Convênio - 13 

Partes: UNICAMP/FUNCAMP e Companhia Energética de São Paulo – CESP - Executores: 14 

Paulo de Barros Correia e Ieda Geriberto Hidalgo - Data de Assinatura: 20.12.11 - Vigência: 15 

24 meses - Recursos: R$577.760,00 - Resumo do Objeto: conjugar esforços para o fim de 16 

realização de pesquisa, desenvolvimento e/ou implantação, visando à execução do Projeto 17 

CESP código ANEEL PD-0061-0003/2010 denominado: “Modelo de Algoritmo Genético 18 

para Despacho Dinâmico de Unidades Hidrelétricas Considerando Curvas Individualizadas de 19 

Eficiência” - Parecer CEPE-221/12; 93) PROC. Nº 01-P-00924/12, em nome do NÚCLEO 20 

INTERDISCIPLINAR DE PLANEJAMENTO ENERGÉTICO - Termo Aditivo nº 02 - 21 

Partes: UNICAMP e Fundação Universidade Federal do ABC - Executores: Luiz Antonio 22 

Rossi e Sérgio Valdir Bajay - Data de Assinatura: 26.04.12 - Vigência: 18 meses - Recursos: 23 

conforme descrito na Cláusula Terceira – Recursos, Pagamento e Reajuste - Resumo do 24 

Objeto: execução do Plano de Trabalho intitulado: “Prospecção de potencial para eficiência 25 

energética na indústria têxtil e de cimento no Brasil”, objeto do Convênio 26 

FINEP/FUNCAMP/UNICAMP nº 01.10.0503.00 - Parecer CEPE-256/12; 94) PROC. Nº 01-27 

P-04971/09, em nome do NÚCLEO DE DESENVOLVIMENTO DA 28 

CRIATIVIDADE/LABORATÓRIO DE ESTUDOS URBANOS - Acordo de Cooperação - 29 

Partes: UNICAMP e École Nationale Supérieure d’Architecture de Grenoble – França - 30 

Executores: Carolina María Rodríguez Zuccolillo e Eni de Lourdes Puccinelli Orlandi - Data 31 

de Assinatura: 28.02.12 - Vigência: indeterminada - Resumo do Objeto: promover a 32 

cooperação entre as respectivas instituições, em áreas de mútuo interesse, através de: 1. 33 

intercâmbio de docentes e pesquisadores; 2. implementação de projetos conjuntos de 34 

pesquisa; 3. promoção de eventos científicos e culturais; e 4. intercâmbio de informações e 35 

publicações acadêmicas - Parecer CEPE-222/12; 95) PROC. Nº 01-P-05016/09, em nome do 36 

NÚCLEO DE DESENVOLVIMENTO DA CRIATIVIDADE/LABORATÓRIO DE 37 

ESTUDOS URBANOS - Primeiro Termo Aditivo - Partes: UNICAMP e École Nationale 38 

Supérieure d’Architecture de Grenoble – França - Executores: Carolina María Rodríguez 39 

Zuccolillo e Eni de Lourdes Puccinelli Orlandi - Data de Assinatura: 28.02.12 - Vigência: 48 40 



364 

meses - Resumo do Objeto: colaborar na área dos estudos sobre a cidade, por meio da 1 

organização de um programa acadêmico a ser desenvolvido entre o LABEURB/UNICAMP e 2 

o Laboratório CRESSON da ENSAG - Parecer CEPE-223/12; 96) PROC. Nº 01-P-29754/10, 3 

em nome do NÚCLEO DE DESENVOLVIMENTO DA CRIATIVIDADE/LABORATÓRIO 4 

DE ESTUDOS URBANOS - 1) Acordo de Cooperação - Partes: UNICAMP e Universidade 5 

do Vale do Sapucaí – UNIVÁS - Executores: Marcos Aurélio Barbai e Cristiane Pereira Dias 6 

- Data de Assinatura: 05.12.11 - Vigência: 05 anos - Resumo do Objeto: promover a 7 

cooperação entre as Universidades, em áreas de mútuo interesse, através de: intercâmbio de 8 

docentes e pesquisadores; implementação de projetos conjuntos; promoção de eventos 9 

científicos e culturais; e intercâmbio de informações e publicações acadêmicas; 2) Segundo 10 

Termo Aditivo - Data de Assinatura: 05.12.11 - Resumo do Objeto: corrigir o endereço da 11 

sede e o número do CNPJ/MF da UNIVÁS - Parecer CEPE-257/12; 97) PROC. Nº 01-P-12 

29757/10, em nome do NÚCLEO DE DESENVOLVIMENTO DA 13 

CRIATIVIDADE/LABORATÓRIO DE ESTUDOS URBANOS - Primeiro Termo Aditivo - 14 

Partes: UNICAMP e Universidade do Vale do Sapucaí – UNIVÁS - Executores: Marcos 15 

Aurélio Barbai e Cristiane Pereira Dias - Data de Assinatura: 14.07.11 - Vigência: 05 anos - 16 

Resumo do Objeto: execução de projeto de pesquisa científica e tecnológica entre o 17 

LABEURB/NUDECRI/UNICAMP e o Programa de Mestrado em Ciências da Linguagem da 18 

UNIVÁS, para viabilizar interlocução científica entre os docentes e pesquisadores das duas 19 

referidas universidades, visando à constituição de condições de estudos a fim de 20 

desenvolverem o projeto denominado “Discurso e Psicanálise: a-versão do sentido” - Parecer 21 

CEPE-258/12; 98) PROC. Nº 01-P-02866/12, em nome da PRÓ-REITORIA DE 22 

GRADUAÇÃO - Termo de Cooperação - Partes: UNICAMP e Fundação Padre Anchieta - 23 

Executor: Marcelo Knobel - Data de Assinatura: 19.03.12 - Vigência: 01 ano - Resumo do 24 

Objeto: gravação e exibição de forma livre acesso aos usuários, sem qualquer necessidade de 25 

identificação ou registro, de todas as aulas constituintes de disciplinas ministradas no primeiro 26 

semestre de 2012. As disciplinas serão definidas em comum acordo entre as partes, após a 27 

assinatura deste termo - Parecer CEPE-224/12; 99) PROC. Nº 01-P-27951/11, em nome da 28 

PRÓ-REITORIA DE PÓS-GRADUAÇÃO – Convênio - Partes: UNICAMP/FUNCAMP e 29 

Banco Santander (Brasil) S.A. - Executores: Euclides de Mesquita Neto e Ronaldo Aloise 30 

Pilli - Data de Assinatura: 28.11.11 - Vigência: 01 ano - Recursos: R$315.000,00 - Resumo 31 

do Objeto: contribuir, através do intercâmbio de acadêmicos de instituições de ensino 32 

brasileiras e americanas, a fim de incrementar a qualidade da formação dos alunos e 33 

professores das instituições de ensino participantes - Parecer CEPE-259/12; 100) PROC. Nº 34 

27-P-26102/05, em nome do HOSPITAL DA MULHER PROF. DR. JOSÉ ARISTODEMO 35 

PINOTTI - Termo Aditivo Nº 06/2005 ao Convênio - Partes: UNICAMP/HC e Estado de São 36 

Paulo, por intermédio da Secretaria de Estado da Saúde - Executores: Mary Ângela Parpinelli, 37 

Renato Passini Júnior e Luis Augusto Michelin da Silva - Data de Assinatura: 16.06.05 - 38 

Vigência: até 30.06.06 - Recursos: R$28.100,00 - Resumo do Objeto: transferência de 39 

recursos financeiros, do Convênio SUS/SP, à Entidade, para a execução de atividades 40 
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concernentes ao SUS/SP, para Custeio – medicamentos e materiais hospitalares – 3º 1 

trimestre/05 do Programa de Regulação Médica destinado ao CAISM - Parecer CAD-42/12; 2 

101) PROC. Nº 27-P-2278/06, em nome do HOSPITAL DA MULHER PROF. DR. JOSÉ 3 

ARISTODEMO PINOTTI - Termo Aditivo nº 01/2006 ao Convênio - Partes: UNICAMP e 4 

Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria de Estado da Saúde - Executores: Mary 5 

Ângela Parpinelli, Renato Passini Júnior e Luís Augusto Michelin da Silva - Data de 6 

Assinatura: 10.03.06 - Vigência: até 31.12.06 - Recursos: R$30.000,00 - Resumo do Objeto: 7 

transferência de recursos financeiros, do Convênio SUS/SP, à Entidade, visando à execução 8 

de atividades concernentes ao SUS/SP, para Custeio – medicamentos e materiais hospitalares 9 

– 4º Trimestre/05 do Programa de Incentivo à Regulação Médica – destinado ao CAISM - 10 

Parecer CAD-43/12; 102) PROC. Nº 01-P-18608/10, em nome do CENTRO DE BIOLOGIA 11 

MOLECULAR E ENGENHARIA GENÉTICA - Termo Aditivo - Partes: UNICAMP, 12 

Companhia Vale do Rio Doce, UNESP, Fundação de Apoio à Ciência, Tecnologia e 13 

Educação – FACTE e UFSCar - Executores: Laura Maria Mariscal Ottoboni e Sandra Luzia 14 

Scarano - Data de Assinatura: 01.11.07 - Vigência: 36 meses - Recursos: R$1.628.030,00 - 15 

Resumo do Objeto: cooperação entre as Convenentes para a execução do projeto de pesquisa: 16 

“Estudo da Interação dos mecanismos eletroquímicos das proteínas e dos genes envolvidos na 17 

oxidação da calcopirita e bornita por Acidithiobacillus” - Parecer CEPE-260/12; 103) PROC. 18 

Nº 01-P-15513/04, em nome do CENTRO DE BIOLOGIA MOLECULAR E ENGENHARIA 19 

GENÉTICA - Termo de Rescisão - Partes: UNICAMP/FUNCAMP e Feldmann Wild Leitz 20 

Comércio Importação e Exportação Ltda. - Executores: Edi Lúcia Sartorato e Ana Maria 21 

Lima de Azeredo-Espin - Data de Assinatura: 07.05.12 - Resumo do Objeto: rescindir o 22 

Contrato de Licenciamento firmado em 09.09.04 que visa ao licenciamento para a Feldmann 23 

de Patentes da UNICAMP, representadas pelos pedidos de Patente de Nºs PI 5.340-6 e PI 24 

304.012-7, designados “Método de teste para surdez de origem genética” e “Processo e 25 

dispositivo para teste de surdez de origem genética” respectivamente, bem como do know how 26 

e todas as informações e conhecimentos técnicos necessários à fabricação, uso ou 27 

comercialização de kits de diagnóstico genético com a utilização da referida tecnologia - 28 

Parecer CAD-39/12; 104) PROC. Nº 01-P-25947/06, em nome do CENTRO DE 29 

ENGENHARIA DE PETRÓLEO - Termo de Compromisso - Partes: UNICAMP/FUNCAMP 30 

e PETROBRAS - Executores: Luiz Felipe Mendes de Moura e Antonio Carlos Bannwart - 31 

Data de Assinatura: 09.09.10 - Vigência: até 28.06.09 - Resumo do Objeto: regulamentar os 32 

direitos dos Partícipes quanto à titularidade, a comercialização e o uso da propriedade 33 

intelectual, sua licença e cessão para terceiros, bem como os termos de apropriação dos 34 

resultados patenteáveis resultante do Projeto, as condições sobre a propriedade dos bens 35 

adquiridos com aportes financeiros feitos pela PETROBRAS e as condições de sigilo quanto 36 

às informações tecnológicas aportadas pelos Partícipes e geradas pelos mesmos no Projeto - 37 

Parecer CEPE-225/12; 105) PROC. Nº 01-P-03124/08, em nome do CENTRO DE 38 

ENGENHARIA DE PETRÓLEO - 1) Aditivo 01 - Partes: UNICAMP/FUNCAMP e 39 

PETROBRAS - Executor: José Ricardo Pelaquim Mendes - Data de Assinatura: 26.05.10 - 40 
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Resumo do Objeto: dilatar o prazo de vigência do Contrato CENPES-0050.0039616.08.2, por 1 

mais 120 dias, a partir de 26.05.10, passando o seu término para 23.09.10, que visou a 2 

execução, pela UNICAMP, sob regime de preço global, visando à Execução dos Serviços de 3 

Desenvolvimento de Simulador da Dinâmica do VASPS – Fase II; 2) Aditivo 02 - Data de 4 

Assinatura: 23.09.10 - Resumo do Objeto: dilatar o prazo de vigência do Contrato 5 

supracitado, por mais 180 dias, a partir de 23.09.10, passando o seu término para 22.03.11 - 6 

Parecer CEPE-261/12; 106) PROC. Nº 02-P-16657/06, em nome da FACULDADE DE 7 

CIÊNCIAS MÉDICAS - Termo de Rescisão - Partes: UNICAMP/FUNCAMP e Aché 8 

Laboratórios Farmacêuticos S.A. - Executores: Lício Augusto Velloso e Mário José Abdalla 9 

Saad - Data de Assinatura: 30.09.10 - Recursos: conforme Cláusula Segunda – itens 2.3 e 10 

2.3.1 - Resumo do Objeto: rescindir o Contrato de Licenciamento celebrado entre as Partes 11 

em 25.08.06, que objetivou a formalização do Licenciamento em caráter Não Exclusivo de 12 

tecnologia da UNICAMP protegida por pedido de patente, para o ACHÉ intitulada “Uso 13 

Farmacológico de Inibidor da Expressão Coativador 1 Alfa do Receptor Ativado por 14 

Proliferador do Peroxisoma (Pgc – 1&) para o Tratamento de Diabetes Mellitus, Resistência à 15 

Insulina e Síndrome Metabólica, seu Composto e sua Composição Farmacêuticos”, 16 

depositado junto ao INPI em 23.03.05, sob nº PI0500959-6 - Parecer CEPE-226/12; 107) 17 

PROC. Nº 15-P-29408/09, em nome do HOSPITAL DE CLÍNICAS - 1) Contrato - Partes: 18 

UNICAMP/FUNCAMP e Allergan Sales, LLC - Executores: Carlos Arturo Levi D’Ancona e 19 

Ossamu Hikari - Vigência: até 31.10.14 - Recursos: em reais o equivalente ao máximo de 20 

US$ 50.581,05 - Resumo do Objeto: realização do “Estudo multicêntrico, de 21 

acompanhamento de longo prazo, sobre a segurança e eficácia de dois níveis de doses de 22 

complexo de neurotoxina purificada BOTOX® (toxina botulínica tipo A) em pacientes com 23 

incontinência urinária devido à hiperatividade neurogênica do detrusor” – Protocolo nº 24 

191622-094-00; 2) Notificação de Encerramento - Data de Assinatura: 07.11.11 - Resumo do 25 

Objeto: formalizar o encerramento do estudo clínico objeto do Contrato supracitado - Parecer 26 

CEPE-227/12; 108) PROC. Nº 15-P-27923/10, em nome do HOSPITAL DE CLÍNICAS - 27 

Termo de Reti-Ratificação - Partes: UNICAMP e Estado de São Paulo, através da Secretaria 28 

de Estado da Saúde - Executores: Manoel Barros Bertolo, João Batista de Miranda e Antonia 29 

Teresinha Tresoldi - Data de Assinatura: 29.06.11 - Vigência: até 31.12.11 - Resumo do 30 

Objeto: retificar a Cláusula Quinta – Da Vigência – do Termo Aditivo 09/2010, que visa à 31 

transferência de recursos financeiros, a Entidade, visando à execução de atividades 32 

concernentes ao SUS/SP, para utilizar com Custeio e Investimento na implantação de 33 

Organização de Procura de Órgãos e Tecidos – OPO (SPOT) - Parecer CAD-40/12; 109) 34 

PROC. Nº 22-P-01039/11, em nome do INSTITUTO DE GEOCIÊNCIAS – Contrato - 35 

Partes: UNICAMP e Banco do Brasil S.A., na qualidade de Agente Financeiro do Fehidro - 36 

Executores: Silvia Fernanda de Mendonça Figueirôa e Sueli Yoshinaga Pereira - Data de 37 

Assinatura: 07.04.11 - Vigência: 12 meses - Recursos: R$127.720,00 - Resumo do Objeto: 38 

repasse de recursos destinados à execução do Projeto intitulado: “Avaliação de Informações 39 

sobre Água Subterrânea na UGRHI 11 – Ribeira de Iguape e Litoral Sul” - Parecer CEPE-40 
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228/12; 110) PROC. Nº 01-P-24096/07, em nome da PRÓ-REITORIA DE EXTENSÃO E 1 

ASSUNTOS COMUNITÁRIOS – Convênio - Partes: UNICAMP e Ministério da 2 

Cultura/Secretaria de Programas e Projetos Culturais - Executores: Celso Costa Lopes e José 3 

Roberto Zan - Data de Assinatura: 31.12.08 - Vigência: 30 meses - Recursos: R$231.665,00 - 4 

Resumo do Objeto: mútua cooperação e colaboração recíproca dos partícipes, na 5 

implementação do Projeto Ponto de Cultura Unicamp Quilombola, que visou implementar 6 

ponto de cultura Unicamp Quilombola no médio Vale do Ribeira, no Programa de Trabalho 7 

42902.13.392.1141.8886.0001, Cultura Viva – Arte, Educação e Cidadania - Parecer CEPE-8 

262/12; 111) PROC. Nº 01-P-09881/07, em nome da PRÓ-REITORIA DE PÓS-9 

GRADUAÇÃO - 1) Termo Aditivo nº 01 - Partes: UNICAMP e CAPES - Executores: Teresa 10 

Dib Zambon Atvars, Rosa Inês Costa Pereira e Cecília Amélia de Carvalho Zavaglia - Data de 11 

Assinatura: 03.03.08 - Vigência: 03/2008 a 01/2009 - Recursos: R$7.460.040,00 - Resumo do 12 

Objeto: concessão de recursos para atender ao pagamento de bolsas de estudo no exercício de 13 

2008, dentro do Programa Demanda Social, em nível de Pós-Graduação, stricto sensu, bem 14 

como indicar as metas físicas para o referido exercício; 2) Termo Aditivo nº 02 - Data de 15 

Assinatura: 03.11.08 - Vigência: 11/2008 a 01/2009 - Recursos: R$940.800,00 - Resumo do 16 

Objeto: adequar o quantitativo de parcelas concedidas que acrescentaram as metas estipuladas 17 

para o exercício de 2008; 3) Termo Aditivo nº 03 - Data de Assinatura: 15.01.09 - Vigência: 18 

01/2009 a 01/2010 - Recursos: R$14.328.000,00 - Resumo do Objeto: concessão de recursos 19 

para atender ao pagamento de bolsas de estudo no exercício de 2009, bem como indicar as 20 

metas físicas para o referido exercício - Parecer CEPE-229/12. A seguir, o MAGNÍFICO 21 

REITOR passa à discussão do item 10, que será iniciada pela manifestação da doutora 22 

Patrícia, coordenadora da DGRH, que coordenou o trabalho de preparação e instrução do 23 

processo e recebeu as sugestões. A doutora PATRÍCIA MARIA MORATO LOPES diz que a 24 

proposta que se encontra na pauta já foi separadamente discutida em uma reunião com a 25 

representação docente e em outra com os diretores de unidade. Ela foi construída em função 26 

de uma proposta inicial feita por parte da bancada docente, no sentido de alterar algumas 27 

regulamentações relativas ao RDIDP. Na última reunião do Conselho Universitário, já 28 

fizeram uma avaliação no sentido de que, com as novas mudanças ocorridas nas regras de 29 

aposentadoria, a fórmula então existente para contemplar diversos períodos que os docentes 30 

passaram nos regimes não seja mais aplicada. Isso porque, como há uma garantia 31 

constitucional de que todos podem se aposentar no serviço público com o último salário 32 

recebido, se aplicassem a fórmula, no momento da aposentadoria, e esse salário fosse 33 

superior, não poderiam pagar, e se fosse inferior, não poderiam aposentar o docente com 34 

salário inferior, que em função da integralidade e da paridade teria direito ao último salário 35 

dos seus proventos. Então, a aplicação da fórmula ficou comprometida no momento em que 36 

essas regras de aposentadoria foram alteradas. A proposta que está na pauta é que haja 37 

permanência dos docentes por 15 anos ininterruptos ou vinte intercalados no RDIDP, como 38 

sempre foi, e isso para os docentes admitidos até 23 de dezembro de 2011, uma vez que após 39 

essa data passam a vigorar as normas da previdência complementar. Portanto, para os 40 
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docentes que ingressaram na Universidade até 23 de dezembro de 2011 continuam as mesmas 1 

regras: 15 anos ininterruptos ou vinte intercalados no RDIDP, e para integralização desse 2 

tempo será contado todo período exercido pelo docente. Há duas propostas: a original, que 3 

sugere que os docentes que vieram de universidades federais ou de outras universidades 4 

públicas tenham esse tempo contado como foi exercido fora daqui. E existe uma proposta 5 

alternativa, feita pelo professor Geromel, de que esse tempo continue sendo computado em 6 

RTP. Para os atuais docentes que estão em RDIDP na Universidade, que são a maioria, 7 

totalizando 1.552 docentes – 114 estão em RTC e 36 em RTP –, não existe nenhuma 8 

mudança, desde que eles permaneçam nesse regime. Mas para os docentes que hoje estão em 9 

RTP ou RTC e que queiram ingressar no RDIDP existem regras. Esses 150 docentes que hoje 10 

não estão em RDIDP se cumpriram durante a vida os 15 anos ininterruptos em RDIDP ou os 11 

vinte intercalados, para que possam reingressar no RDIDP, entre a data do pedido e a sua 12 

primeira opção de aposentadoria deve haver o intervalo mínimo de cinco anos. O docente que 13 

exerceu alguns períodos em RDIDP e queira retornar ao regime, mas não tenha completado os 14 

15 anos ininterruptos ou os vinte intercalados, entre a data do pedido e a primeira regra de 15 

aposentadoria, deve ter o tempo necessário para cumprir os 15 anos ou os vinte, observada a 16 

permanência mínima de cinco anos, até a primeira possibilidade de aposentadoria. E para os 17 

docentes que nunca estiveram em RDIDP e que queiram ingressar nesse regime, precisam ter, 18 

entre a data do pedido e a primeira regra de aposentadoria, vinte anos, porque senão fica 19 

contraditório com aqueles docentes que já cumpriram as regras que lhes foram determinadas. 20 

Basicamente a proposta é essa. Existiam as duas possibilidades da contagem desse tempo, e 21 

foi solicitado que verificassem quantos docentes da Unicamp trouxeram tempo externo e 22 

como esse tempo foi contado. Há 431 docentes que trouxeram tempo externo de outras 23 

universidades que não as estaduais paulistas, e esse tempo externo foi contado em RTP. 24 

Desses 431 docentes, 417 estão em RDIDP, dois estão em RTP e 12 estão em RTC. Em uma 25 

simulação, concluiu que se mudarem a contagem de tempo para que seja computado na forma 26 

como foi exercido, haverá influência na contagem de tempo desses docentes que não estão no 27 

regime, ou seja, eles poderão, contando o tempo externo, já estar com a regra cumprida em 28 

RDIDP. Então há interferência na contagem de tempo dos docentes que estão fora do regime 29 

hoje. O MAGNÍFICO REITOR pergunta qual é o número de docentes. A doutora PATRÍCIA 30 

MARIA MORATO LOPES responde que desses 431, 417 estão em RDIDP; se eles não 31 

mudarem de regime, até sua aposentadoria, nada muda para eles. O Conselheiro RODNEI 32 

BERTAZZOLI pergunta se aqueles 150 docentes estão incluídos nesse grupo de 431. A 33 

doutora PATRÍCIA MARIA MORATO LOPES responde que 14 docentes dos 150 estão 34 

dentro dos 431. O MAGNÍFICO REITOR observa que o que a doutora Patrícia está dizendo é 35 

que para esses 431 docentes, se alterarem a deliberação e contarem o tempo de serviço que 36 

eles cumpriram em outras instituições públicas de ensino superior, muitos que ainda não 37 

tinham os 15 anos ininterruptos passarão a ter. A doutora PATRÍCIA MARIA MORATO 38 

LOPES diz que eles teriam de ter no mínimo cinco anos até a primeira data de aposentadoria 39 

para reingressar no RDIDP. O MAGNÍFICO REITOR questiona quantos dos que não estão 40 
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em RDIDP têm tempo de outra instituição pública. A doutora PATRÍCIA MARIA MORATO 1 

LOPES responde que são 14. O MAGNÍFICO REITOR diz que, então, o que estão discutindo 2 

é o caso de 14 docentes. A doutora PATRÍCIA MARIA MORATO LOPES confirma. Diz que 3 

não simulou com todos, mas, dentre as suas simulações, pôde notar que dois casos sofrem 4 

interferência, porém para eles ingressarem no regime, ainda assim, teriam de ter, pelo menos, 5 

cinco anos, até a primeira data de aposentadoria. Dando continuidade a sua apresentação, diz 6 

que, por exemplo, quando fazem o ingresso de um docente que nunca esteve em RDIDP, ele 7 

deve permanecer no regime por vinte anos até a data da sua aposentadoria. Esse docente, 8 

pelas regras do RDIDP, pode se afastar temporariamente do regime por até quatro anos – dois 9 

mais dois. Esse reingresso é automático hoje. No artigo 6º da proposta está disposto que, se 10 

ele se afastar do regime, o seu reingresso deverá ser avaliado novamente, de acordo com as 11 

mesmas regras, porque se ele ficar quatro anos fora, o interstício não será cumprido, então, o 12 

reingresso deixa de ser automático; ele passa a ser avaliado pela CPDI nos termos das mesmas 13 

regras. As últimas alterações que estão sendo propostas decorrem de ações que foram 14 

indicadas pelo Ministério Público em função de alguns processos que foram ali analisados. 15 

Hoje essa regra já existe na USP e Unesp, e é a que está disposta no § 13 do Artigo 8º, que diz 16 

que o docente que infringir o RDIDP, comprovadamente, após a conclusão definitiva do 17 

descumprimento, deverá ressarcir a Universidade do período que descumpriu, correspondente 18 

à diferença entre o RDIDP e o regime que a unidade indicar. Atualmente, o docente que é 19 

excluído do RDIDP pode voltar depois de noventa dias para o regime, e a alteração é que esse 20 

prazo seja estendido para um ano. Basicamente, são essas as alterações que constam da 21 

minuta de deliberação. A Conselheira CLAUDIA MARIA BAUZER MEDEIROS gostaria de 22 

ser esclarecida se só se está considerando tempo externo de universidades públicas e como 23 

docente. A doutora PATRÍCIA MARIA MORATO LOPES responde que está sendo 24 

considerado o tempo docente. Decidiu-se por colocar “instituições públicas de ensino 25 

superior” porque o docente pode ter dado aula, por exemplo, no Instituto Tecnológico de 26 

Aeronáutica – ITA, que não é uma universidade. A Conselheira CLAUDIA MARIA 27 

BAUZER MEDEIROS diz que na redação consta “tempo de serviço prestado”; não está 28 

esclarecido se é tempo de docência ou não. Mas como o texto abrange docentes em RDIDP, 29 

isso está subentendido. O MAGNÍFICO REITOR diz que a Faculdade de Engenharia de 30 

Alimentos enviou uma proposta que será inserida na discussão. A doutora PATRÍCIA 31 

MARIA MORATO LOPES diz que a FEA encaminhou uma proposta no sentido de que os 32 

atuais docentes da Universidade e que não estão em RDIDP, tivessem unicamente a regra de 33 

cumprir dez anos no RDIDP. A Conselheira WALKIRIA HANADA VIOTTO diz que a 34 

proposta é que sejam cumpridos 15 anos. A doutora PATRÍCIA MARIA MORATO LOPES 35 

diz que a proposta que veio para ela via e-mail dizia dez anos. O MAGNÍFICO REITOR 36 

solicita que a professora Walkiria mais adiante leia a proposta para ser incluída na discussão. 37 

Em seguida, esclarece que todos os docentes que ingressaram depois de 23 de dezembro de 38 

2011, seja como professor doutor ou como titular e que não tenham tido atividades na 39 

Unicamp ou nas outras universidades públicas paulistas, têm o mesmo caminho a seguir, 40 
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mesmo os oriundos das universidades federais, porque o sistema das paulistas com as federais 1 

ainda não é compatível. Então, todos que entraram depois contam com a SPPrev, que prevê 2 

aposentadoria até o teto máximo do INSS, R$3,916, mais a previdência complementar, que é 3 

um fundo em que cada um dos docentes terá de pagar uma parte e a Unicamp, outra. Muitos 4 

professores vão se aposentar no futuro com garantia de R$3,916 mais o que a previdência 5 

complementar render. Todas essas outras regras que estão discutindo dizem respeito aos 6 

docentes que entraram antes dessa data e, principalmente, aos docentes que não estão hoje em 7 

RDIDP. Isso é previsto pela Constituição. A discussão deverá abarcar por ora a situação dos 8 

docentes que já estiveram em RDIDP e saíram, ou aqueles que nunca estiveram, para os quais 9 

foram elaboradas essas regras. Entre as alterações, há duas propostas que o Conselho 10 

Universitário tem de decidir: uma encaminhada pela representação docente e outra pela 11 

Adunicamp. Uma prevê que a contagem do tempo na Unicamp seja exatamente igual para 12 

aqueles docentes que vieram da USP ou da Unesp. A Unicamp nunca contou, para efeito de 13 

aposentadoria, tempo igual para os docentes que vieram das universidades públicas federais 14 

ou outras públicas, sempre contou como RTP o tempo de serviço prestado nessas instituições. 15 

Agora está sendo sugerida uma alteração, que é contar o tempo que o docente cumpriu nos 16 

diversos regimes também nas públicas federais para efeito de aposentadoria na Unicamp. Para 17 

as universidades privadas o tempo é o de docência, não é o tempo comum, porque a atividade 18 

foi exercida como professor, mas continua sendo contado como RTP. Existe uma proposta 19 

alternativa, do professor Geromel, de que seja mantido como é feito hoje, isto é, USP e Unesp 20 

contam como a Unicamp, mas as federais, as outras públicas e as privadas contam como RTP. 21 

Outra grande mudança é sobre o que acontece quando o docente descumpre, 22 

comprovadamente, o RDIDP. Tanto a USP como a Unesp preveem que nos casos de 23 

comprovado descumprimento do RDIDP o docente tem de devolver à universidade o valor 24 

correspondente ao salário que recebeu durante o período do descumprimento. O que a 25 

Unicamp previa no seu Regimento é que o docente seria desligado do regime e a questão da 26 

devolução dos valores seria decidida pelo Conselho Universitário ou por uma de suas 27 

Câmaras, e também após ser desligado do RDIDP, o docente poderia voltar após três meses. 28 

Em razão de um caso concreto levado ao Ministério Público, a Unicamp foi questionada. O 29 

Ministério Público está solicitando a um dos docentes que comprovadamente descumpriu o 30 

RDIDP que devolva os recursos, e está propondo um Termo de Ajuste de Conduta com a 31 

Universidade para que ela se adapte ao que as outras universidades praticam, quer dizer, 32 

preveja a devolução dos recursos e o tempo de reingresso seja mais longo. Acataram a 33 

recomendação do Ministério Público e estão colocando isso para votação. Basicamente, são 34 

essas as grandes alterações. Abre para que o Plenário discuta. O Conselheiro JOSÉ 35 

CLÁUDIO GEROMEL diz que há uma proposta com o seu nome, então gostaria de dar 36 

alguns esclarecimentos. Entretanto, inicialmente, cumprimenta a doutora Patrícia pelo 37 

excelente trabalho realizado, sobretudo tendo em vista o aprimoramento do novo texto. Para 38 

os novos docentes da Unicamp contratados daqui para frente nada deverá ser feito, pois tudo 39 

está estabelecido pela lei. Estão, portanto, legislando sobre o passado. Esta é uma questão 40 
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muito delicada, sobretudo quando envolve perspectivas e expectativas de longo prazo, como a 1 

aposentadoria. Infelizmente a legislação da Unicamp estabelecida pela última vez, já há 15 2 

anos, em 1987, não é mais suportada pelo arcabouço legal existente hoje, em particular por 3 

uma regra que lhe parecia correta e vigente até pouco tempo de que os vários regimes de 4 

trabalho eram reconhecidos e o salário final era calculado proporcionalmente. Entretanto, 5 

gostaria de que a expectativa daqueles que entraram pudesse ser mantida dentro do contexto 6 

como ocorreu no momento do ingresso, e que a expectativa da própria Universidade quanto a 7 

financiamento de aposentadoria tenha certo equilíbrio. Discutiu com a doutora Patrícia essa 8 

sua proposta. Infelizmente não esteve presente na reunião que ocorreu com o senhor Reitor 9 

para estudar um pouco mais, mas gostaria de salientar que o item II do Artigo 2º que está 10 

propondo é exatamente para tentar aderir à proposta até agora em vigor, que diz que para 11 

efeito de integralização, ou seja, contagem de tempo, o tempo de serviço nas universidades 12 

estaduais públicas será computado integralmente. O outro ponto diz que o tempo de serviço 13 

prestado em outras instituições públicas de ensino superior será computado em RTP, o tempo 14 

de serviço prestado nas universidades públicas privadas será computado em RTP, e os demais 15 

tempos computados como tempo comum. Pensou muito sobre esse problema e gostaria de 16 

reformular essa proposta, no sentido de que os itens “b”, “c” e “d” sejam todos contados 17 

exatamente da mesma forma, em RTP, porque é isso que a Universidade tem feito até este 18 

momento; a não ser o que é feito nas universidades públicas paulistas, todo o resto é contado 19 

em RTP. Então, é essa a proposta que formularia, sob a égide de tentar manter as expectativas 20 

que foram criadas no passado e o equilíbrio orçamentário e de financiamento das 21 

aposentadorias da Universidade. O MAGNÍFICO REITOR diz que então não muda em nada a 22 

proposta. Os demais tempos que não sejam de atividade docente é tempo comum; os demais 23 

tempos docentes são em RTP. O Conselheiro JOSÉ CLÁUDIO GEROMEL está de acordo. A 24 

sua dúvida era como contariam um tempo exercido, por exemplo, na iniciativa privada. O 25 

MAGNÍFICO REITOR explica que esse é o chamado tempo comum, não é o tempo docente. 26 

O Conselheiro JOSÉ CLÁUDIO GEROMEL salienta que na legislação atual da Unicamp 27 

esse tempo era contado como RTP; todos os demais tempos, a não ser aqueles exercidos nas 28 

públicas paulistas, eram contados em RTP. A Conselheira WALKIRIA HANADA VIOTTO, 29 

em primeiro lugar, parabeniza a doutora Patrícia pelo trabalho, pois era um emaranhado de 30 

leis e com as várias reuniões que ocorreram foi se esclarecendo a questão e agora parece um 31 

pouco mais simples. Inscreveu-se para apresentar a proposta originada na Faculdade de 32 

Engenharia de Alimentos, que surgiu depois de uma discussão sobre alguns casos específicos, 33 

principalmente em relação ao reingresso no RDIDP. E essa proposta levou em consideração 34 

também a preocupação de não onerar contabilmente a Unicamp. Ela prevê o ingresso e 35 

reingresso no RDIDP, caso o docente, na primeira data de aposentadoria, que é o prazo legal, 36 

tenha um tempo a ser contado de 15 anos. Na minuta de Deliberação Consu, inciso I do artigo 37 

2º, onde está escrito “(...) tenha permanecido por 15 anos ininterruptos ou 20 intercalados 38 

(...)”, corta-se o vinte, devendo constar: “15 anos ininterruptos ou intercalados (...)”. O 39 

MAGNÍFICO REITOR diz que a proposta é para que conste da seguinte forma: “I - o docente 40 
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cujo regime de trabalho seja em RDIDP há pelo menos 60 meses que ao se aposentar tenha 1 

permanecido por 15 anos ininterruptos ou intercalados (...)”. A Conselheira WALKIRIA 2 

HANADA VIOTTO diz que no artigo 3º a modificação seria a seguinte: “(...) houver um 3 

intervalo mínimo de 15 anos”. No artigo 4º: “(...) que tenham permanecido no RDIDP por 15 4 

anos ininterruptos ou intercalados (...)”. E no artigo 5º a mesma alteração: “(...) 15 anos 5 

ininterruptos ou intercalados (...)” e “(...) para que o período de 15 anos no regime seja 6 

completado (...)” – em vez de 20 anos. A discussão foi centrada no sentido de deixar um 7 

pouco mais flexível a regra para permitir o reingresso do RTP ao RDIDP, e com a 8 

preocupação de que não houvesse ônus financeiro. E entenderam que, na verdade, se 9 

considerassem os 15 anos de contribuição como suficientes – como já na regra antiga 10 

aceitavam –, isso estaria contemplado. O MAGNÍFICO REITOR reafirma que o que existe 11 

até hoje na Unicamp são 15 anos ininterruptos ou vinte intercalados. Essa foi sempre a regra 12 

da Unicamp e havia aquela fórmula, que hoje não pode mais ser usada. A Conselheira 13 

WALKIRIA HANADA VIOTTO diz que esse é o ponto, porque quando existia a fórmula, 14 

embora ela tivesse problemas, ela era uma forma mais justa de permitir o reingresso, porque 15 

se fazia uma média do tempo que as pessoas contribuíam. E várias pessoas contavam com 16 

isso, nunca sendo contestado, mas com a Emenda 41 da Constituição, que faz o cômputo dos 17 

últimos cinco anos para contagem, como média, para o cálculo dos proventos de 18 

aposentadoria, a fórmula teve de ser descartada, e então houve a necessidade de se criar 19 

alguma maneira de resolver isso, que foi quando foi formulada a nova regra do reingresso, 20 

mais especificamente, ou do ingresso no RDIDP. Então, nessa discussão, tentaram resolver, 21 

pelo menos em parte, essa situação, pensando em não onerar a Universidade, mas também 22 

permitir que as pessoas que já tivessem e pudessem ter ainda uma boa contribuição, tivessem 23 

o direito de ingressar ou reingressar em tempo hábil. O MAGNÍFICO REITOR diz que então 24 

basicamente a mudança é que em vez de ser 15 anos ininterruptos ou vinte intercalados, passe 25 

a ser 15 ininterruptos ou intercalados, mas os últimos cinco anos, em RDIDP, continua 26 

preservado. A Conselheira WALKIRIA HANADA VIOTTO diz que isso para contar o 27 

primeiro tempo de aposentadoria. O MAGNÍFICO REITOR diz que dá para a DGRH fazer 28 

uma simulação de quantos docentes isso afetaria, mas não devem ser muitos. A doutora 29 

PATRÍCIA MARIA MORATO LOPES coloca que isso não é problema. O MAGNÍFICO 30 

REITOR acrescenta que muda o conceito. A doutora PATRÍCIA MARIA MORATO LOPES 31 

diz que tem duas questões. Primeira, estão estabelecendo uma regra, neste momento, diferente 32 

daquela que é exigida de todo corpo docente até agora. A maioria já cumpriu isso, então, é 33 

uma regra diferente para esses 150 que queiram reingressar. Segunda questão, a contribuição 34 

não interfere em nada, porque a fazem para a SPPrev e quem paga a aposentadoria é a 35 

Unicamp, então, não podem confundir; a questão é realmente sobre o tempo de permanência. 36 

O MAGNÍFICO REITOR concorda. A proposta foi colocada e será objeto de discussão e de 37 

votação. A Conselheira MARIA SILVIA VICCARI GATTI solicita a palavra para o professor 38 

Paulo, presidente da Adunicamp. O Professor PAULO CESAR CENTODUCATTE registra 39 

que na reunião passada do Conselho Universitário esse ponto foi retirado de pauta e ficou 40 



373 

acordado que a Adunicamp seria ouvida e, infelizmente, ela não foi chamada para discutir 1 

essa minuta. O Artigo 2º, no trecho que não está em negrito, atende bastante à reivindicação 2 

inicial da Adunicamp quanto à questão da aposentadoria de quem já está em RDIDP. O 3 

problema é que essa minuta coloca várias regras para o ingresso ou reingresso no RDIDP. E o 4 

Artigo 1º é aplicável somente a quem ingressar na Universidade depois de 23 de dezembro de 5 

2011, que, portanto, não terá aposentadoria integral, e sim aposentadoria pelo teto da 6 

previdência. Não vê razão de se colocar esse limite de cinco anos antes da aposentadoria para 7 

o docente ingressar no RDIDP. Isso poderia trazer alguma dificuldade para determinada 8 

unidade em determinado momento, por exemplo, para aquelas que queiram atrair um 9 

professor titular para iniciar certa área de pesquisa e assim por diante. Se esse professor já tem 10 

tempo de aposentadoria, se ele fizer o concurso na Universidade e ingressar, ele nem pode 11 

solicitar o ingresso no RDIDP, porque a regra diz que se ele tiver menos de cinco anos para 12 

sua primeira data de aposentadoria, ele não pode requerer esse ingresso. E esse artigo não tem 13 

nenhuma aplicabilidade na prática, porque o docente ingressará na Universidade depois de 23 14 

de dezembro de 2011, portanto, não terá integralidade e se aposentará pelo teto do INSS. 15 

Acredita que esse Artigo 1º possa ser suprimido, porque ele, na realidade, coloca uma barreira 16 

na possibilidade de a Unicamp ter nos seus quadros um professor com o gabarito que ela 17 

precisaria, por exemplo, para iniciar uma área de pesquisa, e estão colocando por uma regra 18 

que não vai influenciar em nada no seu salário de aposentadoria pela Unicamp, se conseguir 19 

ter o novo tempo de aposentadoria, enquanto só estaria impedindo o seu ingresso no RDIDP. 20 

No caso do Artigo 3º, foi dito que ele está tentando reproduzir o atual, mas esse artigo, na 21 

prática, não mantém o que está em vigência, porque ele coloca que o intervalo para o ingresso 22 

dos admitidos antes de 23 de dezembro de 2011 é de vinte anos e não 15, porque o docente 23 

precisa ter vinte anos antes da sua aposentadoria. Além disso, coloca como data que baliza o 24 

artigo, não só para esse, mas também para o Artigo 1º, a primeira data de aposentadoria que, 25 

na maioria das vezes, é uma data que não dá integralidade. Existe uma incongruência nesse 26 

artigo, no mínimo essa data deveria ser a data de aquisição de aposentadoria que lhe dá o 27 

direito da integralidade, porque uma data que não dá esse direito não faz sentido utilizarem 28 

para impedir o reingresso. O Artigo 4º também coloca a primeira data de aposentadoria. Acha 29 

que essas questões precisam ser revistas na minuta. E reitera que o Artigo 1º não faz sentido, 30 

somente está criando uma barreira aos possíveis docentes de interesse da Universidade de 31 

exercerem o RDIDP, porque ele está destinado apenas para aqueles que entrarem depois de 23 32 

de dezembro de 2011, que estão regidos pelas novas regras da SPPrev, pela aposentadoria 33 

complementar e assim por diante. O Artigo 3º, na prática, aumenta o intervalo ininterrupto de 34 

15 para vinte anos, e usa uma data para definir a aposentadoria que na maioria das vezes não 35 

lhe dará o direito à integralidade, então não faz sentido. No mínimo, essa data deveria ser a 36 

primeira data de aposentadoria que lhe garanta a integralidade. O MAGNÍFICO REITOR diz 37 

que o professor Paulo tem a permissão do plenário para expor a sua proposta. O Professor 38 

PAULO CESAR CENTODUCATTE coloca que no Artigo 3º deveria constar 15 anos. O 39 

MAGNÍFICO REITOR sugere voltar ao Artigo 1º. Talvez tenha compreendido mal, mas o 40 
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Artigo 1º não impede que alguém entre em RDIDP com menos de cinco anos. O Professor 1 

PAULO CESAR CENTODUCATTE diz que não concorda e passa à leitura do referido 2 

artigo: “O docente da Universidade em Regime de Dedicação Integral à Docência e à 3 

Pesquisa, RDIDP, há pelo menos 60 meses antes da data de sua aposentadoria, terá 4 

assegurada a incorporação a seus proventos dos valores remuneratórios peculiares ao mesmo 5 

regime.” O MAGNÍFICO REITOR diz que ele não impede que alguém fique por dois anos 6 

em RDIDP, porém não terá os proventos daqueles que estão em RDIDP. A doutora 7 

PATRÍCIA MARIA MORATO LOPES diz que o Artigo 1º é a regra geral, ela já existe, serve 8 

para todos. Apenas estão dizendo que também se aplica para aqueles que ingressaram após 23 9 

de dezembro de 2011. Quer dizer, é uma permanência mínima do docente, porque, na 10 

verdade, para aquele que ingressou no serviço público depois dessa data é interessante ele 11 

permanecer em RDIDP, porque, senão, ele nunca conseguirá, com a previdência 12 

complementar, ter um salário equivalente. Essa regra é a regra geral e ela já existia nas 13 

deliberações anteriores, ou seja, que o docente deve permanecer os sessenta meses. Também 14 

se aplica a quem ingressou depois de 23 de dezembro de 2011, com o desejo de que 15 

permaneça os últimos cinco anos, até pelas regras de aposentadoria. Ela se aplica a todos. O 16 

Professor PAULO CESAR CENTODUCATTE diz que depois dessa data ninguém tem mais 17 

direito à integralidade, então, esse artigo não faz sentido. O MAGNÍFICO REITOR aponta 18 

que o artigo só mantém o que sempre se aplicou na Unicamp. Para alguém se aposentar 19 

precisa ficar pelo menos cinco anos. O Professor PAULO CESAR CENTODUCATTE diz 20 

que isso já está na regra estadual e não faz sentido, tendo em vista que ninguém mais terá 21 

integralidade. Estão garantindo na redação a incorporação dos seus proventos e valores ao 22 

regime RDIDP, que ele não terá mais, pois a aposentadoria será calculada pelo teto do INSS. 23 

O MAGNÍFICO REITOR pergunta se a proposta do professor é que no Artigo 1º conste que o 24 

docente, que ingressar depois no RDIDP, tenha a sua aposentadoria regida pela nova regra 25 

constitucional. O Professor PAULO CESAR CENTODUCATTE diz que, além disso, propõe 26 

que em todos os artigos que falam da primeira data de aposentadoria, que fossem alterados 27 

para a data de aposentadoria que os docentes têm direito à integralidade. A doutora 28 

PATRÍCIA MARIA MORATO LOPES diz que há duas questões. Quem ingressou depois da 29 

emenda constitucional nunca vai se aposentar pela regra da integralidade, mas pela média. 30 

Outra questão é que se previrem que será a primeira data de integralidade, não terão como 31 

impedir que o docente se aposente antes. Pela regra constitucional, o docente deve estar há 32 

dez anos na carreira e há cinco anos na função. Então, sessenta meses não está colocado na 33 

minuta por acaso, trata-se de uma regra constitucional. O Professor PAULO CESAR 34 

CENTODUCATTE diz que então, a primeira data, que não da integralidade, é menos de cinco 35 

anos, o docente entra em RDIDP e se aposenta, ele vai se aposentar sem a integralidade, vai 36 

ser proporcional, segundo a regra. Se for pela aposentadoria compulsória, será pela regra da 37 

compulsória, e assim por diante. Para o docente se aposentar com a integralidade ele tem de 38 

ficar até atingir a data mínima da aposentadoria da integralidade. Portanto, não faz sentido 39 

colocarem uma regra que impede a integralidade para quem não vai ter direito à integralidade. 40 
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E impede que professores que poderiam ficar mais tempo na Unicamp ingressem no RDIDP. 1 

O Conselheiro EUCLIDES DE MESQUITA NETO diz ter uma dúvida. A não integralidade 2 

não é necessariamente o salário do RTC ou RTP. A integralidade pode ser 85% ou 90% (pode 3 

variar) do salário do RDIDP. Pergunta se está entendendo corretamente. Então, se a ideia é 4 

não admitir o docente em RDIDP, mas admitir em outro tipo de regime, entende que quando 5 

se retira o tempo da integralidade do RDIDP está deixando a porcentagem do salário em 6 

aberto, não se está legislando sobre ela. Essa é a questão, se desejam fazer isso ou não. A 7 

doutora PATRÍCIA MARIA MORATO LOPES diz que é necessário que fique claro que nem 8 

todos os docentes terão integralidade. Estão fixando uma regra que para alguns não vai existir. 9 

O MAGNÍFICO REITOR pergunta qual será o valor da aposentadoria de um docente em 10 

RDIDP, ao atingir a primeira data de aposentadoria sem integralidade. A doutora PATRÍCIA 11 

MARIA MORATO LOPES responde que depende de cada caso, pois haverá um cálculo 12 

individual. Poderá variar muito, porque é a regra da média. É a média da vida do docente. O 13 

Conselheiro RODNEI BERTAZZOLI destaca aqui o marco, que é dezembro de 2011. Estão 14 

tentando tomar uma decisão: criar uma regra que atenda ao passado, como o professor 15 

Geromel já identificou, pensando no futuro, como a Adunicamp agora colocou. A questão em 16 

relação à proposta da Adunicamp é que se ela for aprovada, a Unicamp tem 140 docentes em 17 

RTP ou em RTC que adquirem o direito de solicitar o ingresso em RDIDP e o direito de se 18 

aposentar; isso na questão do pedágio para o RDIDP. Com relação à contagem de tempo para 19 

docentes que ingressaram ou que ingressem na Unicamp, oriundos de instituições federais, se, 20 

eventualmente, continuarem contando o tempo de trabalho nas universidades federais, apenas 21 

14 que vieram dessas universidades serão beneficiados. Porém, beneficiados em termos, 22 

porque, de fato, eles já trabalharam em tempo integral nas universidades federais e hoje estão 23 

aqui. Seriam 14 que ficariam então, dessa turma que vem do passado, pendurados na folha de 24 

pagamento da Unicamp. Está se referindo exatamente a isso porque na reunião preparatória 25 

colocou essa questão e a doutora Patrícia frisou que a Unicamp a atratividade a partir do 26 

momento em que a aposentadoria passou a ter um teto. Mas o pessoal das universidades 27 

federais hoje também tem. Então, continua preocupando a questão da atratividade. Ou seja, 28 

desejam, por exemplo, abrir uma nova área de pesquisa, ou o planejamento estratégico 29 

recomenda que se abram novas áreas de pesquisa, estão precisando atrair docentes de outras 30 

universidades, e o docente da universidade federal que venha eventualmente prestar concurso 31 

aqui, como doutor ou como titular, não vai poder ter o tempo contado na universidade federal. 32 

Então, considerando que a aposentadoria, tanto aqui quanto lá tem um teto, a Unicamp 33 

continua atrativa, e deve ter esse poder de atração. Se não reconhecerem o tempo de serviço 34 

na universidade federal, não conseguirão atrair docentes para as universidades estaduais de 35 

São Paulo. Então, devem olhar para o passado e para o futuro também ao tomarem essa 36 

decisão; e olhar para o futuro significa aproveitar e contar o tempo de serviço das instituições 37 

federais para quem vier a se concursar aqui na Unicamp. O Conselheiro JOSÉ CLÁUDIO 38 

GEROMEL diz que o poder de atração que a Unicamp oferece a professores oriundos de 39 

universidades federais é nulo daqui para frente, porque simplesmente tudo zera. Os dois 40 
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processos de aposentadoria são disjuntos; não deveriam ser, mas são. Não há essa 1 

atratividade. O que estão decidindo agora é como fazer com o passado, exclusivamente. O 2 

MAGNÍFICO REITOR diz que é isso mesmo. Para os novos docentes os sistemas federal e 3 

estadual não conversam. Não obstante precisa dizer que estão falando de pessoas que vão 4 

ingressar daqui para frente. Imagina que no futuro os dois sistemas poderão se comunicar. A 5 

doutora PATRÍCIA MARIA MORATO LOPES confirma que isso vai ter de acontecer em 6 

algum momento. Se todos os Estados fixarem a sua aposentadoria complementar e não se 7 

comunicarem, tudo ficará imobilizado. Em um determinado momento, terá de ser criado um 8 

sistema compensatório. A própria Constituição prevê que se faça isso. Hoje não existe, mas 9 

poderá haver. O Conselheiro RODNEI BERTAZZOLI diz que, de fato, se confundiu. O 10 

MAGNÍFICO REITOR diz que, no futuro, a chance de os dois processos se entenderem é 11 

muito grande, porque senão não haverá mobilidade de nenhum funcionário público de fora do 12 

Estado. Não sabem de que maneira isso vai acontecer e provavelmente vai demorar. O 13 

Conselheiro ALAN GODOY SOUZA MELLO gostaria de saber se existe algum estudo sobre 14 

os impactos financeiros que essas mudanças terão sobre a folha de pagamento da Unicamp. A 15 

doutora PATRÍCIA MARIA MORATO LOPES responde que os docentes contratados até 16 

este momento permanecerão na folha, não há um novo impacto. Todos os 1.552 docentes 17 

mais os 150 estão na folha e permanecerão. A Conselheira CLAUDIA MARIA BAUZER 18 

MEDEIROS pergunta se é possível avaliar a diferença entre a proposta da FEA e a proposta 19 

da pauta. A doutora PATRÍCIA MARIA MORATO LOPES diz que, basicamente, a diferença 20 

entre o que está na pauta e a proposta da FEA é a redução dos interstícios. O único problema 21 

que vê na proposta da Faculdade é que não se fixe um mínimo de tempo ininterrupto no 22 

RDIDP. Basicamente é a redução desses prazos e é uma decisão do Conselho Universitário, 23 

se entende que os novos docentes devam ter esse benefício ou não, lembrando que todos os 24 

docentes, até agora, tiveram de cumprir os 15 anos ininterruptos no RDIDP ou os vinte 25 

intercalados neste regime. A Adunicamp perguntou por que consta no Artigo 3º o intervalo 26 

mínimo de vinte anos para aposentadoria, e isso é porque no Artigo 4º consta que quem 27 

cumpriu a regra deve ficar mais cinco anos. Quer dizer, está penalizando; se reduziu no artigo 28 

anterior para 15 anos ao invés de vinte, está penalizando quem já cumpriu a regra, que tem de 29 

ficar o que já ficou, mais cinco anos. O MAGNÍFICO REITOR esclarece que pela proposta 30 

encaminhada pela FEA seriam 15 anos ininterruptos ou 15 intercalados. A primeira alteração 31 

que devem discutir e votar é a sugerida pelo professor Paulo Centoducatte, referente à 32 

exclusão do Artigo 1º. A doutora PATRÍCIA MARIA MORATO LOPES diz que mantida a 33 

redação ou não, é isso que vai ter de ser cumprido. Talvez no Parágrafo único possa constar: 34 

“A regra prevista no caput deste artigo também se aplica aos docentes admitidos na 35 

Universidade a partir de 23.12.2011.” A indicação do professor Paulo seria excluir o Artigo 36 

1º. O Professor PAULO CESAR CENTODUCATTE diz que esse artigo está assegurando 37 

uma questão que a Universidade não pode assegurar. Quando o artigo diz que o ingressante 38 

terá assegurada a incorporação aos seus proventos dos valores remuneratórios peculiares ao 39 

mesmo regime, a Universidade não pode garantir isso com as novas regras. O MAGNÍFICO 40 
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REITOR diz que o professor Paulo está dizendo que a Universidade não pode assegurar que o 1 

docente terá a remuneração integral. Os docentes que ingressaram depois de 23 de dezembro 2 

de 2011 receberão o valor peculiar ao regime, que é diferente do integral. A doutora 3 

PATRÍCIA MARIA MORATO LOPES diz que não estão garantindo integralidade de 4 

aposentadoria. Uma coisa é integralidade de aposentadoria, outra coisa é incorporação do 5 

tempo exercido no regime. A Constituição Federal imagina que exista somente um cargo; um 6 

cargo com três regimes é uma peculiaridade das universidades estaduais paulistas, e não da 7 

Constituição. É preciso entender essa necessidade à luz da Constituição. Para a Constituição, 8 

não existe cargo com três regimes, então é a Universidade que deve fazer o exercício de se 9 

adaptar dentro do que é possível. Deve fazer o melhor dentro de uma regra que não imagina 10 

que existam três regimes para o mesmo cargo. O MAGNÍFICO REITOR diz que a dúvida é 11 

importante, ou seja, para os docentes admitidos antes de 23 de dezembro de 2011, quando de 12 

sua aposentadoria, a incorporação aos seus proventos é integral, quando observados os tempos 13 

legais. A questão é se é possível entender que para os docentes admitidos após essa data, com 14 

essa redação na deliberação: “... incorporação a seus proventos dos valores remuneratórios 15 

peculiares ao mesmo regime” – agora peculiar ao regime é R$3,916 mil mais a previdência 16 

complementar. A doutora PATRÍCIA MARIA MORATO LOPES confirma. O MAGNÍFICO 17 

REITOR pergunta se não é preciso explicitar. A doutora PATRÍCIA MARIA MORATO 18 

LOPES responde que até podem, mas é desnecessário porque essa é a regra constitucional. Na 19 

regra constitucional, consta que ele tem de permanecer os últimos sessenta meses, e ele vai ter 20 

incorporado no regime proporcional ao que ele exerceu. Diz que a Adunicamp poderia sugerir 21 

uma redação. O MAGNÍFICO REITOR diz que a sugestão da Adunicamp é suprimir o artigo. 22 

O Professor PAULO CESAR CENTODUCATTE diz que a regra da aposentadoria já 23 

determina. Se o professor ficar quatro anos em RDIDP a regra da aposentadoria já vai dizer 24 

como vai ser calculado, se ele vai atingir o teto ou não. Estão assegurando algo que não há 25 

como assegurar, porque já existe a regra dizendo. Se um docente ingressou na Unicamp após 26 

23 de dezembro de 2011 e ficar por trinta anos em RTP, cinco anos em RDIDP, como vai ser 27 

calculado para saber se sua aposentadoria vai chegar ao teto ou não? A legislação superior 28 

determina isso. O MAGNÍFICO REITOR diz que não está impedindo nada, somente 29 

repetindo. O Professor PAULO CESAR CENTODUCATTE diz que está abrindo espaço para 30 

depois a Unicamp não usar os quatro anos, se um docente ficar quatro anos e entrar na Justiça 31 

contra a Universidade, porque tem de contar os quatro anos, enquanto a Unicamp só contava 32 

os cinco. O doutor OCTACÍLIO MACHADO RIBEIRO diz que não é esse o entendimento. 33 

Não quer dizer que todos vão se aposentar com R$3,916 mil. Não estão garantindo menos, 34 

estão garantindo mais. Essa é uma leitura muito ruim. A questão aqui é garantir o melhor para 35 

os professores da Universidade e não garantir menos. Estão prometendo a incorporação aos 36 

proventos dos valores remuneratórios peculiares ao regime. O MAGNÍFICO REITOR propõe 37 

a manutenção do Artigo 1º, acrescentando ao Parágrafo único: “A regra prevista no caput 38 

deste artigo ‘também’ se aplica aos docentes admitidos na Universidade a partir de 39 

23.12.2011, ‘segundo a legislação vigente’”. “Segundo a legislação vigente” é para assegurar 40 
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que não estão garantindo a integralidade. O Conselheiro JOSÉ CLÁUDIO GEROMEL diz 1 

que no Artigo 1º, ao dizer “O docente da Universidade...”, já inclui todos, pergunta por que é 2 

preciso constar o Parágrafo único. O MAGNÍFICO REITOR diz que é para explicitar que 3 

vale também para os novos docentes. É somente uma redundância. A experiência mostra que 4 

repetirem explicações que não prejudiquem, é melhor. O Conselheiro ALAN GODOY 5 

SOUZA MELLO sugere que retirem o Parágrafo único e acrescentem ao final do caput: 6 

“independente da data de ingresso na função.” O MAGNÍFICO REITOR explica que 7 

submeterá à votação da maneira como propôs. Submete à votação a manutenção do Artigo 1º, 8 

com a alteração da redação do Parágrafo único proposta, sendo aprovadas com 7 abstenções. 9 

Em seguida, passa ao Artigo 2º. Antes da discussão da proposta do professor Geromel e da 10 

proposta original, existe uma variável, que é a questão levantada pela FEA, dos 15 anos 11 

ininterruptos ou intercalados, contra os 15 anos ininterruptos ou vinte intercalados, que é o 12 

que está em vigência hoje. Essa é uma decisão do Conselho Universitário. Consulta se alguém 13 

deseja se manifestar. Não havendo, submeterá à votação ativa. Os favoráveis aos 15 anos 14 

ininterruptos ou vinte intercalados somaram 50 votos. Os favoráveis aos 15 anos ininterruptos 15 

ou 15 intercalados, somaram 4 votos. Houve 6 abstenções. Então, foi aprovado conforme 16 

vigora hoje, 15 anos ininterruptos ou vinte anos intercalados. Em seguida, passa à discussão 17 

das alternativas da contagem de tempo das universidades públicas federais. Existe a primeira 18 

proposta do Artigo 2º, a que não está em negrito, que contaria o tempo nos diversos regimes 19 

das universidades públicas paulistas e federais, somente para os docentes que já trabalham na 20 

Unicamp, e a proposta encaminhada pelo professor Geromel, que contaria o tempo nos 21 

diversos regimes das universidades estaduais paulistas; das universidades federais e das outras 22 

universidades públicas seria contado em RTP, assim como das universidades privadas. O 23 

Conselheiro JOSÉ CLÁUDIO GEROMEL deseja fazer uma consulta à doutora Patrícia 24 

relativa à sua proposta. Solicita que os conselheiros observem, na página 296 da pauta, Artigo 25 

4º. Essa regra de contagem de tempo para aposentadoria está em vigor no momento. Deseja 26 

saber se nesse artigo, onde consta: “O tempo de serviço, de qualquer natureza...” envolve ou 27 

não tempo comum e como isso é feito hoje em dia. O MAGNÍFICO REITOR lê o Artigo 4º 28 

da Deliberação Consu-A-05/1997: “O tempo de serviço, de qualquer natureza, exercido fora 29 

das universidades de São Paulo – USP, Estadual de Campinas – Unicamp e Estadual “Julio de 30 

Mesquita Filho” – Unesp, devidamente comprovado, será computado como tempo de serviço 31 

em Regime de Turno Parcial, para os efeitos previstos nesta Deliberação.” A Conselheira 32 

NÁDIA FARAGE diz ter uma dúvida nesse sentido. Pergunta à doutora Patrícia como fica a 33 

regra que estão discutindo em relação ao § 9º, Artigo 201, da Constituição Federal, que diz 34 

que para efeito de aposentadoria, é assegurada a contagem recíproca tanto da atividade no 35 

serviço público quanto no serviço privado, devendo os regimes previdenciários efetivarem a 36 

devida compensação. Gostaria de saber se a contagem da Universidade não estaria colidente 37 

com o disposto na Constituição. A doutora PATRÍCIA MARIA MORATO LOPES responde 38 

que não está colidente porque hoje existe o regime privado e o regime público. Essa 39 

compensação existe, mas é tempo comum. Na Unicamp resta saber como irão contar o tempo 40 
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docente. Como ele foi exercido nos diversos regimes, em qualquer local não privado, ou se 1 

irão continuar com a regra atual, que é contar em RTP. Respondendo ao professor Geromel, 2 

segundo a Deliberação Consu-A-05/97, o tempo de serviço de qualquer natureza exercido fora 3 

das universidades paulistas será computado como regime em turno parcial. Quer dizer, o que 4 

for exercido fora das estaduais paulistas é contado em RTP. Aqui estão tratando de tempo de 5 

serviço no magistério. O MAGNÍFICO REITOR diz que a dúvida se dá porque está escrito 6 

“de qualquer natureza”. A doutora PATRÍCIA MARIA MORATO LOPES diz que a pessoa 7 

pode ter trabalhado em uma faculdade privada, em um instituto privado. Então, é o tempo de 8 

magistério. Não pode contar o tempo na atividade industrial, por exemplo, como RTP. A 9 

Conselheira NÁDIA FARAGE pergunta, no caso de a pessoa ter exercido o regime de 40 10 

horas em uma universidade privada, contribuindo sobre 40 horas, como contaria. A doutora 11 

PATRÍCIA MARIA MORATO LOPES responde que na universidade privada a pessoa vai 12 

ter R$3,916 mil, e na Unicamp não. Ela contribuiu sobre o teto da previdência, não sobre o 13 

que ganhava. O MAGNÍFICO REITOR diz ao professor Geromel que entendeu sua dúvida: 14 

se o termo “de qualquer natureza” poderia ser fora da atividade docente, mas aparentemente 15 

tem de ser docente para contar como RTP. O Conselheiro JOSÉ CLÁUDIO GEROMEL diz 16 

que o senhor Reitor foi feliz por ter dito “aparentemente”, porque de fato o termo “qualquer 17 

natureza” envolve tudo. Somente deseja esclarecer qual é a situação. Ao ler esse artigo, 18 

entendeu “qualquer natureza” como tudo. Mas foi aqui informado, como também os colegas, 19 

que não é assim. O que ocorre é que na deliberação, “qualquer natureza” se restringe àquilo 20 

que é exercido como atividade de docência. Portanto, o item “d” de sua proposta II é 21 

completamente inócuo. Não há por que colocá-lo. Quanto ao item “c”, gostaria de aumentar 22 

sua abrangência dizendo que o tempo de serviço prestado em outras instituições, qualquer 23 

uma, será computado em RTP, como é hoje, independentemente de ser pública ou o que for, 24 

mas fora do ambiente do estado de São Paulo. É assim hoje. Está tentando fazer um esforço 25 

para manter como é hoje. Portanto, teriam, na sua proposta II, dois subitens “a” e “b”, apenas. 26 

O MAGNÍFICO REITOR encaminhará para votação essas duas possibilidades. A 27 

possibilidade I é a que não está em negrito: o tempo será contado conforme foi feito na USP, 28 

na Unesp e na Unicamp, exatamente igual. A possibilidade I acrescenta, agora, para contar 29 

também a das universidades públicas federais, ou instituições de ensino federais, como ITA 30 

etc., que não são universidades. Ainda nesse item I, o tempo das universidades privadas será 31 

contado como RTP. O professor Geromel coloca uma proposta muito semelhante, mas 32 

mantendo a regra atual. Apenas a USP e a Unesp contam o tempo da mesma forma que a 33 

Unicamp. As universidades federais e as outras instituições públicas de ensino superior 34 

contam como RTP. Lembra que isso vale somente para os docentes que já estão na Unicamp e 35 

que somam menos de duas dezenas. A Conselheira LILIANE MARIA FERRARESO LONA 36 

solicita um esclarecimento antes de votar. Para aquelas 14 pessoas que se enquadram nesse 37 

caso, pergunta qual das duas propostas é mais próxima do que elas teriam quando ingressaram 38 

na Unicamp. O MAGNÍFICO REITOR responde que quando elas ingressaram a Unicamp 39 

contava como RTP. Agora poderão passar a contar como RDIDP. A Conselheira LILIANE 40 
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MARIA FERRARESO LONA diz que havia a regra da somatória. A doutora PATRÍCIA 1 

MARIA MORATO LOPES diz que tinha a regra da fórmula. O MAGNÍFICO REITOR diz 2 

que pela fórmula entrava como RTP. O Conselheiro ALAN GODOY SOUZA MELLO deseja 3 

mais um esclarecimento. Para efeitos práticos, pergunta qual a diferença de contabilizar como 4 

RTP e como tempo comum nessa situação. A doutora PATRÍCIA MARIA MORATO 5 

LOPES responde que no quadro atual estão tratando de 14 casos. É um conjunto de fatores. 6 

Influencia, mas não determina que esses docentes tenham direito ao RDIDP ou direito a se 7 

aposentar em RDIDP. O efeito prático das duas propostas é o mesmo. A única questão é se ele 8 

cumpriu ou não o tempo em RDIDP para determinar se ele tem de ficar cinco anos, se ele tem 9 

de ficar sete anos, ou se ele tem de ficar dez anos. É o tempo dele que varia. A Conselheira 10 

NÁDIA FARAGE imagina o caso de um professor que tenha ficado 15 anos no equivalente 11 

ao RDIDP em uma universidade privada; ele ficou em regime de 40 horas em uma 12 

universidade qualquer. Quando ele vem para a Unicamp, isso significa que todo esse tempo – 13 

os 15 anos do equivalente ao RDIDP – será contado em RTP para que ele possa galgar o 14 

RDIDP nos últimos cinco anos. Esse tempo de 15 anos não será considerado, então isso 15 

aumenta bastante o tempo que ele teria na Unicamp para essa contagem de vinte anos; então 16 

ele teria de ter 35 anos, na verdade, para poder solicitar o ingresso no RDIDP e para a 17 

aposentadoria também. E todo esse tempo – que é quase metade de sua vida produtiva – não 18 

será computado para fins de RDIDP. Parece que se é assim, se está entendendo corretamente, 19 

há certa distorção, porque do ponto de vista do Estado, é preciso pensar também no bem-estar 20 

do trabalhador e do aposentado. Não é só a defesa da Instituição, mas a defesa da Instituição 21 

tem de contemplar direitos trabalhistas, que acha que estão sendo um pouco atropelados nessa 22 

regra. A doutora PATRÍCIA MARIA MORATO LOPES diz que docente de universidade 23 

privada não tem RDIDP, tem 40 horas, regime celetista, tem fundo de garantia, a contribuição 24 

é pelo teto da previdência e tem fator previdenciário. Outra coisa, o tempo dele vai ser 25 

contado, não vai ser jogado fora, ele só não será contado como RDIDP. O tempo é contado, as 26 

contribuições são contadas, mas não como RDIDP, porque são regimes completamente 27 

diferentes. Isso não acontece hoje, nunca aconteceu e vai continuar não acontecendo. Não 28 

havendo outras observações, o MAGNÍFICO REITOR submete à votação as duas propostas: 29 

a que inclui as universidades federais igualmente às universidades estaduais paulistas para 30 

efeito de aposentadoria, continuando as universidades privadas em RTP; e a proposta do 31 

professor Geromel, que mantém como está, somente o tempo nas universidades estaduais 32 

paulistas deverá ser computado integralmente nos diversos regimes, sendo que nas 33 

universidades públicas deverá ser computado em RTP. Informa que fará votação ativa. Os 34 

favoráveis à legislação que inclui as universidades federais na contagem de tempo recíproco 35 

somam 42 votos. Os favoráveis a manter na contagem de tempo somente as universidades 36 

estaduais paulistas somam 7 votos. Houve 8 abstenções. Então, as federais foram incluídas 37 

agora na contagem. Em seguida, diz que há uma última dúvida que devem votar. Trata-se da 38 

questão da data da aposentadoria. A sugestão da doutora Patrícia e da Mesa é que se mantenha 39 

o texto como está: primeira data possível para aposentadoria, ou seja, para começar a contar 40 
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os cinco anos se conta do ingresso até a primeira data possível para aposentadoria. Submete à 1 

votação a manutenção do texto como está, sendo aprovado com 5 abstenções. Então, foi 2 

aprovada a nova regra para ingresso e reingresso no RDIDP, portanto, as regras de 3 

aposentadoria da Unicamp e do cumprimento de RDIDP estão alteradas. Em seguida, volta à 4 

Ordem do Dia. Há sessenta membros presentes e o item 1, destaque da Mesa, necessita de 5 

quórum qualificado para ser aprovado – Proc. nº 01-P-06285/12. Trata-se da proposta de 6 

criação do Curso de Graduação em Engenharia de Telecomunicações, Turno Integral (Curso 7 

88), com 50 vagas; e Extinção do Curso de Tecnologia em Sistemas de Telecomunicações 8 

(Curso 74), sendo as 50 vagas direcionadas ao Curso de Graduação em Engenharia de 9 

Telecomunicações - Propostas aprovadas pelo Colegiado da FT em 15.03.12 e pela CCG em 10 

12.04.12. O Conselheiro MARCELO KNOBEL explica que essa proposta já foi acolhida 11 

inicialmente na última reunião do Consu, a subcomissão foi formada, analisou o processo e se 12 

manifestou favoravelmente. Solicita, inicialmente, que o professor José Geraldo se pronuncie. 13 

O Conselheiro JOSÉ GERALDO PENA DE ANDRADE diz que este item trata da criação do 14 

curso de Engenharia de Telecomunicações, na FT, utilizando as cinquenta vagas existentes no 15 

curso de Tecnologia de Telecomunicações. O processo foi bem instruído. A proposta sugere 16 

algumas adequações em algumas disciplinas. Conversou com os integrantes da subcomissão e 17 

também com o senhor Antonio Faggiani, da DAC, e ele disse que caso o curso seja aprovado, 18 

essas adequações são perfeitamente possíveis. A Faculdade de Tecnologia quer se reunir com 19 

quem analisou a proposta e acertar essas adequações para melhorar a grade e as disciplinas. O 20 

Conselheiro ALAN GODOY SOUZA MELLO diz que, notadamente, estão evoluindo; estão 21 

mudando para melhor com a questão da alteração dos cursos. Estão realmente suprindo a 22 

demanda que existe no país por mais engenheiros. Com todos esses benefícios, diz que irá 23 

votar favoravelmente a essa proposta. Mas olhando de forma panorâmica, não apenas para 24 

essa proposta, fará outras observações. Uma coisa que se esqueceu de falar é que achou 25 

extremamente interessante a questão de colocar as atividades complementares como 26 

contabilizadas no currículo; considera louvável, é realmente uma questão importante para a 27 

formação dos alunos. Estão criando aqui três cursos de Engenharia, já há diversos outros 28 

cursos, e apesar de precisarem, de fato, de engenheiros especialistas em telecomunicação no 29 

país, como viram recentemente até pelas atitudes tomadas pela Anatel e pelas deficiências que 30 

existem na rede de telecomunicação, questiona essa excessiva especialização que estão 31 

seguindo na Universidade. Por exemplo, procurou em diversas universidades consideradas 32 

melhores no mundo se existe algum curso específico de Engenharia de Telecomunicações. 33 

Não encontrou nenhum. O que encontrou foi como ênfase, como partes específicas dentro de 34 

um curso mais amplo. Não que considere que não devam abrir esse curso aqui, mas é uma 35 

questão que coloca, se não estão fazendo com que os engenheiros da Universidade acabem se 36 

tornando excessivamente especialistas, em detrimento de uma visão mais generalista, que é o 37 

que se esperaria também de um engenheiro, porque engenheiro é aquele que consegue avaliar 38 

diversas tecnologias, observar à luz de questões sociais, questões ambientais, questões 39 

econômicas, e então sim aplicar ao domínio de área o conhecimento específico que ele tem. 40 
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Em seguida, diz que leu um artigo do professor Roberto Lobo, que foi reitor da USP no início 1 

dos anos 1990, que tem trabalhado bastante na área de ensino de Engenharias, que achou 2 

fantástico e gostaria de comentar e recomendar a leitura a quem se interessar, intitulado “Para 3 

que devem ser formados os novos engenheiros?”, publicado no jornal O Estado de S. Paulo, 4 

de 19 de fevereiro de 2012. E o que ele comenta é que a formação atual dos engenheiros no 5 

país tem especializado muito cedo o estudante. Comparando, um médico recebe formação 6 

abrangente de Medicina para somente depois optar por sua especialização. Na formação de 7 

um engenheiro, quando ele tem 17 anos, no seu caso e de boa parte de seus colegas, ele já vai 8 

tomar sua decisão, que vai acabar norteando todo seu caminho, e que vai acabar focando 9 

totalmente sua formação. A evolução tecnológica muito acelerada acaba tornando obsoleta 10 

não só as tecnologias, mas também grandes áreas do conhecimento. Se continuarem formando 11 

engenheiros extremamente especialistas, poderão estar formando profissionais que daqui a 12 

algum tempo – apesar de terem uma forte formação teórica, que supostamente daria uma boa 13 

base para se adaptarem às mudanças do mercado – entrem em uma zona muito limitada do 14 

conhecimento, que vai torná-lo obsoleto dentro do médio ou longo prazo. Essa é uma questão 15 

interessante para discutir na Universidade. Outra questão é que a Unicamp, inclusive pelos 16 

índices do Ministério da Educação – MEC, pelo Índice Geral de Cursos – IGC, pela 17 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – Capes, é a melhor 18 

universidade do país. Por um lado isso os alegra, por outro traz responsabilidade, e se 19 

encontram em uma situação um pouco diferente do que verificam dentro das outras 20 

universidades do país. A Unicamp precisa ser mais ousada, porque por ser líder ela deve 21 

traçar os novos caminhos para os cursos. O que se verifica nas resoluções, regras, 22 

recomendações de currículos das várias grandes áreas, pelo MEC, pelas sociedades, pelos 23 

conselhos de Engenharia, por exemplo, são recomendações que irão se aplicar muito bem para 24 

universidades que não estejam em um nível de excelência. A Unicamp tem capacidade, tem 25 

direito de ousar, e diria que ela tem o dever de ousar, criando novos paradigmas para seus 26 

cursos. Acredita que está mais do que na hora de rediscutirem a formação de Engenharia na 27 

Unicamp, revendo a questão da carga horária, que é altíssima. Trinta créditos, trinta horas de 28 

aula por semana, mais os horários de estudo, mais atividades extracurriculares constituem 29 

uma rotina extremamente desgastante. Os melhores currículos no exterior não têm algo nem 30 

perto dessa quantidade de carga horária, e não vão ter também essa quantidade de disciplinas 31 

obrigatórias que existe aqui. Querem formar pessoas especialistas em todas as áreas de uma 32 

determinada profissão, o que é uma questão totalmente inviável. Precisam oferecer uma 33 

formação mais ampla, mais geral, e permitir que o aluno possa inovar a partir do seu próprio 34 

currículo, que ele possa escolher, tomar decisões sobre que áreas vai estudar; que ele possa 35 

levar sua formação para além da formação meramente acadêmica dentro desse currículo, mas 36 

também levar a sua formação para outras atividades, porque o aluno precisa aprender a 37 

inovar, dentro desse aprender a inovar se encontra um ponto muito importante, que é o 38 

aprender a arriscar e aprender a lidar com seus erros. Já ouviu muitas vezes que os currículos 39 

da Unicamp são grandes porque pode ser que o aluno precise usar essa área do conhecimento, 40 
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ou alguma coisa do tipo. Mas o que se verifica é que acaba havendo um paternalismo da 1 

Universidade em relação à formação dos alunos. Isso faz parte da cultura brasileira como um 2 

todo, de certo paternalismo que acaba realmente atravancando a inovação dentro da 3 

sociedade. Diria que é preciso que criem uma comissão da Universidade para rediscutir de 4 

forma ampla, aproveitando essas discussões dos três cursos que estão sendo criados em 5 

Engenharia, inicialmente as Engenharias, mas poderiam expandir para outras áreas. Colocada 6 

essa questão geral sobre os cursos, coloca outra questão também, que é sobre a avaliação da 7 

criação de cursos. Tiveram duas comissões de especialistas internos que avaliaram esses 8 

cursos, mas se Unicamp está querendo assumir uma posição de liderança na nação, uma 9 

liderança mais global, ela precisa também pensar de uma forma mais global na hora de abrir 10 

os cursos, e começar a pensar em utilizar, como avaliadores para os cursos, profissionais 11 

externos à Universidade, profissionais de mercado, especialistas em determinadas áreas, 12 

professores de outras universidades e professores de universidades estrangeiras, para poderem 13 

oferecer uma avaliação de um ponto de vista diferente do que existe aqui no Conselho 14 

Universitário. Se colocarem as informações que estão sendo avaliadas para a criação do curso 15 

apenas trazidas por pessoas de dentro da Universidade, diminuirão o panorama de avaliação e 16 

acabarão se tornando meio conservadores com relação ao que deveriam ser. A Conselheira 17 

DIANA NASCIMENTO MORAES NOVAES diz que o Centro Acadêmico da Faculdade de 18 

Tecnologia levantou várias questões a respeito da aprovação desses cursos. Os estudantes são 19 

favoráveis à criação dos cursos, mas acreditam que algumas questões devem ser analisadas 20 

com cuidado. A FT é a unidade da Unicamp que abarca maior número de estudantes que vêm 21 

de escola pública, e a criação desses cursos deve garantir a manutenção do acesso desses 22 

estudantes. Quando esse assunto foi debatido na Comissão Central de Graduação, foi 23 

mencionada a alta evasão e outros problemas, e a transformação dos cursos existentes visava 24 

também diminuir essa evasão. Porém, para diminuir a evasão, mais importante do que a 25 

transformação dos cursos é a criação de condições para a permanência dos estudantes na 26 

Universidade. Limeira não conta com uma moradia estudantil, tem um número reduzido de 27 

bolsas, o que favorece em muito a evasão dos alunos das unidades situadas na cidade. 28 

Portanto, a aprovação desses cursos deve levar em conta três aspectos: a manutenção do 29 

ingresso dos estudantes de escola pública, com algum mecanismo que garanta essa 30 

porcentagem, com a criação de cotas, por exemplo, ou alguma outra ação nesse sentido; a 31 

garantia de permanência desses estudantes, tendo em vista que a unidade que tem o maior 32 

número de ingressantes oriundos de escola pública é também a que tem menor número de 33 

políticas de permanência, seja moradia, bolsas e outras; e a garantia de financiamento 34 

adequado para o andamento desses cursos, porque terá de ser feita uma adequação das 35 

disciplinas, professores e tudo o mais. O Conselheiro JOSÉ ELLIS RIPPER FILHO diz que, 36 

em primeiro lugar, existe uma série de questões gerais de ensino no Brasil que não podem ser 37 

solucionadas aqui. Por exemplo, o fato de o aluno ter de escolher uma carreira no vestibular é 38 

absurdo; nessa idade não se tem maturidade. No caso dele, seus diplomas, inclusive de pós-39 

graduação, são de Engenharia, mas nunca exerceu a profissão de engenheiro. Fez metade de 40 
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sua carreira na Unicamp como físico e a outra metade como administrador de empresas. Do 1 

seu ponto de vista de empresário, valoriza menos o diploma do que a capacidade de 2 

aprendizado do profissional. É óbvio que se recebe currículos de candidatos que se formaram 3 

na Unicamp, USP, no Instituto Tecnológico de Aeronáutica – ITA, no Instituto Nacional de 4 

Telecomunicações – Inatel, despertam um interesse prévio e são ao menos entrevistados. Tem 5 

dúvidas com relação ao diploma de tecnólogo, pois ainda não o viu no mercado. É altamente 6 

favorável à transformação dos cursos de Tecnologia em cursos de Engenharia, porque isso 7 

dará mais acesso para o estudante ao mercado de trabalho, e certamente isso o estimulará a 8 

permanecer na universidade. Preferiria que todos os diplomas tivessem um nome mais 9 

genérico, que no caso deste seria Engenharia Elétrica, mas a Universidade não pode confundir 10 

o mercado, diplomando alunos como engenheiros elétricos com critérios diferentes. Então, 11 

evidentemente esses diplomas de Engenharia não podem ter a mesma designação. Concorda 12 

com o que foi levantado aqui sobre a redução da carga horária para permitir ao aluno mais 13 

flexibilidade. Acredita que isso deva ser feito, mas que não cabe ao Conselho Universitário 14 

fazer um microgerenciamento nesse assunto. Acha que o Consu pode até fazer alguma 15 

recomendação geral, mas este não é o fórum para se discutir quais disciplinas devem ou não 16 

ser obrigatórias nos currículos dos cursos. Votará a favor da criação do curso, mas concorda 17 

que há deficiências, como a carga horária excessiva que gostaria que fossem discutidas, mas 18 

em nível adequado, e não aqui. A Conselheira CLAUDIA MARIA BAUZER MEDEIROS 19 

diz que a Unicamp deve sempre tentar inovar, tanto nas Engenharias como em Sistemas de 20 

Informação e quaisquer outras áreas, como vem inovando, por exemplo, com o ProFIS, ou 21 

com o Programa Pesquisador em Medicina, da FCM. Essas iniciativas demonstram que a 22 

Unicamp tenta evitar se curvar à tendência cartorial que existe no Brasil, imposta por vários 23 

órgãos classistas, que determinam número mínimo de créditos, número mínimo de disciplinas, 24 

número de horas obrigatórias. O próprio CREA já vivencia discussões internas sobre o que é 25 

um currículo mínimo de Engenharia, e na área de Computação está havendo uma tendência 26 

justamente contrária, de ser cada vez mais cartorial. Portanto, alerta para que pensem em 27 

estratégias de curto, médio e longo prazo, para tentarem se contrapor à tendência cartorial do 28 

Brasil de microlegislar sobre créditos, disciplinas e obrigatoriedades na graduação e na pós-29 

graduação. O Conselheiro FELIPE TANNUS MOREIRA DA COSTA lerá um trecho da carta 30 

de representantes discentes da FT, que será apresentada amanhã em uma audiência: “Em uma 31 

nova oportunidade encontram-se novos desafios, e essa grande mudança pode acabar por 32 

agravar algumas das condições adversas nas quais os alunos de Limeira encontram na cidade. 33 

Portanto, entendemos que nessa nova fase que encontrará nossa incrível Faculdade é uma boa 34 

oportunidade para melhorar as condições de vida universitária, e nenhuma luta faz-se tão 35 

necessária em nosso campus quanto as lutas por moradia, intercampi, biblioteca e restaurante 36 

universitário. A chegada de novos cursos, unida com a chegada de novas turmas na Faculdade 37 

de Ciências Aplicadas, provocará o aumento da demanda em um mercado imobiliário onde a 38 

oferta é cada vez menor. Cada vez é mais difícil adquirir uma vaga para estudante nessa 39 

cidade. Os preços e condições são totalmente contrários aos recursos dos estudantes e o 40 
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número de bolsas não somente é limitado, quando se encontra num valor abaixo de nossas 1 

necessidades. A construção de moradia desafogaria o mercado, aumentaria o número de 2 

opções e deixaria o nosso campus com status de universitário. O conclame por essas lutas não 3 

é uma crítica à alteração dos cursos, mas uma posição dos alunos a uma condição adversa, 4 

que muitas vezes, perante a grandiosidade do momento, passa despercebida. Salientamos que 5 

aprovamos as alterações dos cursos e acreditamos no sucesso que essa mudança trará à 6 

Faculdade, entretanto pedimos que tais mudanças não ocultem o passado da mesma, e que os 7 

antigos alunos e seus respectivos cursos não percam apoio da Faculdade e nem o seu 8 

reconhecimento, já que foram eles que permitiram chegarmos a este momento”. A carta 9 

contempla, portanto, algumas questões que já foram aqui colocadas. Lembra que quando o 10 

projeto inicial foi apresentado ao Consu pelo professor José Geraldo, fizeram duas 11 

solicitações ao grupo de trabalho que analisaria a proposta. A primeira delas foi que 12 

avaliassem o motivo da evasão; se ela ocorre por falta de interesse no curso ou pela falta de 13 

auxílio à permanência estudantil. Pelo que verificou no projeto, essa pesquisa não foi 14 

realizada, por isso o descontentamento dos estudantes com esse grupo de trabalho. E a 15 

segunda solicitação era que se investigasse o perfil dos estudantes. Hoje, segundo a Comvest, 16 

70% dos estudantes que ingressam em Limeira são oriundos de escolas públicas, um número 17 

realmente grande que requer uma análise mais aprofundada dos dados do perfil desses 18 

estudantes. Outro elemento que poderia ser analisado é o maior interesse dos alunos pelos 19 

cursos de Engenharia, em comparação aos de Tecnologia. Acredita que todas essas análises 20 

seja importantes para que se tente continuar com essa característica da FT, pois todos 21 

reconhecem a dificuldade de inserção de estudantes de escola pública em universidades de 22 

excelência, e precisam então criar mecanismos para o ingresso e para a contenção da evasão. 23 

Relembra também que no semestre passado foi realizada uma reunião com o DCE e todos os 24 

centros acadêmicos, em que se firmou um compromisso da Reitoria para realmente incluir um 25 

projeto de moradia estudantil em Limeira e também em Piracicaba, para garantir a 26 

permanência estudantil e para acolher alunos intercambistas. Como Limeira não possui um 27 

órgão específico para tratar desses assuntos, como a Cori, por exemplo, o estudante 28 

intercambista chega achando que a Unicamp é somente em Campinas e que o curso dele será 29 

lá, e ele tem dificuldade. Portanto, a moradia estudantil realmente se faz muito necessária em 30 

Limeira. O Conselheiro EUCLIDES DE MESQUITA NETO manifesta-se de forma bastante 31 

favorável à iniciativa da FT. Quando foi aprovada a transformação do Ceset em Faculdade de 32 

Tecnologia, dois anos e meio atrás, estava implícito que era importante fazer um esforço para 33 

que ela se tornasse uma unidade de ensino e pesquisa, não só uma unidade de ensino, como 34 

era anteriormente. Acredita que essa movimentação da Faculdade no sentido de criar esses 35 

cursos de Engenharia e o curso de Sistemas de Informação é uma forte atuação no sentido de 36 

consolidar a FT como uma instituição de ensino e pesquisa, além das outras iniciativas que já 37 

estão acontecendo, como a transformação gradual e a contratação prioritária de docentes MS, 38 

a implantação da pós-graduação e da pesquisa. Parabeniza a direção pela iniciativa. O 39 

Conselheiro JOSÉ GERALDO PENA DE ANDRADE diz ao conselheiro Alan que, em 40 
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relação à questão da carga didática dos cursos, precisam focar, direcionar um pouco o curso, 1 

então fica difícil fazer tudo e ao mesmo tempo diminuir essa carga. Acredita que esse 2 

engenheiro terá uma formação geral, um pouco mais focada na área de Telecomunicações; 3 

essa é a proposta. Atendem no momento à exigência do MEC, e trabalham com um limite de 4 

3.630 horas. Com relação ao que foi colocado pela conselheira Diana, acredita que a FT seja a 5 

unidade com mais bolsas de apoio aos estudantes, até em função dessa característica de 6 

receber muitos alunos de escola pública. Nunca soube de casos de alunos que tenham 7 

abandonado a FT por falta de condições de se manter. Com relação à evasão na FT, ela é de 8 

40% dos alunos. Desses 40%, 60% são desligados do curso porque não têm condições 9 

técnicas de se manter; então, pelas regras, ele acaba sendo jubilado. Tem uma porcentagem de 10 

23% que abandonam o curso por decisão própria, e como não se realiza uma entrevista com 11 

esse aluno, não se sabe ao certo quais os motivos que o levam a deixar o curso – se não 12 

conseguiu acompanhar, se não gostou do curso, se não viu perspectiva profissional. A 13 

interpretação da Faculdade é de que ele entra para a Universidade com uma deficiência muito 14 

grande. Mas há expectativa de melhorar o perfil desse aluno, entretanto, para isso, precisam 15 

melhorar a relação candidato/vaga. De qualquer forma, as propostas da Universidade para 16 

apoiar esses alunos vindos de escolas públicas continuarão, como em todas as outras 17 

unidades, e tem certeza de que eles serão atendidos. O Conselheiro MARCELO KNOBEL diz 18 

que algumas questões que estão discutindo se referem às outras questões que aparecerão nas 19 

discussões posteriores. Acredita que esse movimento está muito forte na FT, pois conversou 20 

com muitas pessoas de lá, tanto alunos como docentes, e todos estão envolvidos e na 21 

expectativa desta mudança. Acha que o que foi mencionado com relação à educação em 22 

Engenharia e, na realidade, na formação geral dos estudantes, é uma discussão que estão 23 

realmente realizando na Unicamp. Concorda que devem ousar, mas especialmente na 24 

Engenharia há restrições, tanto do MEC, como o número mínimo de horas, número mínimo 25 

de horas em cada disciplina e tudo o mais, além do próprio CREA, que também cada vez mais 26 

restringe e estabelece as questões que os engenheiros devem estudar. É uma situação delicada, 27 

contra a qual tentam lutar, mas essas condições são inerentes ao próprio sistema. Com relação 28 

à comissão sugerida, justamente ontem tiveram uma reunião com todos os diretores das 29 

Engenharias e surgiu essa mesma ideia, de criar uma comissão, um grupo que analisasse mais 30 

a fundo a questão do ensino de Engenharia, como modernizar, o que propor, como fazer, o 31 

que desejam para o ensino dos engenheiros no país. Com relação ao que foi mencionado pelos 32 

representantes discentes, acredita que essas preocupações já foram discutidas na CCG, 33 

também já foram debatidas com a FT, e elas são muito pertinentes e importantes. A Faculdade 34 

realmente recebe grande número de alunos egressos de escolas públicas, e eles não estão 35 

abandonados; o maior índice de bolsas da Unicamp se encontra em Limeira, como o professor 36 

José Geraldo já mencionou, e, naturalmente, havendo necessidade, isso sempre será foco de 37 

estudo. Sobre a construção de uma moradia estudantil, o que foi mencionado na reunião que 38 

tiveram foi que realmente a reivindicação dos estudantes por uma moradia é legítima, ela deve 39 

ser colocada, deve ser considerada, e essa discussão precisa ser ampliada e trazida para o 40 
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âmbito do Consu e da Universidade como um todo. Sobre o curso de Engenharia de 1 

Telecomunicações, essa área, apesar de parecer pequena, é bem vasta e congrega um 2 

equilíbrio entre o pragmatismo, do que é possível fazer hoje, e do que seria possível, até pelo 3 

que foi mencionado pelo professor Ripper, de já haver um curso de Engenharia Elétrica. 4 

Então, foi um balanço interessante que foi alcançado e certamente trará benefícios para a 5 

Faculdade de Tecnologia. Não havendo mais observações, o MAGNÍFICO REITOR submete 6 

à votação a criação do curso de Engenharia Ambiental na FT, que é aprovada por 7 

unanimidade. Parabeniza a Faculdade de Tecnologia e passa à discussão do item 2 – Proc. n° 8 

01-P-06287/12 –, que trata da proposta de criação do Curso de Graduação, Bacharel em 9 

Sistemas de Informação, Turno Integral (Curso 94), com 45 vagas; e Extinção do Curso de 10 

Tecnologia em Análise e Desenvolvimento de Sistemas, Turno Integral (Curso 60), sendo as 11 

45 vagas direcionadas ao Curso de Graduação, Bacharel em Sistemas de Informação. 12 

Propostas aprovadas pelo Colegiado da FT em 08 e 15.03.12 e pela CCG em 17.05.12. O 13 

Conselheiro MARCELO KNOBEL diz que a discussão é similar, tendo apenas um detalhe 14 

que a diferencia. No parecer da comissão de especialistas, há a sugestão, além do que já foi 15 

sugerido pela própria FT, da contratação de um professor titular na área de Matemática, para 16 

iniciar uma linha de pesquisa já mais consolidada nessa área específica. O Conselheiro JOSÉ 17 

GERALDO PENA DE ANDRADE diz que considera muito interessante essa sugestão da 18 

comissão, pois revela uma preocupação em agregar professores para a área de pesquisa, algo 19 

que já foi colocado antes aqui no Conselho Universitário quando da decisão de contratar três 20 

professores titulares para a Faculdade, dos quais dois já estão na FT, nas áreas de 21 

Telecomunicações e Saneamento. Para a área de Informática, o concurso será realizado em 22 

setembro. Os resultados têm sido muito interessantes, e esta atual proposta agregaria mais três 23 

ou quatro professores nível MS-3. O Conselheiro JOSÉ CLÁUDIO GEROMEL manifesta-se 24 

contrário à contratação de um professor titular, sugerindo que no decorrer do tempo, ao ser 25 

estudada esta proposta, seja avaliada a possibilidade de contratarem um docente jovem, com 26 

bastante energia, para efetivamente levar a cabo aquilo que está sendo feito na FT. Acredita 27 

que o início da carreira é essencial e, sobretudo, a possibilidade de crescimento na carreira é 28 

que fará o desenvolvimento da Faculdade. Considera mais estratégico contratar um jovem 29 

brilhante do que um professor titular com experiência. O Conselheiro JOSÉ ELLIS RIPPER 30 

FILHO diz que não podem desejar que o Consu microgerencie uma situação. Se a Faculdade 31 

necessita de um professor titular na área de Matemática, ou de um professor em início de 32 

carreira, é ela quem tem tem de examinar e apresentar sua proposta, mas no fórum adequado. 33 

E não é na aprovação de um curso que dirão para a Faculdade que ela precisa de um professor 34 

desse tipo ou daquele. Portanto, gostaria que se ativessem a discutir a aprovação do curso, 35 

sobre a qual ele se manifesta favoravelmente. O Conselheiro ALAN GODOY SOUZA 36 

MELLO diz que concorda com o professor Ripper. Em relação ao que comentou o professor 37 

José Geraldo, acredita que não necessariamente o curso precisaria ser mais focado para 38 

conseguir reduzir o número de disciplinas. Por exemplo, no catálogo de Engenharia de 39 

Berkeley, a quantidade de disciplinas em Engenharia de Computação, que foi o curso de 40 
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graduação que ele realizou na Unicamp, há apenas seis disciplinas específicas da área de 1 

Computação. Há quatro disciplinas de Humanidades mais duas que compreendem Redação e 2 

Leitura. Portanto, é um curso muito mais misto, muito menos focado e os resultados são 3 

positivos, tendo em vista a qualidade dos profissionais que lá se formam. Então, diria que é 4 

possível a Unicamp repensar seus cursos de forma que eles fiquem menos focados e 5 

demandem menos carga horária. Diz que votará favoravelmente à criação do curso, que 6 

considera uma evolução, mas ressalta que tanto neste caso como no caso do curso de 7 

Engenharia Ambiental, a única disciplina mencionada como da área de Humanas no currículo 8 

é Metodologia do Trabalho Científico. Acha que isso deveria ser revisto no futuro, pois causa 9 

uma restrição muito grande na forma de pensar do engenheiro, que deveria ter uma formação 10 

mais ampla. Acredita que não cabe ao Conselho Universitário definir mudanças específicas ou 11 

microgerenciar os currículos, mas ele pode estabelecer algumas diretrizes para se pensar em 12 

longo prazo os cursos da Universidade. O MAGNÍFICO REITOR confirma com o 13 

conselheiro Marcelo Knobel se existe um grupo de trabalho na Pró-Reitoria de Graduação que 14 

está estudando algumas mudanças para os cursos iniciais de Engenharia e Ciências Exatas. O 15 

Conselheiro MARCELO KNOBEL responde que foram criados dois grupos de trabalho para 16 

discutir a ideia de uma formação geral em um curso básico de Engenharia. O assunto foi 17 

debatido nas unidades e estão trabalhando na maneira de reformatar essa ideia, a partir do 18 

feedback que tiveram das unidades, o que não significa repensar os cursos mas sim pensar em 19 

outras possibilidades de ingresso além das já existentes, e que permitam então fazer diferentes 20 

caminhos na universidade. Como já mencionado anteriormente, concorda que é muito 21 

prematuro quando o estudante tem de se decidir por uma carreira no vestibular sem saber 22 

direito o que quer. Então, a ideia seria criar possibilidades, além das convencionais, de que 23 

pudesse ser feita uma entrada única e um básico comum, pelo menos no início, para depois 24 

haver a decisão final do estudante por qual curso ou carreira seguir. Mas isso ainda está em 25 

discussão porque houve diversos entendimentos das unidades e ainda não há consenso. Não 26 

havendo mais observações, o MAGNÍFICO REITOR submete à votação a criação do curso de 27 

Bacharel em Sistemas de Informação, que é aprovada por unanimidade. Em seguida, passa à 28 

discussão do item 3 – Proc. nº 01-P-06286/12 –, que trata da proposta de criação do Curso de 29 

Graduação em Engenharia Ambiental, Noturno (Curso 89), com 60 vagas, aprovada pelo 30 

Colegiado da FT em 15.03.2012 e pela CCG em 21.05.2012. As vagas são provenientes das 31 

seguintes alterações: 1) Alocação de 30 vagas do Curso Superior de Tecnologia em 32 

Construção de Edifícios, noturno (Curso 83), para o Curso de Engenharia Ambiental, sendo 33 

mantido o Curso 83 com 50 vagas; 2) Alocação de 30 vagas do Curso Superior de Tecnologia 34 

em Controle Ambiental, noturno (Curso 87), para o Curso de Engenharia Ambiental, sendo 35 

mantido o Curso 87 com 50 vagas. O Conselheiro MARCELO KNOBEL diz que este caso 36 

também se diferencia por uma série de questões apontadas pela comissão, e que já foram 37 

devidamente respondidas. Diz que vale a pena recordar que a Faculdade de Engenharia 38 

Agrícola há alguns anos vem discutindo a criação de um curso de Engenharia Ambiental. 39 

Então, no momento em que surgiu essa proposta por parte da FT, houve uma forte discussão 40 
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no âmbito da CCG com relação à criação específica desse curso. A CCG aprovou, mas 1 

ressaltou que essa aprovação não descarta absolutamente a ideia da continuidade da discussão 2 

do curso aqui no campus de Campinas; inclusive acredita que haveria amplo espaço para 3 

colaboração e complementaridade da formação dos estudantes. Essa comissão colocou uma 4 

série de questões que segundo ela foram respondidas satisfatoriamente pela FT. O 5 

Conselheiro JOSÉ GERALDO PENA DE ANDRADE diz que os questionamentos feitos pela 6 

comissão eram bem pertinentes e diziam respeito principalmente a como seria a implantação 7 

do curso para o ano que vem, caso ele venha a ser aprovado. Com relação à grade, salienta 8 

que a disciplina Metodologia de Projetos foi mantida porque é uma exigência do MEC. O 9 

aluno terá a liberdade de escolher disciplinas eletivas inclusive fora da FT, pois a ideia é dar 10 

possibilidades, não restringir. Não havendo mais observações, o MAGNÍFICO REITOR 11 

submete à votação a criação do curso de Engenharia Ambiental, que é aprovado por 12 

unanimidade. Parabeniza a FT e diz ter certeza de que este é o início de uma nova fase na 13 

Faculdade. Lembra que a mudança que hoje começa a se concretizar teve início na decisão 14 

deste Conselho Universitário, ocorrida ainda antes da criação da FT, de que as substituições 15 

de docentes seriam sempre na carreira MS. Em seguida, passa ao item 4 – Proc. nº 01-P-16 

14811/12 –, que trata da proposta de criação do Curso de Graduação em Engenharia Física, 17 

Turno Integral, Curso 108, com 15 vagas, aprovada pela CCG em 31.05.12; e proposta de 18 

Extinção da Habilitação AD – Bacharelado em Física Aplicada, Curso 04, Física, Turno 19 

Integral, aprovado pela CCG em 31.05.12. O Conselheiro MARCELO KNOBEL diz que este 20 

é um curso que já vem sendo discutido há muitos anos. Aqui a situação é um pouco mais 21 

complexa do que no caso da FT porque envolve disciplinas de serviço de diversas unidades, e 22 

dessa forma a discussão não dependeu apenas de uma discussão interna no próprio IFGW, 23 

mas também em cerca de oito congregações diferentes. Este curso já existe em diversos países 24 

do mundo, é um curso consolidado; no Brasil ele ainda é relativamente novo e ainda existem 25 

poucas universidades que o oferecem, apesar de já haver aumento da demanda. A UFSCar o 26 

oferece e a USP e outras universidades também estão criando o curso de Engenharia Física. 27 

Há uma questão que apareceu em vários momentos, e é natural que apareça, sobre a 28 

quantidade pequena de vagas oferecidas inicialmente, 15. Diz que esta é uma solução prática 29 

para o momento, porque o número de vagas depende do número de vagas em laboratórios de 30 

ensino, que dependem dos espaços disponíveis nas outras unidades e do tamanho das turmas 31 

das outras unidades e dos outros cursos. A solução encontrada foi disponibilizar 15 vagas, por 32 

uma questão de adequação à infraestrutura disponível nos laboratórios avançados dos outros 33 

cursos. Mas acredita que, com a consolidação do curso, essa situação rapidamente será 34 

novamente rediscutida e recolocada para que haja uma readequação e eventualmente um 35 

aumento de número de vagas. A proposta do curso chega a este Consu após longas 36 

discussões, e até por isso ele está realmente muito bem elaborado. O Conselheiro DANIEL 37 

PEREIRA diz que, como o professor Marcelo resumiu, é uma discussão já bastante longa. O 38 

professor Ripper, na reunião do Consu que acolheu essa criação, mencionou que é uma 39 

discussão já de mais de 30 anos na Unicamp, e ela se tornou factível agora graças ao 40 



390 

compromisso entre as unidades, o que acaba limitando a questão entre o que é ideal e o que é 1 

possível, neste momento. Mas, do ponto de vista de pertinência, de perfil dos egressos, do 2 

mercado de trabalho, da formação, não há dúvida de que é uma proposta muito bem 3 

formulada. Agradece o parecer da comissão que trará muito estímulo para o Instituto, assim 4 

como as parcerias com outras unidades da Universidade, com o objetivo de que esse curso se 5 

torne uma referência nacional. O Conselheiro ALAN GODOY SOUZA MELLO diz que não 6 

repetirá as questões já colocadas para os outros cursos, mas elas também se aplicam a esta 7 

situação. No curso de Engenharia Física com Ênfase em Produção Tecnológica haverá cinco 8 

semestres com disciplinas feitas na FCA. Na reunião que acolheu a proposta do curso, 9 

questionou qual era o plano para lidar com essa questão das disciplinas realizadas lá; volta a 10 

perguntar e gostaria que fosse pensada alguma forma de evitar a necessidade desse 11 

deslocamento, porque ele causará grandes problemas para os alunos, especialmente no sétimo 12 

semestre, quando há quatro disciplinas que serão ministradas em Limeira, sendo que 13 

provavelmente a grande maioria dos alunos residirá em Campinas. Então, o tempo gasto com 14 

deslocamento será longo. Outro questionamento é em que momento ocorre a opção pela 15 

ênfase, se é na escolha da modalidade, seguindo o curso de Engenharia Física, ou não, porque 16 

se for nesse mesmo momento, tudo bem, senão, das 15 vagas, haverá a quantidade exata para 17 

Optoeletrônica e para Produção Tecnológica, que vai ser a soma dos alunos. Com isso, muito 18 

provavelmente haverá alunos que acabarão sendo impelidos para a opção que eles não 19 

desejam seguir, o que seria complicado. Então, seria interessante ter uma margem de 20 

manobra, ou um percentual a mais de vagas, para que os alunos pudessem, em alguns anos, 21 

seguir um pouco mais para Optoeletrônica, em outros anos seguir mais para Produção 22 

Tecnológica. Isso existe em vários cursos de graduação da Unicamp; na Engenharia de 23 

Computação, por exemplo, as vagas para cada habilitação não são distribuídas 24 

necessariamente meio a meio. Dos noventa alunos, sessenta podem seguir para uma das 25 

modalidades, o que acaba dando uma margem um pouco melhor para poderem fazer suas 26 

escolhas. E, por último, como já se manifestou na época do acolhimento, ressalta que não se 27 

sente confortável com o ingresso pelo Curso 51, buscando aumentar a concorrência do curso, 28 

para reduzir a evasão, porque isso pode exercer uma espécie de atração por vezes enganosa, 29 

tendo em vista que os cursos de Engenharia têm maior concorrência, então provavelmente o 30 

número de alunos que ingressarão no Curso 51 buscando fazer Engenharia Física será muito 31 

maior que a quantidade de vagas disponíveis. A Conselheira MARIA SILVIA VICCARI 32 

GATTI observa que estão discutindo a graduação sem, obrigatoriamente, aumento de vagas. 33 

Já aprovaram três cursos, provavelmente aprovarão mais um, mas isso não está previsto em 34 

nenhum momento, a não ser no parecer final da comissão designada para avaliar a proposta, a 35 

possibilidade não só do ingresso único pelo vestibular, como também o aumento do número 36 

de vagas. Reconhece que, de qualquer maneira, a graduação está sendo analisada, está sendo 37 

estudada, está sendo discutida, inclusive permitindo inovações e avanços em alguns desses 38 

cursos. Por outro lado a incomoda também bastante essa questão das cinco vagas. O IFGW já 39 

tem uma experiência com a Física Médica, com relação a um curso com uma entrada e uma 40 
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opção posterior. Gostaria que seu diretor relatasse um pouco sobre essa experiência anterior. 1 

Entende as limitações da parceria com a FCA, que foi determinante para esse limite, mas vê 2 

com preocupação esse número tão baixo de vagas. Não gostaria que fosse assim, mas é o 3 

possível. O Conselheiro DANIEL PEREIRA diz que, com relação ao número de vagas para 4 

cada ênfase, cinco vagas para Optoeletrônica e dez para Produção Tecnológica, ele não é 5 

ideal, mas é o possível, porque envolve compromissos e negociações com unidades parceiras. 6 

As duas unidades da área de Tecnológicas que são parceiras no curso são a Feec e a FCA; e o 7 

número de vagas associadas tem implicações do ponto de vista de carga didática etc., que é 8 

uma questão sempre muito delicada de se trabalhar. Na discussão com a Feec inclusive foi 9 

quando entrou a discussão de se encerrar a modalidade de Física Aplicada, que também 10 

oferecia cinco vagas. Então, nessa discussão sobre disciplinas que essas unidades poderiam ou 11 

teriam condições de oferecer sem um impacto ulterior, do ponto de vista de carga didática, de 12 

laboratórios, como o professor Marcelo mencionou, chegou-se a essa possibilidade. Na 13 

verdade, no início da discussão eram vinte, com 15 vagas na FCA, e não foi possível, por 14 

conta de questões como tamanho das salas. Para o IFGW, o ideal seria que não existisse 15 

número definido de vagas para cada modalidade, mas isso significaria que as unidades 16 

parceiras estariam aptas a que todos, eventualmente, optassem por uma determinada 17 

especificidade, o que não seria possível neste momento. Esperam que se o curso se mostrar, 18 

de fato, importante, competitivo, e exista demanda por parte dos estudantes, ampliem essa 19 

discussão, envolvendo compromissos do Conselho Universitário, da Administração Central, 20 

inclusive com relação à contratação de docentes. Portanto, essas questões de limitação, de 21 

condições de contorno, foram muito importantes na conclusão da proposta. Com relação às 22 

questões de logística, sobre como, eventualmente, ocorrerá o deslocamento dos estudantes 23 

etc., acredita que o professor Marcelo possa mencionar. Já sobre a experiência com a Física 24 

Médica, questionada pela professora Silvia, diz que ela tem sido muito positiva. Conseguiu 25 

mensurar certo impacto do ponto de vista de atração de novos estudantes para o vestibular, 26 

que agora começa a se saturar e por isso essas outras iniciativas. O Instituto também tem 27 

discutido a criação do curso de Geofísica, e outras iniciativas. Mas o que percebem no curso 28 

de Física Médica, onde não havia a limitação, é que entre 40 e 45% dos estudantes que 29 

ingressam em Física optam pela Física Médica; e um dado em que apostavam, quando da 30 

proposta desse curso, se confirmou: a maior parte dos formados vai para o mercado de 31 

trabalho e um número menor fica para pós-graduação, o que era esperado e até desejável. Essa 32 

é uma área importantíssima do ponto de vista de Políticas Públicas e de Saúde, e que é carente 33 

de profissionais, e os egressos da Unicamp estão todos eles muito bem colocados. E o curso já 34 

está sendo considerado o melhor curso de Física Médica do Brasil com relação ao impacto e 35 

às avaliações da comunidade. Portanto, a experiência foi muito positiva e esperam que 36 

também vá nessa direção o curso de Engenharia Física. O Conselheiro MARCELO KNOBEL 37 

lembra que o curso de Física, até como uma ideia do professor Ripper há muitos anos, possui 38 

a modalidade de Física Aplicada, sempre com cinco vagas, e elas também eram por 39 

concorrência, ou seja, o estudante ingressava no curso de Física e depois, com base no seu 40 
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CR, na sua competitividade etc., optava por Física Aplicada e eventualmente era escolhido ou 1 

não. Isso é algo comum dentro do Instituto, e é o mesmo tipo de situação realizada na Física 2 

Médica. A questão importante referente ao caso da FCA, como os alunos se deslocarão é 3 

facilmente sanável, afinal a distância não é tão grande, o número de estudantes não é tão 4 

grande, e assim que o curso tiver início todas essas questões também serão acomodadas. 5 

Recorda-se que quando teve início o curso de Fonoaudiologia, os estudantes iam cursar a 6 

disciplina de Anatomia na FOP, portanto pegavam ônibus para Piracicaba, mas logo depois 7 

isso foi propriamente ajustado. Neste caso específico, houve ampla discussão, em particular 8 

com a Faculdade de Engenharia Mecânica. Infelizmente, até o momento, não houve a 9 

possibilidade de acomodação desses estudantes, mas naturalmente o IFGW estará sempre em 10 

busca de diálogo visando melhorar o curso e as condições dos estudantes. Acredita que esta 11 

será uma consequência natural da criação do curso, assim como ocorreu com os outros que 12 

foram criados. O Conselheiro FELIPE TANNUS MOREIRA DA COSTA diz não concordar 13 

que a questão do transporte dos estudantes seja algo fácil de resolver. Desde a criação da FCA 14 

os estudantes vêm reivindicando mais ônibus intercampi. Infelizmente o ICMS que estava 15 

previsto na Ata do Consu de 2006 não veio, houve um reajuste, e ele foi esclarecido sobre isso 16 

na reunião da COP, mas não é tão simples. Levantaram uma demanda de mais três ônibus 17 

intercampi, ou seja, seis ônibus, porque é ida e volta, e essa solicitação não foi contemplada; 18 

conseguiram apenas mais um ônibus, apesar de terem apresentado as pesquisas de demanda 19 

na PRDU e na Prefeitura. Além disso, a infraestrutura do campus da FCA não é adequada 20 

para atender todas as demandas. Há problemas de estágio, problema de falta de um complexo 21 

esportivo. E também não conseguem aproveitar a infraestrutura do campus de Campinas por 22 

falta de intercampi. Terem mais ônibus intercampi, com mais horários, reduziria uma série de 23 

problemas, que serão agravados com a criação desse curso na FCA. É totalmente a favor da 24 

criação do curso, inclusive acredita que a FCA tem um diferencial na grade curricular desse 25 

curso, mas realmente precisam olhar com mais seriedade o intercampi. Os estudantes não 26 

estão fazendo essas pesquisas à toa, e encontram muita resistência da Reitoria para aceitar as 27 

reivindicações e demandas que surgem a cada ano. Cada vez a FCA recebe mais alunos, estão 28 

com 1.920 estudantes, os quais não conseguem encontrar estágio. Ele, por exemplo, iria se 29 

matricular em uma disciplina aqui em Barão Geraldo, que acrescentaria nos seus estudos na 30 

bolsa Fapesp, mas não conseguiu porque teria de gastar R$200 por mês com transporte. A 31 

solução que encontrou foi trocar e-mails com o professor, estudar a distância. Continuarão 32 

enviando pesquisas todo semestre, e abaixo-assinados. O Conselheiro SÉRGIO LUIZ 33 

MONTEIRO SALLES diz que a FCA entendeu que a criação do curso seria uma boa 34 

oportunidade, e fez uma restrição de número de vagas, pedindo para passar para 15 vagas, 35 

justamente por conta da capacidade das salas de aula. Basicamente por isso e pela carga 36 

didática que existe hoje na Faculdade, que já é bastante elevada. E um dos problemas 37 

colocados foi o transporte para que os alunos possam ir até lá para cursar as disciplinas, que 38 

inclusive consta do parecer da comissão de graduação da FCA. Estão em negociação também 39 

com a PRDU para que tenham ônibus circular, com horários definidos, levando e trazendo 40 
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pessoas para os dois campi. O conjunto de atividades que ocorrem nos dois locais requer mais 1 

conexão de transporte. As linhas de transporte intercampi que já existem têm dado conta até o 2 

momento, mas acredita que já no próximo ano haverá necessidade de ampliação. E pelo que 3 

sabe, não há nenhum aluno da FCA sem estágio hoje. É claro que, tendo mais transporte, 4 

aumentariam as opções. Não havendo mais observações, o MAGNÍFICO REITOR submete à 5 

votação a criação do curso de Engenharia Física, sendo aprovado por unanimidade. 6 

Parabeniza o Instituto de Física. Em seguida, passa à discussão do item 8 – Proc. nº 02-P-7 

25587/11 –, que também necessita de quórum qualificado. Trata-se da Proposta de criação da 8 

Faculdade de Enfermagem da Unicamp, aprovada pela Congregação em 30.09.11, e acolhida 9 

pelo Conselho Universitário através da Deliberação Consu-548/11, que também designou 10 

Comissão de Especialistas, a qual exarou parecer favorável. O Conselheiro MÁRIO JOSÉ 11 

ABDALLA SAAD diz que na reunião do Consu de novembro de 2011 foi apresentada a 12 

proposta de criação da Faculdade de Enfermagem. Repetirá os argumentos que proferiu 13 

naquela ocasião. O curso de graduação em Enfermagem já existe há 34 anos no atual 14 

Departamento de Enfermagem da FCM. O Departamento tem um programa de pós-graduação 15 

com curso de mestrado há sete anos e doutorado há três anos. O curso adquiriu tal autonomia 16 

que não será mais possível crescer em um departamento. É preciso ampliar vagas para alunos, 17 

reivindicar vagas docentes na CVD, e para isso é necessário autonomia para crescer. O curso 18 

de Enfermagem, até hoje, funcionou dentro da FCM e se adequou aos critérios da Faculdade. 19 

Certamente, com critérios próprios, ele poderá dar um salto qualitativo ainda mais importante. 20 

Procuraram desenvolver um projeto com baixíssima despesa, quase sem nenhum acréscimo 21 

significativo, e que pudesse permitir seu crescimento. O Conselheiro MARCELO KNOBEL 22 

diz que desde o começo da discussão se envolveu bastante com essa demanda. Do ponto de 23 

vista da graduação, enfatiza a dificuldade de uma Unidade que possui mais de um curso – a 24 

FCM, além da Medicina, com diversos departamentos, tem o curso de Enfermagem, 25 

Fonoaudiologia, participa do curso de Farmácia – de equilibrar a discussão, eventualmente, 26 

em uma congregação, por exemplo, para um tema tão sensível como já foi mencionado, que 27 

são novas vagas docentes, ou as necessidades do curso e do departamento. Naturalmente, 28 

quando algum departamento é, ou vários departamentos dentro de uma unidade são muito 29 

maiores que os outros, a discussão fica desigual, é algo natural. O curso de Enfermagem já é 30 

um curso consolidado na Unicamp, ele já tem uma atuação importante no âmbito da 31 

Enfermagem no Brasil no que diz respeito à graduação, à formação de recursos humanos, à 32 

pós-graduação. Tem um corpo de profissionais completamente capaz de iniciar este novo e 33 

importante desafio, e terá autonomia para realizar isso de maneira rápida e adequada. 34 

Reassalta, portanto, que é totalmente favorável à criação da Faculdade. A Conselheira 35 

CLAUDIA MARIA BAUZER MEDEIROS faz uma analogia entre esta proposta e a do 36 

antigo Departamento de Ciência da Computação, feita em 2006, que foi, durante muitos anos, 37 

um dos quatro departamentos do Imecc. Por muito tempo postularam a necessidade de 38 

independência, tendo em vista que o departamento possuía graduação e pós-graduação 39 

consolidadas, e que pela evolução natural da área, a autonomia seria fundamental inclusive 40 
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para atender às demandas sociais e científicas no país, com respaldo no mesmo tipo de 1 

situação no exterior. Diz ter lido a documentação e entende que, desse ponto de vista, se trata 2 

de uma situação análoga. O Departamento de Enfermagem praticamente possui vida própria, 3 

com cursos de excelência reconhecida, embora seja pequeno, porque com 25 docentes ele se 4 

tornaria talvez a menor unidade da Unicamp, mas o que gostaria de entender melhor é a 5 

questão de demandas e recursos, porque não compreendeu bem os vários documentos. 6 

Entende que não haverá aumento do número de docentes, mas serão criadas aproximadamente 7 

dez novas vagas comissionadas. E a segunda questão seria com relação à composição do 8 

Conselho Universitário, como ela será afetada de imediato ou a curtíssimo prazo, já que será 9 

criada uma nova unidade. Em terceiro lugar, questiona qual será o impacto efetivo do ponto 10 

de vista de novos docentes, novos funcionários e cargos comissionados. No caso da criação 11 

do Instituto de Computação, isso ocorreu de forma bastante enxuta e assim permanece até 12 

hoje, em relação à estrutura e organização. O MAGNÍFICO REITOR diz que a opção de 13 

colocar o curso de Enfermagem como um departamento da Faculdade de Ciências Médicas 14 

foi decorrente da origem da FCM. Não é o que ocorre geralmente em outras universidades do 15 

mundo, que têm faculdades de Enfermagem que se desenvolvem de maneira autônoma. Um 16 

departamento de Enfermagem não é similar aos outros departamentos de uma faculdade de 17 

Medicina, como Clínica Médica, Pediatria etc. A reivindicação da FCM pela criação da 18 

Faculdade de Enfermagem se iniciou há trinta anos, quase desde seu início, mas ela ainda não 19 

foi possível. E uma das consequências desse fato, de ser um departamento de uma faculdade 20 

grande como é a Faculdade de Ciências Médicas, é a redução no seu quadro docente. 21 

Realmente hoje são cerca de 25 docentes, mas quando era diretor da Faculdade esse número 22 

chegou a 37. Acredita que tudo isso indica a necessidade de que o curso seja uma unidade 23 

autônoma, até para preservar um patrimônio da Unicamp muito importante para a sociedade. 24 

O Conselheiro JACKS JORGE JUNIOR informa, como membro da comissão, que não há na 25 

proposta a solicitação de novas vagas docentes. Essa questão será colocada pela eventual nova 26 

unidade dentro do sistema de disputa de vagas que ocorre anualmente, e o valor adicional, em 27 

gratificações, corresponde a R$315,952 mil por ano. Não se recorda de que haja na proposta 28 

nenhuma sugestão de mudança na estrutura do Consu. O MAGNÍFICO REITOR diz que o 29 

professor Euclides presidiu uma comissão que analisou algumas mudanças; foram aprovadas 30 

pequenas modificações para esta formação atual do Consu, em relação à representação geral, 31 

mas no próximo ano, com a nova formação do Consu, se espera um reestudo amplo de 32 

mudança das representações. Com a aprovação de uma nova unidade, o que ocorre é a 33 

presença de mais um diretor ou diretora; isso eleva a proporção dos docentes, mas ainda 34 

dentro dos limites. Mas reafirma que após a eleição da próxima bancada docente, em maio do 35 

ano que vem, o Conselho Universitário terá de estudar uma mudança substancial. Existem 36 

várias propostas a serem discutidas, como representação da Coordenadoria de Centros e 37 

Núcleos Interdisciplinares – Cocen, representação dos servidores e dos alunos. O Conselheiro 38 

ADALBERTO BONO MAURIZIO SACCHI BASSI diz que há cerca de vinte anos, na 39 

Comissão Central de Graduação, já se percebia, de maneira muito clara, pelo menos no que se 40 
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refere à graduação, que o curso de Enfermagem deveria ser completamente distinto do de 1 

Medicina, da mesma maneira que várias unidades que sempre estiveram separadas na 2 

Unicamp. Referindo-se a algo que já foi dito hoje, sobre o papel da Unicamp no cenário 3 

nacional, no sentido de inovar e de mostrar caminhos, acredita que uma Faculdade de 4 

Enfermagem aqui instalada, que seja atuante e líder em termos nacionais, trará benefícios para 5 

o país como um todo. Ou seja, a criação dessa unidade está em conformidade com as 6 

propostas relacionadas à liderança da Unicamp em indicar caminhos convenientes para o país. 7 

O Conselheiro LAIR ZAMBON diz que também defende a transformação do Departamento 8 

de Enfermagem em Faculdade, como forma de aumentar a autonomia na formação dos 9 

profissionais de Enfermagem. Mais da metade dos funcionários de um hospital razoável hoje, 10 

de uma forma ou de outra, está ligada à Enfermagem. Portanto, do ponto de vista prático, uma 11 

boa formação, com autonomia de formar filosoficamente, traz consigo uma cadeia de 12 

profissionais que inclui o técnico e o auxiliar de Enfermagem, por exemplo. A Conselheira 13 

SHIRLEI MARIA RECCO-PIMENTEL diz que a análise feita pela comissão mostra que o 14 

custo de criação dessa Faculdade é baixo. Há um recurso adicional necessário, já mencionado 15 

pelo professor Jacks, de R$315,952 mil. Havia uma dúvida na comissão sobre a despesa de 16 

custeio, mas o senhor Antonio Félix, da Aeplan, esclareceu que desses R$169,493 mil, apenas 17 

R$59,494 mil seriam recursos novos e o restante constituiria recurso oriundo da própria FCM, 18 

totalizando R$375,446 mil. Solicita a confirmação desses dados pelo senhor Antonio Félix. 19 

De qualquer forma, considera que é um custo consideravelmente baixo para a criação da 20 

Faculdade, e os custos que virão no futuro serão a partir de demandas disputadas com todas as 21 

unidades, inclusive contratação de docentes. O senhor ANTONIO FÉLIX DUARTE diz que, 22 

após o surgimento dessa dúvida, foi acrescentada uma nova tabela que esclarece bem a 23 

questão. São R$59,494 mil de despesas adicionais de custeio e os R$315,952 mil de pessoal. 24 

A soma disso é R$375,445 mil. As demais despesas já estão previstas ou no próprio 25 

orçamento de custeio da Faculdade de Ciências Médicas ou no seu orçamento de pessoal. O 26 

MAGNÍFICO REITOR diz que, então, as despesas de custeio serão transferidas da FCM para 27 

a Faculdade de Enfermagem. O senhor ANTONIO FÉLIX DUARTE confirma. Diz que na 28 

distribuição do próximo Orçamento, serão transferidas da FCM para a nova Faculdade as 29 

despesas que já estão sendo atendidas pela Faculdade de Ciências Médicas. O MAGNÍFICO 30 

REITOR lembra que, mesmo geograficamente, o curso de Enfermagem já possui um prédio 31 

separado da Faculdade de Ciências Médicas. A Conselheira CLAUDIA MARIA BAUZER 32 

MEDEIROS questiona se esse total de R$315,952 mil cobre as dez gratificações adicionais 33 

mencionadas. O senhor ANTONIO FÉLIX DUARTE responde que sim. O Conselheiro JOSÉ 34 

CLÁUDIO GEROMEL apoia a proposta e observa que, durante seu mandato como Pró-35 

Reitor de Pós-Graduação, a FCM realizou, em 1999, um grande esforço, e em particular o 36 

Departamento de Enfermagem, para criar o seu curso de mestrado, o que ocorreu com 37 

bastante sucesso. Em 2007, ocorreu a criação do curso de doutorado. Portanto, é um 38 

departamento completo e que, como faculdade, se transformará em uma unidade estratégica 39 

para o país. Assim como a professora Claudia fez em relação ao IC, lembra que um processo 40 
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semelhante a este ocorreu nas faculdades de Engenharia, e a consequência foi um 1 

desempenho bastante melhor, e que hoje mostra que várias delas são, de fato, lideranças 2 

acadêmicas no país. Tem certeza que o mesmo ocorrerá com a área de Enfermagem. O 3 

CONSELHEIRO MÁRCIO ROBERTO DO CARMO ressalta a importância da história da 4 

Enfermagem dentro da Universidade, e concorda com os conselheiros que argumentaram 5 

antes que a criação dessa faculdade é um passo de fundamental importância, já que esse curso 6 

já existe há mais de trinta anos. Não havendo mais observações, o MAGNÍFICO REITOR 7 

submete à votação a criação da Faculdade de Enfermagem, que é aprovada por unanimidade. 8 

Parabeniza os professores do Departamento e agradece aos conselheiros por essa conquista 9 

que será muito importante para o futuro da Unicamp. Em seguida, passa à discussão do item 9 10 

– Proc. nº 01-P-28791/11 –, que trata de proposta do Grupo de Trabalho designado para 11 

analisar as sugestões a respeito de alterações do Estatuto e Regimento Geral – supressão do 12 

Artigo 151 dos Estatutos e do Artigo 240 do Regimento Geral. O Conselheiro EDGAR 13 

SALVADORI DE DECCA diz que a matéria referente a este item foi retirada de pauta da 14 

última reunião, na qual não esteve presente, mas trata-se de supressão do Artigo 151 e do 15 

Artigo 240 do Regimento Geral. O Artigo 151 trata do Estatuto e o Artigo 240 trata do 16 

Regimento Geral. Na reunião passada, a proposta do grupo de trabalho só fazia menção ao 17 

Artigo 240 do Regimento Geral, mas como eles se repetem no Estatuto e no Regimento, foi 18 

retirado de pauta. Então, como precisa do quórum qualificado para alterar os Estatutos, trata-19 

se simplesmente de adicionar à proposta a supressão também do Artigo 151 do Estatuto da 20 

Unicamp. O Conselheiro JOSÉ CLÁUDIO GEROMEL diz que foi anunciado alguns 21 

instantes atrás pela Mesa que o quórum estava no limite para votação dos dois terços. Como 22 

percebeu que vários conselheiros se levantaram, pergunta à Mesa se continuam com a 23 

votação. O MAGNÍFICO REITOR diz que no momento há 53 presentes, e necessitam de 49. 24 

O Conselheiro EDGAR SALVADORI DE DECCA diz que este assunto já foi apreciado no 25 

último Conselho Universitário; trata-se simplesmente de se adequar, do ponto de vista das 26 

redações, o Estatuto com o Regimento. Como o Consu havia apreciado a supressão do Artigo 27 

240 do Regimento Geral, propõe-se também sua supressão no Estatuto, porque é o mesmo 28 

texto, só que se refere ao Artigo 151. Não há nenhuma mudança do ponto de vista conceitual 29 

e da redação que já havia sido proposta. O MAGNÍFICO REITOR lembra que o professor De 30 

Decca continua estudando as outras sugestões e enviará para este Conselho assim que houver 31 

consenso e apreciação jurídica. O Conselheiro EDGAR SALVADORI DE DECCA diz que 32 

há um grupo de trabalho que está fazendo uma série de estudos para alterar tanto a parte 33 

regimental quanto a parte estatutária, no que concerne à atualização de questões que, de certa 34 

maneira, atingem e têm impactos principalmente na conduta, disciplina e no funcionamento 35 

da Universidade. Há um conjunto de assuntos que estão sendo apreciados, e o último trazido 36 

ao Conselho Universitário foi uma proposta do professor Geromel que teve um dos itens 37 

rejeitados, uma vez que sugeria que o aluno repreendido, após dois anos do cumprimento da 38 

pena, que ele não precisasse demandar pela supressão da pena, mas a Procuradoria Geral 39 

considerou que o indivíduo tem de solicitar a supressão. Então, esse assunto já foi votado. O 40 
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Conselheiro JOSÉ CLÁUDIO GEROMEL diz que o assunto ainda não foi votado. O 1 

Conselheiro EDGAR SALVADORI DE DECCA diz que o grupo de trabalho entendeu que 2 

apenas deveria adequar os artigos do Estatuto e do Regimento Geral. O MAGNÍFICO 3 

REITOR sugere que votem o que está em pauta e depois esclareçam essa questão. O 4 

Conselheiro JOSÉ CLÁUDIO GEROMEL não concorda, pois considera que sua solicitação 5 

deva ser votada, ainda que a comissão eventualmente tenha exarado parecer contrário. O 6 

Plenário terá de decidir a respeito. Na reunião anterior, o senhor Reitor salientou que havia 7 

um problema de encaminhamento da proposta como constava na pauta. Concordou 8 

imediatamente com o Plenário que a matéria fosse retirada de pauta. Isso foi feito e entendeu 9 

que implicaria consideração, novamente e in totum, da proposta hoje. Gostaria, portanto, que 10 

ela fosse apreciada pelo Plenário. O Conselheiro EDGAR SALVADORI DE DECCA diz que 11 

não tem nenhuma objeção. Sua dúvida foi se a retirada de pauta se deveu a uma falha na não 12 

indicação da supressão do Artigo 151 do Estatuto, porque o que recebeu para o grupo de 13 

trabalho é que havia de fazer a adequação do Artigo 240 do Regimento Geral para o Artigo 14 

151 do Estatuto. Por essa razão considerou que a única mudança ocorrida teria sido essa. Mas 15 

se houve a proposta de que não seria necessário que o estudante solicitasse a retirada da 16 

penalização, então ela teria de ser votada também. O MAGNÍFICO REITOR diz que na pauta 17 

anterior havia duas subpropostas: a primeira era a supressão do Artigo 240 do Regimento 18 

Geral, que é o que está aqui hoje. Isso foi retirado de pauta e não foi votado; a segunda, que 19 

era a alteração do caput, supressão de alíneas “a”, “b”, “c”, “d”, “e” do Artigo 57 do 20 

Regimento Interno do Consu, foi aprovada por unanimidade. Então, o que está em votação 21 

hoje é a proposta de supressão do Artigo 240 do Regimento Geral. O Conselheiro JOSÉ 22 

CLÁUDIO GEROMEL diz que a proposta que formulou vai além disso e continua em pauta. 23 

Gostaria que ela fosse votada neste item. O Conselheiro EDGAR SALVADORI DE DECCA 24 

diz que essa proposta não está em pauta. Diz que a proposta do professor solicitava a 25 

supressão dos Artigos 238, 240 e 241 do Regimento Geral, e que seu entendimento era que as 26 

demais propostas, com exceção da questão sobre o Artigo 240, que foi retirada de pauta, 27 

teriam sido votadas na reunião anterior. O MAGNÍFICO REITOR esclarece que a questão 28 

não foi votada. O Conselheiro ALAN GODOY SOUZA MELLO diz que na reunião anterior 29 

a PG manifestou que a proposta era inócua, por isso foi retirada do grupo de trabalho. O 30 

MAGNÍFICO REITOR relembra que o professor Geromel havia proposto a supressão dos 31 

Artigos 238, 240 e 241. A PG diz que, em relação à proposta de supressão do Artigo 238 e 32 

parágrafo único, aponta que não existe reabilitação automática, de forma que a redação deve 33 

ser mantida. A PG faz um paralelo com a reabilitação penal, que é um procedimento judicial 34 

em que os seus condenados em ações penais, desde que cumpridos alguns requisitos, dentre 35 

eles boa conduta e decurso de tempo, podem pleitear sua reabilitação. Quanto ao Artigo 240, 36 

não se opõe à sua exclusão. Com base nisso, a comissão encaminhou ao Conselho 37 

Universitário somente a proposta: “fica suprimido o Artigo 240”. O Conselheiro EDGAR 38 

SALVADORI DE DECCA diz que, com base no parecer da Procuradoria Geral, a comissão 39 

encaminhou ao Conselho Universitário aquilo que era procedente do ponto de vista de 40 
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alteração regimental. Portanto, anexaram o parecer da PG à demanda e colocaram em 1 

discussão a supressão do Regimento no Artigo 240. Portanto, o grupo de trabalho, à luz do 2 

parecer da Procuradoria Geral, encaminhou ao Consu o que era pertinente de ser modificado. 3 

E como percebeu que no Estatuto também havia a menção do Artigo 240 do Regimento, 4 

retirou de pauta para fazer uma correção, suprimindo o Artigo 151 do Estatuto. Foi essa a 5 

interpretação. Como não esteve presente à reunião, para ele estava claro que a proposta 6 

encaminhada pelo grupo de trabalho com o parecer da Procuradoria Geral já indicava ao 7 

Conselho Universitário o que deveria ser matéria de alteração. O MAGNÍFICO REITOR diz 8 

que entende que o professor Geromel gostaria de discutir e votar aquele item da proposta, 9 

mesmo com o parecer da PG, e isso pode ser feito. O Conselheiro JOSÉ CLÁUDIO 10 

GEROMEL confirma que gostaria que houvesse a votação. O MAGNÍFICO REITOR 11 

pergunta se o professor concorda que a votação seja realizada na próxima reunião, tendo em 12 

vista que ela exige quórum qualificado e estão no limite desse número. O Conselheiro JOSÉ 13 

CLÁUDIO GEROMEL propõe que seja feita uma pausa para o almoço e na volta avaliem se 14 

há quórum para a votação. O MAGNÍFICO REITOR solicita anuência do Plenário, que 15 

concorda com a proposta. Interrompe a Sessão para uma pausa para o almoço. O 16 

MAGNÍFICO REITOR, reiniciando a Sessão, diz que há quórum para dar prosseguimento, 17 

mas não há quórum qualificado para votar o item 9. Portanto, sugere que voltem à discussão 18 

na próxima reunião do Conselho Universitário. O Conselheiro JOSÉ CLÁUDIO GEROMEL 19 

concorda. O MAGNÍFICO REITOR diz que, assim sendo, o item 9 foi retirado desta pauta 20 

para ser discutido na próxima reunião. O próximo item a ser discutido é o 11, que foi 21 

destacado pela Mesa, Proposta de Alteração da Deliberação Consu-A-03/11, que dispõe sobre 22 

o processo de promoção por mérito para os níveis de Professor Doutor II (MS-3.2), Professor 23 

Associado II (MS-5.2) e Professor Associado III (MS-5.3) da Carreira do Magistério Superior 24 

– Proc. nº 01-E-29863/10. O Conselheiro EDGAR SALVADORI DE DECCA esclarece que 25 

por problemas ocorridos no decorrer deste ano e do ano passado na implantação da nova 26 

carreira, que suscitaram recursos à Cadi e à Cepe, resolveram revisar a deliberação e observar 27 

onde essas questões estavam mais concentradas. Por essa razão, na atual deliberação estão 28 

propondo a alteração do Artigo 6º, cuja nova redação propõe que “a comissão de avaliação 29 

deve elaborar parecer circunstanciado individual a ser submetido à deliberação da respectiva 30 

congregação, indicando se o candidato está habilitado, considerando para isso a 31 

disponibilidade de recursos nos termos do artigo 9º desta deliberação”. Como ocorreu neste 32 

ano que comissões de avaliação acabaram por apresentar resultados não individualizados, mas 33 

listas de aprovados e não aprovados, o que suscitou os citados recursos, estão propondo essa 34 

alteração, que exige que cada candidato inscrito e aceito tenha sua avaliação individualizada. 35 

Também propuseram uma alteração no Artigo 12. Ao candidato que pretendia dar dois saltos 36 

de uma vez, do nível MS-5.1 ao MS-5.3, deveria ter sido observada a data da deliberação. 37 

Quem já tivesse concluído sua livre-docência há três anos na data da publicação da 38 

deliberação poderia se candidatar com a possibilidade de dois saltos, desde que tivesse um 39 

currículo adequado aos perfis do nível MS-5.3. Acontece que a interpretação foi de que os três 40 
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anos deveriam ser balizados pela data em que o candidato se inscrevesse no sistema de 1 

promoção. No ano passado, muitas candidaturas foram aceitas quando os três anos só se 2 

completariam na época em que a unidade abrisse o processo de promoção por mérito. Isso 3 

permitiu que muita gente que não tinha, na época da deliberação promulgada, três anos de 4 

livre-docência, pudessem se candidatar, prestar o concurso e dar os dois saltos pretendidos. 5 

Isso ocorreu no ano passado, um conjunto não pouco expressivo se beneficiou, de certa 6 

maneira, dessa falha na deliberação. E este ano, algumas bancas – da Faculdade de Ciências 7 

Médicas, do Instituto de Computação e do Instituto de Biologia – já aceitaram inscrições de 8 

candidatos, não irá declinar nomes, evidentemente, mas há candidatos que também estão 9 

atingindo o período de três anos somente agora. Por essa razão estão propondo a nova redação 10 

do Artigo 12: “O docente da Parte Permanente (PP) e da Parte Suplementar (PS) que atingiu a 11 

função de Professor Associado (MS-5), até 30 de abril de 2008, poderá pedir promoção para 12 

os níveis MS-5.2 e MS-5.3 mediante requisito de mérito acadêmico, sem perder o direito de 13 

se candidatar ao concurso de professor titular ou promoção por mérito para o nível MS-6, 14 

mesmo depois de promovido aos níveis intermediários”. E estão propondo um Parágrafo 15 

Único constando o seguinte: “A nova redação dada ao Artigo 12 pela presente Deliberação 16 

passará a vigorar para os requisitos de promoção protocolados a partir de janeiro de 2013”. 17 

Isso quer dizer que serão analisadas durante todo o ano de 2012 as solicitações com os dois 18 

saltos, mas a partir de janeiro de 2013 se extingue essa possibilidade. Quer dizer, esse 19 

procedimento será permitido apenas àqueles que na data de 30 de abril de 2008 até a data da 20 

deliberação já tenham cumprido os três anos. Não havendo manifestações, o MAGNÍFICO 21 

REITOR submete o item 11 à votação, sendo aprovado por unanimidade. Em seguida, passa 22 

ao próximo destaque, item 15 – Proc. nº 01-P-19669/12 –, Constituição de Comissão de 23 

Acompanhamento dos Processos Eleitorais dos Representantes de Servidores Técnico-24 

Administrativos, para cumprimento de mandato de 02 anos, a partir de 21.12.12, fixação de 25 

calendário e forma de votação através de sistema convencional (cédulas de papel); 26 

Composição de Comissão: 02 Diretores e 01 membro da Secretaria Geral. Estão propondo 27 

para compor a Comissão: professor Paulo Ferreira Araújo, da FEF; professor José Teixeira 28 

Filho, da Feagri; e senhora Lêda Santos Ramos Fernandes, Secretária Geral. Não havendo 29 

observações, submete a proposta de composição da Comissão à votação, sendo aprovada por 30 

unanimidade. Passa ao próximo destaque, item 16 – Proc. nº 01-P-19680/12 –, Constituição 31 

de Comissão de Acompanhamento dos Processos Eleitorais dos Representantes Discentes da 32 

Pós-Graduação, para cumprimento de mandato de 01 anos, a partir de 01.01.13, fixação de 33 

calendário e forma de votação através de sistema convencional (cédulas de papel); 34 

Composição de Comissão: 01 diretor, 01 representante docente, 01 representante dos 35 

servidores técnico-administrativos e 02 representantes discentes, sendo 01 da graduação e 01 36 

da pós-graduação. Estão propondo para compor a comissão: professor Fernando Sarti, diretor 37 

do Instituto de Economia; professor Guilherme Wood, representante docente; senhor Vicente 38 

Costa Vale; a acadêmica Diana Moraes Novaes, pela graduação; da pós-graduação, o 39 

acadêmico Alan Mello. Não havendo observações, submete a proposta de composição da 40 
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Comissão à votação, sendo aprovada por unanimidade. Passa ao próximo destaque, item 18 – 1 

Proc. nº 01-P-19724/08 –, em nome de Marcus Marzola de Macedo, da FT, recurso interposto 2 

pelo interessado em face da decisão da CCG contrária à solicitação de reconsideração de 3 

matrícula; CCG contrária à reconsideração; PG propõe indeferimento e Cepe também 4 

contrária. A matéria foi retirada de pauta na última reunião deste Conselho. O Conselheiro 5 

MARCELO KNOBEL diz que esse caso entrou em pauta na última reunião do Consu e foi 6 

retirado de pauta para mais informações do estudante que, na realidade, não apresentou 7 

nenhum aspecto novo; apresentou simplesmente um atestado de um médico que diz que ele 8 

tem condições de seguir o curso. Não trouxe nenhuma informação nova para o processo e a 9 

subcomissão então julgou manter o parecer anterior, que era contrário ao deferimento da 10 

solicitação do estudante. O MAGNÍFICO REITOR abre para discussão. A Conselheira 11 

DIANA NASCIMENTO MORAES NOVAES diz que seria importante reconsiderar a 12 

matrícula desse aluno, até pelos documentos anexados. O estudante coloca sérios problemas 13 

para conseguir dar andamento ao seu curso, apresentando inclusive justificativas de 14 

problemas familiares, de saúde etc. A Universidade deveria garantir que esse estudante possa 15 

concluir seu curso, assegurando então o direito ao acesso à educação. O Conselheiro FELIPE 16 

TANNUS MOREIRA DA COSTA diz que analisou o caso desse estudante e chegou a 17 

conversar com ele. Soube que ele não teve muito apoio da família para ingressar em uma 18 

universidade, e acredita que isso o tenha afetado como estudante. Normalmente a motivação 19 

vem de casa ou de fora, mas tem suas peculiaridades. E no caso dele, teve um problema 20 

familiar, precisou retornar para casa. Acha que é um pouco diferente quando a cidade de 21 

origem é muito distante de onde se estuda, e eram questões que ele não conseguia resolver 22 

daqui, ele tinha de estar sempre viajando, suas condições financeiras também não são fáceis. 23 

E ele teve uma série de dificuldades que acredita que por orgulho ou qualquer outro tipo de 24 

característica sua, ele não expôs no momento, nem para os amigos. Conversou com amigos 25 

dele também, que moram com ele há muito tempo, e eles não sabiam o que estava 26 

acontecendo. Então, é uma série de características que acabou aprofundando seu problema. 27 

Faltou assistência. Não é culpa de ninguém, foi somente o acaso. O estudante sabia que ele 28 

era representante no Consu e também não o procurou; percebe-se que é uma característica 29 

bem forte dele de não querer se expor a um colega para pedir ajuda. Mas sentiu a necessidade 30 

dele de tentar, através de um documento, explicar toda a situação. Acredita ser um caso à 31 

parte, mas que vale a pena a reconsideração de sua matrícula. O próprio médico explicitou 32 

que agora ele está apto para continuar o curso. Foi uma evolução grande ele ter conseguido se 33 

expor, colocar suas questões. Se se basearem somente pela documentação, tendem a ficar 34 

favoráveis à sua saída do curso, porque é a segunda vez que ele tenta e na primeira vez já foi 35 

concedida a reconsideração da matrícula. Mas acredita que a questão seja mais complexa que 36 

isso; é a evolução dele como estudante, como ser humano. Acha que ele ter conseguido se 37 

expor foi um grande salto, pois o mais difícil para a evolução do ser humano é conseguir 38 

transcender a barreira pessoal, psicológica. Oferecer uma oportunidade para ele, como auxílio, 39 

já seria uma excelente atitude da Universidade; tem certeza de que ele conseguindo 40 
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ultrapassar esses desafios, vai se tornar um grande profissional. O Conselheiro MARCELO 1 

KNOBEL diz ter uma ressalva, na realidade não foi apenas uma chance, foram duas. Já teve 2 

duas reconsiderações de matrícula concedidas e na segunda reconsideração estava 3 

explicitamente dito que não lhe seria dada uma terceira chance, e ele tinha ciência disso. 4 

Discutiram o caso amplamente na CCG, na Cepe, e também aqui na reunião passada, e lhe foi 5 

dada mais uma chance de apresentar documentos que comprovassem a situação que ele 6 

alegava. Não apresentou nada, apenas trouxe um atestado dizendo que ele teve uma consulta, 7 

na data de 20 de junho de 2012, e que ele apresenta estado mental sem anormalidades, que ele 8 

é apto para seguir os estudos. Mais nada, não diz nada de toda a situação que ele alega e sobre 9 

a qual lhe foi solicitado na última reunião, maiores esclarecimentos. E, por isso, todas as 10 

comissões que analisaram este processo posteriormente dizem que não há nenhum elemento 11 

novo que justifique a mudança da sugestão de indeferimento. O Conselheiro FELIPE 12 

TANNUS MOREIRA DA COSTA pergunta ao professor Marcelo onde consta que é o 13 

terceiro pedido. O Conselheiro MARCELO KNOBEL responde que consta da pauta, e já irá 14 

informar em quais folhas. A Conselheira ISABELA CRISTINA RIGONATO AMANTE diz 15 

que o aluno já solicitou reconsideração de matrícula duas vezes, está pedindo a terceira. Leu o 16 

material e acha que é importante considerar o que aconteceu com ele durante sua graduação, 17 

pois com o problema de saúde na família realmente não tinha como ele permanecer aqui, a 18 

mãe dele perdeu a visão. Chama a atenção para o fato de que ele tinha de ser bem disciplinado 19 

nas vezes que tinha um número de matérias que precisavam ser cumpridas sem nenhum 20 

desvio para ele não ser jubilado do curso, mesmo assim ele conseguiu; quando ele pediu para 21 

reconsiderarem a matrícula ele conseguiu, de certa forma, dar conta da tarefa, inclusive tendo 22 

notas boas em várias matérias por vários semestres. Quando aconteceram, novamente, 23 

problemas familiares, ele não conseguiu manter o mesmo desempenho. Acha importante 24 

reconsiderarem, darem possibilidade de ele terminar o curso, porque ele tem um planejamento 25 

para terminar e já demonstrou que tem capacidade de se recuperar. A Conselheira DIANA 26 

NASCIMENTO MORAES NOVAES diz que não foi acrescentado nada de novo na 27 

documentação, mas nos anexos constam os problemas de saúde dele e de sua mãe, que não 28 

podem ser desconsiderados. E como a Isabela e o Felipe já falaram, esse não é um caso 29 

comum; ele teve problemas que dificultaram o andamento da graduação. Acredita que o papel 30 

da Universidade seja garantir a estrutura para os seus estudantes concluírem seus cursos, 31 

garantir o amparo em alguns momentos de dificuldades. E nas outras duas reconsiderações 32 

que foram feitas anteriormente, ele tinha de cumprir número de créditos muito grande para 33 

não ser jubilado novamente. Então, a Universidade o aceita novamente, mas não dá condições 34 

para o aluno concluir o curso, porque ele tem de cumprir os créditos, inclusive excedendo os 35 

que são indicados. E a própria questão do jubilamento por coeficiente de progressão já 36 

desconsidera completamente a realidade que o aluno pode estar vivendo em algum momento. 37 

É papel da Universidade entender as condições de seus estudantes e garantir o bom 38 

andamento dos seus cursos. O Conselheiro MARCELO KNOBEL reafirma que as 39 

informações que o acadêmico Felipe deseja se encontram às páginas 363, 372, 391 da pauta. 40 
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O Conselheiro FELIPE TANNUS MOREIRA DA COSTA diz ter encontrado. O Conselheiro 1 

MARCELO KNOBEL diz que foram dadas duas oportunidades e estava escrito claramente 2 

que não seria dada uma terceira. O que foi mencionado agora pela acadêmica Diana não 3 

procede, porque os estudantes, ao fazerem o pedido de reconsideração de matrícula, fazem um 4 

cronograma de cumprimento do que eles pretendem fazer e como pretendem concluir o curso. 5 

Isso é verificado e aprovado, tanto é que também consta do processo. O que foi discutido, e 6 

que ficou muito claro na última reunião do Consu, é que no último pedido de reconsideração o 7 

estudante coloca novos elementos que antes, como também já foi mencionado, não apareciam, 8 

como problemas de saúde pessoais. E a discussão foi que a matéria seria retirada de pauta 9 

para o estudante apresentar esses documentos para apreciação do Conselho Universitário. Foi 10 

isso que haviam discutido e ele não procedeu dessa maneira. O MAGNÍFICO REITOR 11 

acredita que todos estão bem instruídos para votar. Colocará em votação o parecer da Cepe, o 12 

último órgão colegiado que foi contrário à solicitação do estudante. Submete à votação, 13 

portanto, o parecer da Cepe, que é contrário ao recurso, sendo aprovado com 3 votos 14 

contrários e 7 abstenções, sendo portanto rejeitado o recurso referente à solicitação de 15 

reconsideração da matrícula do requerente. O próximo destaque é o item é 22 – Proc. nº 06-P-16 

18001/03 –, em nome da Faculdade de Odontologia de Piracicaba, para indicações dos 17 

representantes discentes para comporem a congregação da Unidade. O Conselheiro ALAN 18 

GODOY SOUZA MELLO diz que fica um pouco desconfortável por fazer essa colocação 19 

aqui, mas, de qualquer jeito, a regra precisaria ser cumprida de qualquer jeito. No Parágrafo 20 

Único do Artigo 216 do Regimento Geral, consta que nenhum estudante pode participar de 21 

dois colegiados da Universidade ao mesmo tempo. Nesse item se verifica alguns casos, tanto 22 

de suplente em dois colegiados como de um titular no conselho interdepartamental e na 23 

congregação ao mesmo tempo. Não que concorde com essa regra, mas se a ignorarem poderá 24 

gerar algum problema. A discente Mabele de Freitas Monteiro foi indicada como membro da 25 

congregação e do conselho interdepartamental. O Conselheiro OSVALDIR PEREIRA 26 

TARANTO pergunta se conselho interdepartamental também é considerado colegiado. O 27 

MAGNÍFICO REITOR está consultando o doutor Octacílio. Caso isso tenha ocorrido, irão 28 

corrigir. Enquanto isso, passam ao próximo destaque, item 28 – Proc. nº 01-P-14482/12 –, em 29 

nome do Centro de Estudos do Petróleo, Contrato, Partes: Unicamp/Funcamp e a Petrobras, 30 

Executores: Ricardo Augusto Mazza/FEM e Eugênio E. Rosa/FEM, Vigência: 1460 dias, a 31 

partir da data de assinatura, Recursos: R$3.610.209,00, Resumo do Objeto: execução, pela 32 

Universidade, sob regime de preço global, de serviços de Características do Escoamento 33 

Multifásico com CO2 a Elevadas Pressões. No corpo do contrato está explícito que se houver 34 

propriedade intelectual, 100% dela será da empresa, porque se trata de um contrato. E a 35 

deliberação do Consu diz que sempre que a Unicamp não tiver nada de propriedade 36 

intelectual, ou que ela não participar com 50%, deve vir para autorização do Conselho 37 

Universitário. O Conselheiro JOÃO FREDERICO DA COSTA AZEVEDO MEYER diz que 38 

consta da pauta o contrato proposto pela Petrobras que, por sua legislação interna, exige que a 39 

propriedade intelectual seja da própria Petrobras. A Inova segue adequadamente a política 40 
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institucional de propriedade intelectual da Universidade Estadual de Campinas. Lerá a 1 

justificativa feita pelos professores Ricardo Mazza e Eugênio Rosa, atendendo à solicitação da 2 

Inova. O professor Ricardo Mazza, falando em nome dos dois pesquisadores da FEM, diz o 3 

seguinte: “Em nenhum momento será desenvolvido equipamento ou produto que possa vir a 4 

ser utilizado em situação real. No escopo da proposta não foi especificada etapa ou meta 5 

alguma que preveja o desenvolvimento de qualquer equipamento ou processo que possa ser 6 

alvo de requerimento de patente.” Ou seja, não há propriedade intelectual envolvida com o 7 

projeto. No entanto, como a Petrobras exige que o texto seja dela, esse procedimento tem de 8 

ser aprovado pelo Consu. Isso passou pelo Conex, ad referendum, com o parecer positivo do 9 

parecerista, o professor Orlando Fontes Lima Júnior, da Faculdade de Engenharia Civil, 10 

Arquitetura e Urbanismo. O Professor ROBERTO DE ALENCAR LOTUFO diz que tanto o 11 

item 28, que está em discussão, como o item 29 estão relacionados; ambos precisam da 12 

decisão do Conselho Universitário para serem aprovados da forma como estão, e isso tem a 13 

ver com a política de propriedade intelectual da Unicamp, cuja última versão foi aprovada em 14 

novembro de 2010. Na política de propriedade intelectual existem duas questões importantes 15 

a serem esclarecidas. Na Lei de Inovação, que é de 2004/2005, consta que nos projetos 16 

colaborativos a propriedade intelectual do resultado que for desenvolvido conjuntamente deve 17 

ser proporcional aos aportes que cada parceiro colocar; não somente aportes financeiros, mas 18 

também intelectuais. Essa nova legislação da Inovação, que influenciou a política de 19 

propriedade intelectual, foi aprovada em novembro de 2009 e depois houve uma pequena 20 

alteração em novembro de 2010. E existe um artigo onde consta: nos casos onde o 21 

desenvolvimento é conjunto, há de ter uma cotitularidade de cada parte. Então aparece essa 22 

questão que traz para o Conselho Universitário. No item 2.1.10 da Política Institucional de PI 23 

da Unicamp consta: “Ocasionalmente, a Unicamp poderá ceder seus direitos de propriedade 24 

intelectual sobre a criação, mediante aprovação pelo Conselho Universitário, desde que 25 

previamente justificada e encaminhada pela administração superior da Universidade, ouvida a 26 

Agência de Inovação da Unicamp, nos seguintes casos: nos projetos em parceria ou 27 

colaboração com terceiros e em razão de relevante interesse social ou institucional (...)” É 28 

justamente isso que o Conselho Universitário está julgando aqui. Neste caso trata-se de 29 

contrato de pesquisa onde a Petrobras diz que 100% do resultado é da Petrobras e, para isso, o 30 

Conselho Universitário tem de se pronunciar. Existe outra legislação, a Lei de Patentes, que é 31 

uma lei federal de 1996, que estabelece que quem paga pela encomenda de um contrato é o 32 

detentor da propriedade intelectual; por exemplo, o fato de a Petrobras estar aqui pagando 33 

para fazer uma encomenda daria a ela direito à propriedade intelectual. Tanto é que se não 34 

houvesse cláusula nenhuma e ela fizesse um contrato, ela teria o direito à propriedade 35 

intelectual, porque essa lei daria esse respaldo. Na política de propriedade intelectual da 36 

Unicamp não existe isso claramente explícito, por isso justamente a necessidade da apreciação 37 

pelo Conselho Universitário. E só relembrando, em novembro de 2010 foi feita uma alteração 38 

na política de propriedade intelectual para os casos de ensaios clínicos. Passou a constar: “Os 39 

estudos ou ensaios clínicos fases III e IV caracterizam-se como uma prestação de serviços 40 
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especializados da Universidade para empresas farmacêuticas, mediante contrato firmado. É 1 

pouco provável que tais fases resultem em criação passível de proteção dos direitos de 2 

propriedade intelectual. Nestes casos, a Unicamp aceita que a titularidade de direitos de 3 

propriedade intelectual previstas nestes contratos seja exclusiva do contratante”. Então, a 4 

situação é justamente esta, quando aparece propriedade intelectual, e não se trata de estudo 5 

clínico, precisa ser aprovada pelo Conselho Universitário. É esse o caso do item 28. O 6 

MAGNÍFICO REITOR diz que a política de propriedade intelectual da Unicamp foi 7 

amplamente discutida neste Conselho Universitário, depois foi rediscutida quando apareceu 8 

um problema, que foram os estudos clínicos, e agora, pela primeira vez, está aparecendo em 9 

contratos da Petrobras. O Conselheiro JOÃO FREDERICO DA COSTA AZEVEDO MEYER 10 

diz que o Consu precisa dar autorização, na realidade, manifestando-se favorável. O 11 

Conselheiro JOSÉ CLÁUDIO GEROMEL solicita um esclarecimento. São inúmeros os 12 

contratos celebrados entre a Petrobras e o Cepetro, e gostaria de saber por que esse tema está 13 

sendo tratado somente agora e por que uma situação como esta nunca ocorreu antes. O 14 

Conselheiro JOÃO FREDERICO DA COSTA AZEVEDO MEYER diz ter a impressão, 15 

acompanhando os processos no Conex, que não envolvem só o Cepetro, mas inclusive a 16 

Faculdade de Engenharia Mecânica. A Petrobras recentemente modificou a redação dos seus 17 

contratos, dizendo que a propriedade intelectual tem de ser dela. E a legislação da Unicamp 18 

também mudou há pouco tempo, no sentido de que se a Universidade ceder seus direitos 19 

autorais, então o Consu deve autorizar. É uma questão de prudência com relação à 20 

propriedade, que não é só do pesquisador, não é só daquela unidade, mas da Unicamp como 21 

um todo. A mudança na legislação fez com que casos como este precisassem ser trazidos ao 22 

Consu. O Professor ROBERTO DE ALENCAR LOTUFO diz que depois da Lei de Inovação, 23 

a Petrobras passou a ser pressionada para revisar os seus acordos de convênios. Foi feito um 24 

acordo grande com praticamente todos os professores das universidades federais e foi 25 

elaborado um modelo diferente, que é um modelo de convênio de cooperação, o qual, pela Lei 26 

de Incentivo do Petróleo, precisa ser regulamentado pela Agência Nacional de Petróleo – 27 

ANP. Então, a Petrobras tem dois modelos de contratação com a Unicamp – não só com a 28 

Unicamp, mas com todas as universidades e institutos. Um é um modelo de convênio de 29 

cooperação onde se tem a prestação de contas toda aberta; um convênio sempre é um projeto 30 

em parceria, a qualquer momento um lado pode sair sem prejuízo à outra parte. A Petrobras 31 

apresentou um modelo que foi bastante discutido e são esses convênios que vêm para ser 32 

aprovados pela Unicamp, onde acontecem três situações, ou são 50% para cada parte, ou 80% 33 

para uma parte e 20% para outra, ou vice-versa, nessa mesma simetria. Mas a Petrobras ainda 34 

mantém um modelo de convênio que é o de contrato. O que aconteceu é que após a aprovação 35 

da política de propriedade intelectual da Unicamp esses convênios não mais foram aprovados, 36 

e esse é o primeiro caso que está sendo trazido para o Conselho Universitário. Então, houve 37 

vários convênios da Petrobras que foram negados ou se recomendou que ela passasse para o 38 

modelo de contrato. Inclusive, lendo aqui a justificativa dos pesquisadores, este é um caso em 39 

se menciona justamente isso. Esse projeto de pesquisa foi encaminhado em 2011 à Unicamp 40 
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na forma de convênio e assinado pelo Reitor. Entretanto, por não conformidade no processo 1 

da contratação entre a Petrobras e a ANP, a Petrobras cancelou o convênio e elaborou um 2 

novo contrato, sendo encaminhado este que está sendo agora julgado. Então, isso justifica que 3 

a Petrobras, por algum motivo, mudou uma política interna e que ela não quer mais fazer o 4 

convênio na forma de convênio, que já estava aprovado, e está fazendo na forma de contrato. 5 

Existe também uma diferença na questão dos overheads. Isso também é outro complicador. 6 

Na Lei de Inovação, existe um limite, então não se pode pagar mais do que 5% de taxas de 7 

overhead, o que causa dificuldade no relacionamento, porque a Universidade cobra, além da 8 

Taxa de Administração, Programa de Integração, Desenvolvimento e Socialização – Pids, 9 

Fundos de Apoio ao Ensino à Pesquisa e Extensão – Faepex e Apoio Institucional à Unidade 10 

– AIU, que somam muito mais que 5%. O MAGNÍFICO REITOR esclarece que esses termos 11 

são denominados overheads ou taxas. No mundo inteiro, quando se realiza um convênio ou 12 

um contrato pelos professores, em geral, nos laboratórios, existe um custo da instituição que 13 

tem de ser coberto. Não é nenhum lucro, trata-se da cobrança dos gastos que a instituição tem. 14 

Esses ressarcimentos são variáveis. Nos Estados Unidos, por exemplo, um projeto no 15 

National Institutes of Health –  16 

NIH, tem muitas vezes 40% de ressarcimento para a Instituição. Na Unicamp, esses 17 

percentuais tiveram valores variados, desde 25% até 20%, e incluía AIU, Pids, taxa de 18 

administração da fundação etc. Em muitos convênios esses valores não cobrem o custo da 19 

Unicamp. O senhor Antonio Félix fez um cálculo importante demonstrando em um convênio 20 

com a Petrobras o que acarreta de custos com água, eletricidade, salários etc.; e verificou que 21 

o custo da Universidade seria de 25%. Mas, existe o que o professor Lotufo está se referindo; 22 

por uma interpretação, que a Unicamp considera não correta, da Lei da Inovação, as agências 23 

de controle colocam que a Universidade pode cobrar 5% no máximo. Depois de grande 24 

negociação com a Petrobras chegaram a 10%, o que não cobre todos os custos. Já explicaram 25 

à ANP que não se trata de algo que cobram a mais, mas que é para ressarcir os gastos. Eles 26 

entendem, mas até hoje não resolveram o problema. Com as universidades federais não é tão 27 

crítico porque elas têm um caixa comum que consegue compensar, mas com as estaduais é 28 

um problema. Esse valor é limitado nos convênios, mas nos contratos não. O Professor 29 

ROBERTO DE ALENCAR LOTUFO diz que essa é uma diferença, como o colega Geromel 30 

havia questionado, nos contratos não há nenhum limite que a Petrobras possa ou não pagar de 31 

overhead. Neste contrato estão sendo praticadas todas as taxas que costumam fazer; quando 32 

fazem aqueles convênios que são regulados pela ANP, ficam limitados a 5%. Inclusive há 33 

diferença jurídica entre um contrato e um convênio. No contrato existem multas, cláusulas, e 34 

não é preciso prestar contas; no convênio não, o convênio é uma parceria, e qualquer parte 35 

pode rescindir quando quiser. O Conselheiro JOSÉ CLÁUDIO GEROMEL, antes de qualquer 36 

coisa, diz que estão em um ambiente formal, e solicita ao professor Lotufo que se tratem de 37 

forma simétrica. Aquilo que o professor coloca é absolutamente essencial dentro do aspecto 38 

da relação com a Petrobras, que é um aspecto estratégico da Universidade. O senhor Reitor 39 
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disse algo que parece extremamente preocupante, que o ressarcimento dos custos envolvidos 1 

não é atingido. Isso significa que a Unicamp está financiando, com recursos orçamentários da 2 

Petrobras, parte de convênios. Isso é algo que deveria ser estudado dentro desse contexto, se 3 

vale a pena a Universidade ter esse tipo de ação frente a essa impossibilidade de ter os seus 4 

custos ressarcidos. O MAGNÍFICO REITOR diz que professor Geromel tem razão. Esse é 5 

um problema muito sério. A Unicamp e os docentes consideram convênios com a Petrobras, 6 

principalmente, mas convênios em geral, muito importantes, porque está subjacente a todos os 7 

convênios que fazem que eles contribuam de maneira significativa para o ensino e para a 8 

pesquisa; não é só uma prestação de serviço. E contribuem para o desenvolvimento de 9 

tecnologia no país. Mas a Unicamp tem de ser ressarcida; e essa política de não ressarcimento 10 

ou de limitação vem de três ou quatro anos. E têm tentado negociar com as agências, 11 

juntamente com todas as outras universidades; têm tentado mostrar a importância dos 12 

convênios para a empresa e para a universidade. Essa é uma negociação que não está 13 

encerrada e ainda existe a esperança de que elas reconheçam; mas se um dia for encerrada e 14 

realmente a Petrobras decidir que só vão pagar 5% ou 10% para fazer convênio, a Unicamp 15 

sem dúvida vai ter de discutir neste Conselho o que é melhor para a Instituição, porque 16 

realmente não cobre os custos que a Instituição tem. Até onde sabe as agências interpretam 17 

que a Lei da Inovação impõe um limite. Mas na realidade ela queria possibilitar o pagamento 18 

de taxas administrativas para fundações de 5%. O Conselheiro JOÃO FREDERICO DA 19 

COSTA AZEVEDO MEYER diz que o se vê no Conex é uma dificuldade com essa situação 20 

com as agências. Mas também é verdade que muitos professores insistem em levar adiante 21 

projetos desse tipo, porque, embora as despesas da Unicamp não estejam sendo totalmente 22 

ressarcidas, há vantagens em termos de bolsas e oportunidades; e é por isso que tantos 23 

docentes insistem, mesmo assim, em levar adiante projetos que, “dão prejuízo” neste 24 

específico aspecto financeiro, embora deem vantagens muito grandes para os alunos. Sem 25 

contar o fato de que conseguem ampliar as oportunidades de trabalho de pessoas com 26 

formação acadêmica de excelência. O Conselheiro JÚLIO CÉSAR HADLER NETO pergunta 27 

se houver a possibilidade de saírem artigos, se são publicáveis. Pergunta isso porque já teve 28 

um convênio com a Petrobras, que acabou há dois anos, e estão proibidos de publicar os 29 

resultados por dez anos. Então, se for o mesmo caso, não tem artigo, dá despesa etc. A 30 

pergunta é o que a Unicamp ganha. Concorda que forma melhor os estudantes, mas acha que 31 

está muito assimétrico. O Conselheiro JOÃO FREDERICO DA COSTA AZEVEDO 32 

MEYER diz que não encontrou isso na legislação. Adiantando o expediente, sabe que no 33 

próximo item, o 29, que também exige aprovação do Consu, é totalmente liberada a produção 34 

de artigos. O Professor ROBERTO DE ALENCAR LOTUFO diz que essa cláusula é usual 35 

entre a Unicamp e a Petrobras, é um assunto de sigilo e confidencialidade, e também foi um 36 

ponto negociado entre os reitores. Antigamente a Petrobras era bem mais complexa e rígida e 37 

nesses convênios ela ficou um pouco mais branda. Neste caso em particular, pelo fato de ser 38 

uma contratação de pesquisa, está escrito no parecer exarado pela Inova que é um prazo de 39 

vinte anos, que as informações são sigilosas e qualquer divulgação precisa de uma prévia 40 
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autorização da Petrobras. Mas entende que isso é sempre negociável e é possível fazer artigos, 1 

é possível fazer as teses. A única questão é que a Petrobras não quer expor a parte que tem a 2 

ver com negócios. É um contrato que tem sigilo de vinte anos, padrão, que procura respeitar 3 

os limites da Universidade e da Petrobras. Em relação ao professor Geromel, pede desculpas, 4 

porque são colegas de Faculdade e o havia citado como colega. O MAGNÍFICO REITOR diz 5 

que basicamente o que veio para o Conselho Universitário apreciar é um contrato em que a 6 

Petrobras colocou uma cláusula que diz que, caso ocorra algum tipo de inovação, a 7 

propriedade intelectual é 100% da Petrobras. A política da Unicamp diz que o Conselho 8 

Universitário tem de aprovar essa cláusula. O Conselheiro RONALDO ALOISE PILLI, 9 

tentando responder à questão do professor Júlio, diz que no item 21.4 do contrato há uma 10 

referência quanto à divulgação de resultados. O item diz que “qualquer publicação e 11 

divulgação dessas informações ou de qualquer parcela dessas será autorizada, prévia e 12 

especificamente, por documento escrito e assinado pela Petrobras”. Então, há uma brecha, 13 

ainda que esteja vinculada a uma aprovação da Petrobras. O Conselheiro RODNEI 14 

BERTAZZOLI diz que, dependendo da interpretação, acha que existe uma questão legal aqui. 15 

O financiador do projeto é o detentor da propriedade intelectual, mas a Unicamp também é 16 

financiadora, na medida em que disponibiliza as suas instalações físicas, a sua estrutura, os 17 

docentes, os pesquisadores, a folha de pagamento. Isso é um investimento. Então, é uma 18 

questão importante, que tem de ser discutida, porque de qualquer forma, seja qual for o aporte 19 

de recursos de uma empresa ou de uma agência reguladora, por exemplo, a Unicamp está 20 

fazendo investimento junto também e, portanto, tem o direito de participar da propriedade 21 

intelectual. Essa é uma questão que tem de ser mais bem encaminhada. Sobre essa questão 22 

que o professor João Frederico acabou de colocar, o docente insiste em levar para frente, é 23 

fácil de entender, porque todos fazem esforços enormes para conseguir R$200 mil da Fapesp, 24 

por exemplo, para trabalhar durante dois anos e pelo mesmo período a Petrobras coloca R$3 25 

milhões, e isso vem também na forma de bolsas e complementações de salário. Pessoalmente, 26 

acha que, enquanto parceiras de fomento no desenvolvimento de ciência e tecnologia do país, 27 

essas empresas deveriam se comportar como parceiras no sentido de compartilhar melhor 28 

essas questões. Agora, o que parece em alguns casos é que algumas exigências, porque o 29 

dinheiro é muito grande, acabam sendo leoninas, e respeitam muito pouco a autonomia 30 

universitária. Acha que essa é uma questão que precisa ser mais bem encaminhada e discutida 31 

com essas empresas e com essas agências reguladoras. E, de fato, se é um contrato de serviço 32 

– e então se reportam a uma questão eterna, o que é pesquisa, o que é projeto e o que é 33 

serviço? –, mas se a empresa contrata um serviço, contrata a partir de uma expertise, de uma 34 

tecnologia ou de equipamentos que a Universidade já tem, e vai fornecer alguns resultados. 35 

Talvez, de fato aqui não haja geração nenhuma de privilégio de invenção. De qualquer forma, 36 

acha que essas cláusulas contratuais da Petrobras são leoninas, e não ajudam em nada, além 37 

de ferirem frontalmente a autonomia universitária, desconsiderarem o investimento da 38 

Universidade também na propriedade intelectual e negarem o direito que ela também tem, 39 

porque fez o investimento em parceria. O MAGNÍFICO REITOR diz que, neste caso, como 40 
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se trata de um contrato, a Petrobras fez o ressarcimento integral das taxas. O Professor 1 

ROBERTO DE ALENCAR LOTUFO diz que quanto às taxas sim. Mas entende o que o 2 

professor Rodnei está falando sobre propriedade intelectual. O MAGNÍFICO REITOR mas o 3 

ressarcimento dos custos envolvidos, neste caso, foi feito. O Conselheiro JOSÉ ANTENOR 4 

POMILIO diz que o parecer do professor Ricardo Mazza diz que “o caráter de pesquisa básica 5 

também pode ser verificado na composição de equipe do projeto, que prevê dois alunos de 6 

doutorado, dois de mestrado, iniciação científica etc.” E estão dizendo que, a menos que a 7 

Petrobras dê anuência, os eventuais resultados de uma pesquisa básica vão ficar durante vinte 8 

anos ocultos da humanidade. Pergunta como podem vincular duas teses de doutorado e duas 9 

de mestrado a um projeto, sem saber se poderão utilizar os resultados para finalizar esses 10 

trabalhos acadêmicos, porque isso depende de uma autorização da Petrobras. Questiona como 11 

fica o lado acadêmico desses estudantes que estarão investindo seu tempo sem saber se eles 12 

vão poder usar os resultados para defender suas teses. Acha estranha a situação. Devem 13 

discutir sobre ela e experimentar modelos, seja o que for. Acredita que poderiam discutir essa 14 

questão como uma questão de procedimento da Universidade, de como lidar com isso; e 15 

espera que essa discussão seja colocada aqui, porque se trata de um contrato de R$3 milhões. 16 

E se aparecer um contrato de R$3 mil, que tenham o mesmo procedimento, porque isso deve 17 

ser independente do valor do contrato. Sua questão principal é essa, das teses vinculadas a 18 

essa restrição. O MAGNÍFICO REITOR diz que teses de mestrado ou doutorado são sempre 19 

públicas. Essa é a política. O Conselheiro EUCLIDES DE MESQUITA NETO diz que há 20 

diversas formas. Por exemplo, quando alguém publica a tese na forma de um livro, a pessoa, 21 

às vezes, pede para que a tese não seja disponibilizada na forma digital para não concorrer 22 

com o livro da editora. Essa é uma prática que a Universidade tem autorizado. Quando existe 23 

registro de patente, tem havido solicitações para que enquanto a patente não tiver um espaço 24 

garantido, a tese não seja disponibilizada de forma pública. Então, existem alguns 25 

mecanismos para preservar a propriedade. Mas o caráter da tese é eminentemente público. Há 26 

algumas outras questões que estão acordadas com a Inova no caso de defesa de tese. Durante 27 

um período pode-se ter confidencialidade, pode-se fazer a defesa de um material sigiloso. A 28 

forma é através de um acordo onde todas as pessoas que entram na sala assinam um termo de 29 

que é público, mas que não vão divulgar o que viram ali. Mas a ideia é nunca haver algo não 30 

público e permanentemente fechado. Esse é o princípio, não se pode defender tese sem que 31 

seja publicamente. Essa é a ideia principal e está sendo mantida. O Conselheiro JOSÉ ELLIS 32 

RIPPER FILHO diz que enfrentou esse problema. Foi a primeira pessoa a coordenar um 33 

projeto externo financiado pela Telebras. E no começo, não aceitou quando a Telebras quis 34 

ser a única proprietária da tecnologia. Opôs-se dizendo que se a Unicamp estava financiando 35 

uma parte, tinha de ter uma parte. Esse é um problema menor, o problema de tese é muito 36 

maior. Quando uma pessoa se forma, ela vai procurar trabalho, e ela não pode ser impedida de 37 

dizer o que fez e onde. Acredita que qualquer processo que restrinja no longo prazo a 38 

possibilidade de um aluno dizer o que fez tem de ser recusado e devem negociar com a 39 

Petrobras. A propriedade intelectual é algo menor, mas o aluno deve ter o direito de expor o 40 
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que fez quando apresentar seu currículo. Pode haver uma restrição temporária, para permitir 1 

patente, ou para publicar livro, isso não atrapalha a vida do aluno, mas ele tem de estar ciente 2 

de que vai ter essa limitação. O aluno que quiser participar desse projeto terá uma bolsa ou 3 

financiamento, terá consciência de que não poderá apresentar o que fez por um ano, ou seis 4 

meses, por exemplo. Acha que qualquer restrição que se coloque a um aluno que faz pós-5 

graduação e não possa dizer o que fez é completamente inaceitável, por R$3 milhões, por 6 

R$10 milhões ou por quanto quer que seja. O Conselheiro JOSÉ CLÁUDIO GEROMEL diz 7 

que essas duas últimas falas, a do professor Ripper e a do professor Pomilio, colocam uma 8 

situação extremamente grave em relação aos alunos. Gostaria de saber do professor Lotufo se 9 

efetivamente – como ele disse anteriormente que este é um caso que chegou ao Conselho 10 

Universitário tendo em vista um novo procedimento da Petrobras, algo que ela adotou nos 11 

seus contratos ou convênios recentemente – esta é a primeira vez que isso ocorre, se esse tipo 12 

de restrição em relação a teses de alunos também é algo novo na relação Unicamp/Petrobras. 13 

O Conselheiro EUCLIDES DE MESQUITA NETO diz estar de pleno acordo que ninguém 14 

pode defender uma tese, que é algo público, sem que ela possa ir para o domínio público. Mas 15 

existe um espaço entre um projeto de pesquisa e uma tese, e cabe ao orientador tirar uma parte 16 

significativa que é pública, e dar um espaço diferente. Existe um espaço aqui e só quer 17 

reconhecer esse espaço. Mas, em princípio, não se pode fazer tese com material que não vai a 18 

público. O MAGNÍFICO REITOR diz que a política da Unicamp é que se convênios ou 19 

contratos fizerem restrição de apresentação de teses, não devem ser aceitos. O Professor 20 

ROBERTO DE ALENCAR LOTUFO diz que a Unicamp tem dois modelos de contratos com 21 

a Petrobras, ou de contratos e convênios. Esse modelo era o único que existia, antes da Lei de 22 

Inovação e antes da política de propriedade intelectual, antes da Lei de Inovação 23 

principalmente. E essa cláusula dos vinte anos de sigilo e com autorização da Petrobras 24 

sempre foi aceita pela Unicamp. Foi com a Lei de Inovação que houve uma abertura de 25 

diálogo, isso porque é muito difícil dialogar com a Petrobras. Também é difícil encontrar uma 26 

universidade que não tenha um contrato ou convênio com a Petrobras. Ela investe nas 27 

universidades, e no sistema de ciência e tecnologia, valores muito altos. E não existia 28 

interlocução; foi com a Lei de Inovação que ela se sentiu na obrigação de negociar com os 29 

reitores. Os três pontos mais importantes eram a questão do sigilo, da propriedade intelectual 30 

e do overhead. Sigilo e propriedade intelectual foram acordados, que são os modelos dos 31 

convênios. Então, além de ter o modelo de contrato, que não foi alterado, é o mesmo há dez 32 

anos, a Petrobras passou a ter outro modelo, referente a convênios. E nesse modelo de 33 

convênio foi negociado com os reitores que a cláusula de sigilo é mais branda que a do 34 

contrato, pois tem um prazo. No contrato não há prazo, a Petrobras precisa autorizar e não se 35 

sabe quando ela vai fazer isso. No modelo de convênio, consta que é preciso haver uma 36 

justificativa para proibir alguma publicação ou alguma tese. Então, apesar de ela ainda ter um 37 

controle mínimo, lá a cláusula é um pouco mais gerenciável, no sentido de defender os 38 

direitos e a autonomia universitária. O problema é que esses convênios, na forma de convênio, 39 

são outro modelo. O que aconteceu é que quando a política de propriedade intelectual da 40 
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Unicamp foi sancionada, esses contratos nunca mais foram aprovados. Houve muitas 1 

propostas da Petrobras que foram recusadas pela Unicamp. E esse é o primeiro caso em que a 2 

Unicamp está usando o dispositivo da política que permite que o Conselho Universitário se 3 

pronuncie. Ele está passando por aqui justamente para isso. E se fosse modalidade convênio, 4 

como já foi mencionado, ele já teria sido aprovado. Então, nesse modelo de convênio, não 5 

indeniza a Universidade porque está limitado aos 5%, enquanto no modelo de contrato não 6 

existe essa restrição. Agora, este contrato está prevendo várias bolsas de iniciação científica, 7 

bolsas de mestrado e bolsas de doutorado. Faz parte do plano de trabalho. O MAGNÍFICO 8 

REITOR diz que não é simplesmente uma prestação de serviços. É um contrato que prevê 9 

bolsas, e isso significa que existe pesquisa. Pelo que o professor João Frederico diz, os 10 

professores acreditam que não haverá inovação tecnológica passível de patente etc., e no 11 

contrato a Petrobras está colocando que 100%, caso ocorra, será dela. Supõe que os alunos de 12 

graduação e de pós-graduação seguirão as normas da Universidade, quer dizer, a tese não será 13 

embargada pela Petrobras, tem de ser pública, senão não é possível defendê-la. O Conselheiro 14 

JÚLIO CÉSAR HADLER NETO pergunta se no montante de R$3 milhões há algum 15 

equipamento de porte, por exemplo, que ficará na Universidade, ou são somente 16 

equipamentos de laboratório, pagamento de pessoal etc. O Professor ROBERTO DE 17 

ALENCAR LOTUFO responde que há. É um projeto de envergadura. Eles estão instalando 18 

uma linha de baixa pressão de escoamento, não só em equipamento, mas é uma instalação que 19 

está sendo montada aqui. Este é um projeto na forma de contrato e tem outro projeto paralelo 20 

ao que está na forma de convênio. O Conselheiro RONALDO ALOISE PILLI diz que está 21 

com o processo em mãos e com o cronograma de desembolso. O valor total é de R$3,610,209 22 

milhões, despesas correntes em um total de R$3,471,409 milhões. Essas despesas correntes 23 

englobam passagens, despesas com locomoção, diárias, material de consumo, pessoal não 24 

vinculado, outros serviços de terceiros, pessoa jurídica. Despesas de capital, R$138,800 mil; 25 

obras e instalações, zero; equipamento e material permanente, R$138,800 mil. Esses são os 26 

números do cronograma de desembolso do processo. O Professor ROBERTO DE ALENCAR 27 

LOTUFO, complementando, diz que a justificativa do professor Ricardo Mazza menciona que 28 

tem um projeto paralelo a esse – consta da pauta – que diz que “baseado nas informações 29 

iniciais prestadas desenhou-se, aproveitando as novas instalações da torre do Cepetro, cuja 30 

construção de insere em um projeto de instalação de infraestrutura em curso na Unicamp 31 

financiada pela Petrobras. Somente a instalação da torre tem um aporte de recursos da ordem 32 

de R$3,100 milhões.” Todos os projetos da Petrobras fazem um investimento significativo na 33 

Unicamp. O Conselheiro JOÃO FREDERICO DA COSTA AZEVEDO MEYER diz que 34 

esses professores têm trabalhado com a Petrobras desde 1993, já é um longo percurso. O que 35 

está motivando esta discussão realmente é a mudança legislativa, mas não há alguma 36 

dificuldade e não existe também, historicamente, alguma proibição específica da Petrobras em 37 

algum trabalho realizado. Existem aqueles casos que o professor Euclides apontou, de 38 

publicação de livro, de registro de patente, de interesse do aluno ou do programa de pós-39 

graduação. Então, estão discutindo um fato que, por enquanto, é teórico, uma discussão que 40 
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tem de ser feita, e na situação hoje é necessário que o Consu autorize; é o único modo que 1 

teriam de aprovar um projeto nessas condições. Mas não é alguma coisa nova, é um projeto 2 

que está inserido em um trabalho maior das Engenharias com a Petrobras, não é só a 3 

Mecânica, a Engenharia Química também, que tem a ver com a cooperação desses docentes 4 

pesquisadores desde 1993. O Conselheiro JOSÉ ELLIS RIPPER FILHO diz que a Unicamp 5 

nunca foi muito coerente nesse processo. Quando montou sua atual empresa, por volta de 6 

1989, propôs financiar um projeto de pesquisa no grupo que dirigia aqui. A minuta que 7 

recebeu da Unicamp garantia o sigilo e a proibição de informações. Mas não havia solicitado 8 

isso. Segundo a Procuradoria Geral, na época, havia uma lei que impedia que a Unicamp 9 

aceitasse contratos com empresas que tivesse como dirigente algum professor da Unicamp. 10 

Na época ainda era professor e seu sócio também. Essa lei claramente foi criada para evitar 11 

que os professores usassem a Unicamp para ganhar dinheiro. Não estava querendo usar a 12 

Unicamp, queria pagar. A Procuradoria Geral acabou vetando o projeto. E não lutou para 13 

alterar essa política. Acredita que, no momento, estão em um processo de abertura de filosofia 14 

da cúpula do país, da atual Presidenta, de defender a área de formação de recursos humanos. 15 

Sua opinião é que devem dizer à Petrobras que não aceitam restrições permanentes a uma 16 

eventual publicação de estudantes, por causa dessa filosofia. E conforme for, levar essa ideia 17 

para instâncias superiores; não tem a menor dúvida de que conseguem chegar à Presidenta. 18 

Pelo fato de praticarem esse processo desde 1993, chegou a hora de dizer que não o desejam 19 

mais. Estão defendendo um processo de formação de recursos humanos. O Conselheiro 20 

ALAN GODOY SOUZA MELLO diz que sua fala iria na direção do que o professor Ripper 21 

colocou. Precisam garantir que o pós-graduando não seja prejudicado. O Conselheiro JOSÉ 22 

ANTENOR POMILIO diz que seria mais confortável, mesmo entendendo a necessidade de 23 

cláusulas de sigilo e tudo o mais, que o texto desse contrato explicitasse que eventuais 24 

trabalhos acadêmicos e teses possam, com a devida autorização da Petrobras, ser divulgados. 25 

Porque não consta em nenhum trecho do texto que haverá um trabalho acadêmico vinculado 26 

ao contrato a ser feito por alunos; consta de um parecer, mas não do contrato, ou seja, 27 

formalmente a Petrobras não está sabendo. Um ponto no item 14.5 do contrato menciona que 28 

“qualquer divulgação sobre qualquer aspecto e informação sobre o presente instrumento 29 

contratual está adstrita à prévia autorização da Petrobras, ressalvada a mera informação sobre 30 

sua existência”. Desconhece sobre o assunto contratos, mas entende que só podem dizer que 31 

existe esse contrato com a Petrobras, mas não podem dizer o que consta no contrato. Pergunta 32 

o que acontece com a Lei da Transparência, pois esta é uma entidade pública. Não acredita 33 

que seja possível que não digam o que fazem. E, finalmente, o item do foro, aqui está dito que 34 

é o Rio de Janeiro. Recentemente teve um processo de uma doação que dizia que tinha de ser 35 

o foro de Campinas, porque a Unicamp tem foro privilegiado. Pergunta se precisa ser o foro 36 

de Campinas ou não. O MAGNÍFICO REITOR diz que o plano de trabalho que contempla 37 

alunos faz parte do contrato. Tanto que essa é a condição sine qua non para a Unicamp pagar 38 

o aluno. Em relação à Lei de Transparência, a Unicamp segue, mas a Lei da Transparência 39 

também contempla aspectos que não podem ser divulgados, que dizem respeito a pessoas. O 40 
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Conselheiro RODNEI BERTAZZOLI diz que irá insistir, pois acha que permanece a 1 

contradição. Pergunta se este é um projeto de pesquisa ou uma prestação de serviços. 2 

Rigorosamente, uma prestação de serviços aí se encerra, não gera tese; se gera tese, se gera 3 

dissertação, é pesquisa. Esse é um tipo de contrato cheio de contradições que têm sido difíceis 4 

de tratarem ao longo da história, inclusive, da Unicamp na relação com a sociedade. Pergunta 5 

o que é prestação e o que é pesquisa. O MAGNÍFICO REITOR diz que o que está em 6 

discussão no Conselho Universitário é a aprovação do contrato, em que existe a participação 7 

da Petrobras e de docentes da Unicamp. Nesse contexto, são incluídos alunos de graduação e 8 

de pós-graduação, e provavelmente as teses que vão se originar dessas pesquisas abrangirão 9 

outros aspectos de investigação que transcendem o contrato. Mas a discussão se o contrato 10 

prevê prestação de serviço ou pesquisa ocorre nas reuniões do Conselho de Extensão –Conex 11 

e da Comissão Central de Pesquisa. Às vezes há minúcias difíceis de interpretar. O Consu 12 

precisa decidir se aprova o contrato com as condicionantes da Petrobras. O professor Ripper 13 

coloca o problema de negociação, entretanto, a Unicamp tem feito negociações há décadas 14 

com a Petrobras. As condições têm melhorado, os convênios têm sido aprovados nos órgãos 15 

colegiados, e por vezes a Unicamp segue o que a Petrobras determina, tendo em vista os 16 

benefícios para a Universidade, para a própria Petrobras, assim como para o país. Mas é uma 17 

discussão que está aberta. O Conselheiro PAULO SÉRGIO FRANCO BARBOSA diz que é 18 

razoável que levantem preocupações, mas observa que o histórico dos diversos contratos já 19 

assinados, não apenas com Petrobras, como também com outras entidades, mostra que as 20 

teses são uma consequência natural. Há muitas teses defendidas e mesmo publicadas no setor 21 

de petróleo, derivadas de convênios com a Petrobras. Outro aspecto é que estão formando 22 

recursos humanos que irão para uma série de lugares importantes para o país, tanto empresas 23 

como agências. Um exemplo é o atual superintendente de Pesquisa e Desenvolvimento e 24 

Eficiência Energética da Agência Nacional de Energia Elétrica – Aneel, que fez seu 25 

doutorado na área de Planejamento de Sistemas Energéticos da FEM. E tem sido uma boa 26 

política dessas agências, particularmente a Aneel, de exigir que como fruto da pesquisa sejam 27 

publicados artigos. O fato de um artigo ser publicado em uma revista internacional 28 

reconhecida é um bom indicador de que aquele trabalho, de fato, foi uma pesquisa. Portanto, 29 

acha razoável adotarem todos os cuidados, mas neste caso, em particular, o ressarcimento dos 30 

custos está sendo previsto em boa medida, não de forma moderada; e certamente as 31 

publicações irão aparecer, até porque em muitas dessas boas empresas o número de 32 

profissionais com mestrado, em alguns casos até com doutorado, já é bastante representativo. 33 

Assim, essas negociações são mais fáceis de serem realizadas. Grande parte dessa resistência 34 

é originada nos departamentos jurídicos, que tentam se proteger, mas, examinando a prática 35 

dos convênios com boas empresas, acredita que podem ficar confortáveis. O Conselheiro 36 

JOÃO FREDERICO DA COSTA AZEVEDO MEYER diz que gostaria de ler exatamente o 37 

que está escrito no contrato neste ponto, que também se refere à ressalva do professor 38 

Pomilio. Passa à leitura: “a Universidade, para fins de sigilo, obriga-se, por seus 39 

administradores, empregados, prepostos, a qualquer título, professores, alunos e comitentes, 40 
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pelo prazo de vinte anos, a manter sob sigilo todas as informações que lhe forem transmitidas 1 

pela Petrobras, visando à execução do objeto contratual”. Isso não se refere, como o professor 2 

Paulo Barbosa indicou implicitamente, aos resultados das teses que serão produzidas. Esse 3 

contrato de vinte anos é com relação às informações transmitidas pela Petrobras para a 4 

execução do projeto; ou seja, são de propriedade intelectual da própria Petrobras. A outra 5 

parte, a que se referiu o professor Euclides, é uma parte regulamentada na Unicamp, que não 6 

faz parte desse projeto. O Conselheiro JOSÉ ANTENOR POMILIO diz que o professor João 7 

Frederico leu uma das cláusulas, mas na cláusula 21.4 consta: “caberá igualmente à 8 

Universidade manter e fazer manter completo sigilo, até que formalmente liberada pela 9 

Petrobras, não só quanto à substância da solução tecnológica, como também quanto à sua 10 

existência, natureza, métodos do serviço, qualquer publicação e divulgação dessas 11 

informações ou de qualquer (...) etc.” E aqui nem é mencionado quanto tempo; é sigilo até a 12 

Petrobras autorizar. Então, naquele caso tudo bem, é uma informação que a Petrobras fornece 13 

e ninguém pode revelar por vinte anos. Mas há outros aspectos; o item 21.4 é o que parece ter 14 

mais restrição quanto à divulgação das inovações que porventura se originem com esse 15 

contrato. O Conselheiro JOÃO FREDERICO DA COSTA AZEVEDO MEYER diz que tem a 16 

impressão de que a prudência da Petrobras vai na direção de garantir que os resultados das 17 

teses não violem o sigilo exigido por ela. Mas com relação à transparência, esse ponto fica 18 

claramente explicitado na documentação. Então, é o desenho de perfis, do escoamento 19 

vertical; isso está bastante claro. Não se refere a algum sigilo de localização. Portanto, volta à 20 

declaração do professor Ricardo Mazza, em nome dele e do professor Eugênio, de que não há 21 

propriedade intelectual envolvida. O MAGNÍFICO REITOR diz que na maior parte dos 22 

contratos a Petrobras exige, de professores e alunos, sigilo de todos os dados por ela 23 

fornecidos. Se dados forem obtidos na dependência da Petrobras, ela exige sigilo, mas 24 

questiona como fica se dados forem obtidos dentro da Unicamp, durante o desenvolvimento 25 

do projeto. O Professor ROBERTO DE ALENCAR LOTUFO diz que há duas práticas no que 26 

concerne à questão jurídica. A Unicamp tem um relacionamento muito bom com a Petrobras, 27 

pois há vários anos são defendidas teses, são publicados artigos oriundos de pesquisas 28 

conjuntas. Portanto, na prática, esse problema não ocorre; sempre é feito um acordo com o 29 

gestor da Petrobras para que a tese seja defendida. Mas a parte jurídica é realmente leonina. O 30 

MAGNÍFICO REITOR diz que o Consu precisa decidir se aprova o contrato, que será feito 31 

pelos professores nesses termos – considerando que a Unicamp já assinou contratos 32 

semelhantes e que resultaram em teses etc. –, ou o rejeita e a cooperação não será realizada. 33 

Outra possibilidade é retirar de pauta para voltarem a discutir. Isso é sempre complicado, 34 

porque um adiamento pode não auxiliar muito a discussão e ainda acabar por inviabilizar o 35 

processo. O Professor ROBERTO DE ALENCAR LOTUFO diz que é importante que cada 36 

conselheiro tenha em mente a responsabilidade desta decisão. A Unicamp é um modelo na 37 

questão da inovação, e essa decisão será conhecida não só pela Petrobras, como também por 38 

todas as universidades do Brasil, as quais também têm dificuldade de relacionamento e 39 

também participam da tentativa de conversar com a Petrobras para que esses contratos sejam 40 
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mais toleráveis. O MAGNÍFICO REITOR diz que, colocando um parâmetro, esse não é um 1 

problema que apenas a Unicamp ou apenas a universidade brasileira enfrenta. No mundo todo 2 

existe essa discussão. Existem universidades que não abrem mão da propriedade intelectual 3 

completa. Nenhuma empresa discute isso com o MIT, por exemplo, porque eles fazem 4 

questão de ter 100% da propriedade intelectual. No entanto, as outras universidades discutem 5 

caso a caso, como faz a Unicamp. A reitora da McGill University, por exemplo, recentemente 6 

disse que ela possui uma política semelhante à da Unicamp e que agora está flexibilizando um 7 

pouco. Ou seja, alguns contratos eles aceitam dessa forma. As universidades estaduais nos 8 

Estados Unidos, em geral, discutem caso a caso, e as mais tradicionais, como Stanford e Yale, 9 

têm uma política mais rígida. Mas acredita que a Unicamp não possa abrir mão de que 10 

estudantes de pós-graduação defendam as teses. Caso ocorra dúvida se esse contrato restringe 11 

a defesa de tese, isso deve ser esclarecido. A não ser que não haja nenhuma dúvida de que 12 

esses estudantes poderão defender, e nesse caso valeria a garantia dada pelos professores 13 

responsáveis pelo projeto. O Conselheiro RODNEI BERTAZZOLI diz que, de modo geral, 14 

esse assunto tem sido difícil para a Unicamp tratar, ao longo do tempo. Concorda com o 15 

professor Lotufo que as decisões da Universidade criam precedentes. Como há professores da 16 

FEM envolvidos, declara que irá se abster. O Conselheiro EUCLIDES DE MESQUITA 17 

NETO também considera o assunto bem difícil, mas o histórico dos mais de vinte anos de 18 

relação da Unicamp com a Petrobras não tem impedido que sejam produzidas teses na FEM, 19 

assim como no IG e eventualmente na FEQ. O que talvez possam estabelecer é que nos 20 

próximos contratos os eventuais projetos de teses viessem delineados, contivessem os planos 21 

de tese incluídos, porque quando se financia um projeto de pesquisa é preciso ter ideia do que 22 

será produzido como tese de mestrado ou doutorado, ou mesmo de iniciação científica. Não é 23 

razoável não saber por onde começar; não se sabe exatamente qual será o resultado final, mas 24 

o início precisa ser planejado. Diz que será favorável a esta aprovação hoje, mas com essa 25 

recomendação para os próximos contratos. Também acha que existe um espaço entre o 26 

projeto de pesquisa e uma tese de doutorado, um projeto de prestação e uma tese. Há formas 27 

de se apropriar e apresentar a tese, com suporte de outro projeto, com diversos elementos. No 28 

contrato, o que for gerado aqui também é passível de sigilo; isso é importante. Exemplifica 29 

com o seguinte caso: se a Universidade precisar da geologia de alguma região em que a 30 

Petrobras fez uma prospecção, isso é propriedade da Petrobras. Mas o que a Unicamp realizar 31 

com base nessa geologia também pode ser passível de sigilo. O MAGNÍFICO REITOR 32 

pergunta ao professor Lotufo se estão previstas bolsas de doutorado e mestrado. O Conselho 33 

Universitário fica em dúvida em relação ao que os alunos farão neste caso. Há o histórico da 34 

Petrobras com a Unicamp, e não podem correr o risco de cometer alguma injustiça, ou votar 35 

sem informações precisas. O Professor ROBERTO DE ALENCAR LOTUFO diz que o plano 36 

de trabalho prevê várias bolsas de Iniciação Tecnológica e Industrial – ITI e bolsas de 37 

Desenvolvimento Tecnológico e Industrial – DTI. O MAGNÍFICO REITOR observa que isso 38 

não é mestrado. A dúvida é justamente esta, se não vai haver tese originada dessa pesquisa. O 39 

Professor ROBERTO DE ALENCAR LOTUFO diz que na justificativa do professor ele 40 
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menciona que “o caráter de pesquisa básica também pode ser verificado na composição da 1 

equipe do projeto, que prevê participação de dois alunos de doutorado, dois de mestrado”, e 2 

assim por diante. Não quer dizer que a tese seja exatamente o projeto, apenas que os alunos de 3 

doutorado e de mestrado participarão do projeto. O MAGNÍFICO REITOR diz que é o que 4 

estão supondo. Acredita que o mais correto seja solicitar aos professores que expliquem com 5 

mais detalhes a que se refere o projeto, para que isso volte no próximo Consu, no final de 6 

setembro. Sua proposta então é que a matéria seja retirada de pauta para que os professores 7 

responsáveis esclareçam como será a participação dos alunos e, principalmente, como as teses 8 

seriam defendidas. O Conselheiro JOÃO FREDERICO DA COSTA AZEVEDO MEYER, 9 

em razão dos prazos da Petrobras, e como há ainda dois níveis antes de chegar ao Consu – o 10 

Escritório de Convênios e Contratos e o Conselho de Extensão –, propõe que se a resposta dos 11 

professores for satisfatória, seja feito um encaminhamento ad referendum pelo senhor Reitor. 12 

O Conselheiro JOSÉ ELLIS RIPPER FILHO apoia a proposta do professor João Frederico. 13 

Sua postura é de que, depois de vinte anos de parceria com a Petrobras, a Unicamp não 14 

poderia simplesmente recusar novos contratos sem que haja um processo político de 15 

negociação. É favorável a uma aprovação ad referendum que inclusive deixe claro o conceito 16 

da Universidade até mesmo como um processo de negociação futura. Diz que para ele a 17 

propriedade intelectual é fator de segunda ordem, o mais importante é a formação do 18 

estudante. Não veria problema em a Universidade abrir mão da propriedade intelectual tendo 19 

em vista os vários benefícios trazidos pelo contrato. Por outro lado, considera inaceitável que 20 

um estudante, mesmo em nível de iniciação científica, esteja proibido de utilizar dados em sua 21 

pesquisa. Entretanto, acredita que esse é um ponto que pode ser negociado com a Petrobras, e 22 

conforme for, ser levado para instâncias superiores. Não gostaria que uma retirada de pauta 23 

inviabilizasse o projeto. Mas acredita que devam, a partir de agora, deixar claro em todos os 24 

contratos que não abrem mão deste ponto, isto é, de formar o aluno e ele ter o direito de, na 25 

hora em que for para o mercado de trabalho, dizer o que realizou em termos de pesquisa. E o 26 

momento político atual no Brasil, mais aberto, permite negociações. Não podem inviabilizar 27 

um programa que tem quase vinte anos, mas podem lutar para que os contratos contemplem 28 

as necessidades da Unicamp, e deixar claro que se preciso vão negociar em instâncias 29 

superiores, até com a Presidenta. O MAGNÍFICO REITOR diz que acredita que o contrato 30 

não será inviabilizado se a decisão atrasar um mês. O Conselheiro JOÃO FREDERICO DA 31 

COSTA AZEVEDO MEYER diz que não tem ideia dos prazos, mas observa que os dois 32 

professores o procuraram preocupados com a urgência do procedimento. Pergunta ao 33 

professor Rodnei se ele tem algum contato que esclarecesse essa dúvida. O Conselheiro 34 

RODNEI BERTAZZOLI responde que não, pois não é um processo que sai da Faculdade de 35 

Engenharia Mecânica e nem passa pela congregação. É um projeto do Cepetro, por isso ele 36 

não possui muitas informações. O MAGNÍFICO REITOR diz que sua preocupação é que 37 

fique claramente exposto no contrato que as teses poderão ser defendidas. Isso é algo mais 38 

importante do que a propriedade intelectual. O Consu pode aprovar com esse condicionante 39 

ou pode retirar de pauta para que isso seja explicitado. Se ocorrer possibilidade de o contrato 40 
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ser cancelado, poderia ser aprovado com ad referendum, como já foi feito várias vezes, e 1 

depois vir para o Consu, que pode derrubá-lo caso julgue que algo não está adequado. Ou 2 

seja, não perderão o contrato, a não ser que não venham as informações esperadas. O 3 

Conselheiro JOÃO FREDERICO DA COSTA AZEVEDO MEYER diz que, se não houver 4 

urgência, ele pode buscar essa informação e isso volta no próximo Consu. Havendo alguma 5 

dificuldade, então, propõe-se a passar novamente pelo ECC e pelo Conex e encaminhar para 6 

ad referendum, esperando homologação do Consu, se houver necessidade. O MAGNÍFICO 7 

REITOR diz que o assunto é importante o suficiente para voltar ao Consu. Envolve a relação 8 

com a Petrobras, que é importante, envolve a participação dos docentes, que é fundamental 9 

nesse processo de inovação, mas envolve sobretudo a participação de alunos de graduação, 10 

pós-graduação e iniciação científica da Unicamp. O Conselheiro EUCLIDES DE 11 

MESQUITA NETO diz que talvez este seja um bom momento para recuperar experiências 12 

passadas e reportá-las. Acha que deveria ser esclarecido no texto o ponto que afirma que: “o 13 

caráter básico está demonstrado pela participação dos alunos de IC, de mestrado e doutorado”. 14 

Seria diferente se dissesse que seria fornecida uma complementação para os alunos que estão 15 

fazendo mestrado e doutorado para que eles trabalhem no projeto. Talvez fosse interessante 16 

que o Cepetro relatasse o histórico de prestação de serviços que geraram tese e como lidam 17 

com essa dualidade entre informação privilegiada ou sigilosa e tornar pública a tese. Porque já 18 

têm vinte anos de experiência, portanto não é a primeira vez que isso ocorre. Tem essa dúvida 19 

com relação ao fato de terem de respeitar o sigilo à propriedade e que, mesmo assim, uma 20 

parte da contribuição tenha significado acadêmico e se torne pública. O MAGNÍFICO 21 

REITOR encaminha pela retirada de pauta. Os professores responsáveis farão os 22 

esclarecimentos, principalmente em relação às pesquisas dos alunos, e o assunto volta no 23 

próximo Consu. Caso haja necessidade e os esclarecimentos tenham sido dados, haverá a 24 

aprovação ad referendum e encaminhamento para homologação do Consu. Não havendo mais 25 

observações, submete à votação a retirada de pauta, que é aprovada por unanimidade. Em 26 

seguida, volta à discussão do item 22, consultando o doutor Octacílio sobre a questão 27 

levantada pelo acadêmico Alan de um mesmo membro poder pertencer a dois colegiados. O 28 

doutor OCTACÍLIO MACHADO RIBEIRO diz que pelo Artigo 216, Parágrafo Único do 29 

Regimento Geral, isso não é permitido, e o Conselho Interdepartamental é um colegiado. O 30 

correto seria voltar à unidade para alteração. O MAGNÍFICO REITOR encaminha pela 31 

retirada de pauta para que retorne à FOP. O Conselheiro JACKS JORGE JUNIOR pergunta 32 

se seria possível separar a indicação para a congregação das demais. Checou as coincidências 33 

e elas existem no Conselho Interdepartamental, Comissão de Clínica e em um dos 34 

departamentos da Faculdade. A indicação mais relevante para a FOP é a da congregação, para 35 

que ela funcione normalmente com a representação de alunos. O MAGNÍFICO REITOR diz 36 

que o professor Jacks sugere que o Consu aprove os alunos indicados para a congregação. O 37 

Conselheiro JACKS JORGE JUNIOR confirma, e diz que posteriormente farão os ajustes dos 38 

demais. Solicita essa medida para que a FOP não fique sem a representação dos alunos, pelo 39 

menos na congregação. O MAGNÍFICO REITOR pergunta ao acadêmico Alan se ele 40 
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concorda. O Conselheiro ALAN GODOY SOUZA MELLO responde que sim. Acrescenta 1 

que discutiram recentemente na Feec assunto parecido sobre mudança de regimento relativo à 2 

forma de escolha dos representantes discentes. Questiona se é possível fazer a escolha dos 3 

representantes discentes através de indicação, não necessariamente através de eleição. Solicita 4 

a confirmação da Procuradoria Geral, pois no caso citado parece ter havido uma indicação. O 5 

MAGNÍFICO REITOR pergunta de quem foi a indicação. O Conselheiro ALAN GODOY 6 

SOUZA MELLO responde que foi do centro acadêmico. Se isso for possível, facilitará muito 7 

a vida de vários centros acadêmicos. O MAGNÍFICO REITOR diz que uma resposta oficial 8 

requer uma solicitação por escrito para a Procuradoria Geral. Não havendo mais observações, 9 

o MAGNÍFICO REITOR submete à votação a proposta do professor Jacks, que solicita a 10 

aprovação da representação discente para a congregação da FOP, que é aprovada por 11 

unanimidade. Em seguida, passa à discussão do item 29 – Proc. nº 03-P-03775/12 –, em nome 12 

da Faculdade de Engenharia Mecânica, Termo Aditivo Nº 02, Partes: Unicamp/Funcamp e a 13 

MWL Brasil Rodas e Eixos Ltda., Executores: Paulo Roberto Mei/FEM e Paulo Roberto 14 

Zampieri/FEM - Recursos: R$317.400,00, Resumo do Objeto: implantação de dois 15 

laboratórios, um na USP e outro na Unicamp, para ensaios de fadiga de contato por rolamento 16 

e deslizamento de amostras provenientes de rodas ferroviárias fabricadas pela MWL Brasil. 17 

Trata-se de contrato semelhante, mas com outra empresa. O Professor ROBERTO DE 18 

ALENCAR LOTUFO diz que este caso é distinto do outro, inclusive se posicionando até de 19 

maneira oposta na questão de sigilo e confidencialidade. O contrato já prevê o 20 

desenvolvimento de teses de mestrado e doutorado, a empresa já espera por isso. Há uma 21 

cláusula de confidencialidade dizendo que a empresa fará uma leitura do material, mas já 22 

prevê as teses em contrato. Trata-se de um convênio que, pelo que se compreende da 23 

justificativa do pesquisador, já aconteceu no passado; é um projeto de dois anos, no valor de 24 

aproximadamente R$320 mil, que compreende a implantação de dois laboratórios, um na 25 

Unicamp e outro na USP. A natureza do trabalho é mais característica de prestação de serviço 26 

do que o outro caso; o objetivo é medir o desgaste de rolamentos de rodas ferroviárias, através 27 

de ensaios com equipamentos pesados. Portanto, há necessidade de instalar ou construir 28 

equipamentos, que a empresa já desenvolveu, e que têm de ser colocados nas universidades. 29 

Está prevista a colocação de quatro equipamentos na Unicamp e três na USP. Quando o 30 

executor foi realizar um novo convênio, ele ficou surpreso e ao chegar à Inova disse que a 31 

política de propriedade intelectual havia mudado, com uma cláusula que diz que se 100% da 32 

propriedade intelectual é da empresa, a Unicamp não aceita. E então a Inova fez sugestões, 33 

como sempre faz para todos os executores quando passam por essa consulta à Inova. A 34 

sugestão foi que o professor conversasse com a empresa para modificar a cláusula; o 35 

professor fez isso mas a empresa não aceitou. O professor diz que neste projeto não está 36 

prevista propriedade intelectual, pois a análise de fadiga do material será realizada com um 37 

equipamento que já existe e que vai ser reconstruído aqui na Universidade, mas mesmo assim 38 

a empresa não abre mão daquela cláusula. Informa que já receberam casos semelhantes no 39 

passado e eles foram recusados. Portanto, a Unicamp já perdeu projetos por conta dessa 40 
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mudança de política de propriedade intelectual, pois esse ponto se tornou difícil de negociar. 1 

Neste caso específico, o professor responsável solicitou que o Conselho Universitário 2 

avaliasse, pois submeteu um projeto à Fapesp, que é parte do Programa de Investigação 3 

Tecnológica – PIT, com valor semelhante a esse, já pré-aprovado, e não conseguiu negociar 4 

com a empresa, mesmo não existindo propriedade intelectual no projeto. Além disso, ele 5 

menciona o projeto passado, dizendo que já foram defendidas várias teses, ou seja, houve uma 6 

contribuição para a Universidade, e seria injusto essa contribuição não poder continuar pelo 7 

fato de a empresa não aceitar retirar a cláusula de propriedade intelectual do contrato. A única 8 

solução seria, portanto, a aprovação do Conselho Universitário. A Política Institucional de 9 

Propriedade Intelectual da Unicamp diz que ocasionalmente a Universidade poderá ceder seus 10 

direitos, desde que os projetos sejam realizados em parceria e colaboração ou em razão de 11 

relevante interesse social ou institucional. No caso da Petrobras, houve várias discussões 12 

sobre isso, e a mesma coisa ocorre neste caso; o que muda é que agora os pesquisadores 13 

gostariam de ouvir o que diz o Conselho Universitário. O Conselheiro RODNEI 14 

BERTAZZOLI diz que este convênio tem um caráter diferente, porque a proposta saiu da 15 

Faculdade de Engenharia Mecânica, foi aprovada pela congregação. E este caso é muito mais 16 

fácil de caracterizar como uma prestação de serviço, pois a empresa colocará as máquinas 17 

aqui e na USP e comprará o serviço. É basicamente isso. Na documentação estão 18 

mencionados os direitos comerciais da máquina, as justificativas do coordenador do projeto, 19 

ou seja, não há dúvidas. Entretanto, uma questão reaparecerá em algum momento, mesmo que 20 

o convênio seja aprovado. Se esse PIT for aprovado, a Fapesp exigirá um acordo sobre 21 

propriedade intelectual, pois isso é uma prática do Pesquisa Inovativa em Pequenas Empresas 22 

– PIPE e do PIT, independentemente se vai gerar ou não essa PI. E isso virá novamente para 23 

aprovação, porque os reitores das duas universidades têm de assinar, juntamente com a 24 

empresa, esse acordo sobre propriedade intelectual. O MAGNÍFICO REITOR diz que, neste 25 

caso, é uma prestação de serviço, não haverá envolvimento de alunos etc. O Conselheiro 26 

JOSÉ ELLIS RIPPER FILHO observa que a legislação obriga que a Unicamp partilhe com os 27 

pesquisadores. Acredita que este processo é completamente diferente do anterior, em que 28 

discutiram que, independentemente de lei, não se pode eventualmente prejudicar um aluno em 29 

sua vida profissional por questão de sigilo. Aqui, seria interessante que os pesquisadores que 30 

eventualmente puderem partilhar 31 

abrissem mão desse direito, para que no futuro não haja o problema de algum pesquisador 32 

declarar que não concordou com os termos e exigir seu direito legal. Diz não ter dúvidas de 33 

que em uma circunstância como essa a Fapesp aprovará. Então, aprovaria este projeto, mas 34 

pediria à congregação que verificasse quem são os pesquisadores que eventualmente 35 

poderiam ter um direito legal, e solicitar que eles formalmente abrissem mão dele. O 36 

Professor ROBERTO DE ALENCAR LOTUFO diz que os conselheiros podem ficar seguros 37 

em votar, pois neste contrato já estão previstas a participação de alunos e o desenvolvimento 38 

de teses. Na cláusula 6.3 consta que: “exclui-se do vedado nesta cláusula [que é essa questão 39 
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do sigilo] a divulgação de conhecimentos técnicos que, embora atinentes ao objeto deste 1 

Termo Aditivo, sejam utilizados em cursos regulares de graduação e pós-graduação, em teses 2 

de mestrado e doutorado de alunos de pós-graduação participantes do Termo Aditivo, em 3 

artigos técnicos a serem apresentados em eventos científicos e tecnológicos e publicações e 4 

em Anais de congressos ou periódicos”. E na Cláusula Oitava, referente à divulgação, fica 5 

muito claro que: “os Partícipes concordam em divulgar matéria decorrente da execução do 6 

objeto deste Termo Aditivo através de teses, publicações, relatórios, congressos, propagandas 7 

e outros, resguardadas as características de confidencialidade mencionadas neste 8 

instrumento”. Portanto, do ponto de vista de sigilo, este é o contrato ideal para a 9 

Universidade; ele está todo preservado para que haja alunos participantes neste projeto. O 10 

MAGNÍFICO REITOR concorda que isso preserva a Universidade. O Conselheiro RODNEI 11 

BERTAZZOLI acrescenta ainda que o item 5.3 do Termo Aditivo ao Convênio diz que, 12 

apesar da exigência da exclusividade, do privilégio de invenção da empresa, inventores ou 13 

autores, sejam esses da Unicamp, USP ou MWL, individualmente ou em conjunto, terão seus 14 

nomes reconhecidos nas patentes. Já é um reconhecimento interessante. O MAGNÍFICO 15 

REITOR diz que este Conselho está esclarecido do que se trata e pode votar sem muitos 16 

problemas. Não havendo mais observações, submete à votação o Termo Aditivo Nº 02 a ser 17 

celebrado entre Unicamp/Funcamp e a MWL Brasil Rodas e Eixos Ltda., sendo aprovado 18 

com 3 votos contrários e 3 abstenções. Em seguida, passa à discussão do item 1 da Ordem do 19 

Dia Suplementar – Proc. nº 07-P-26842/10 –, em nome de Ricardo Jannini Sawaya e Luis 20 

César Schiesari, recurso de nulidade apresentado pelos interessados referente ao concurso 21 

público para provimento de 01 cargo de Professor Doutor, em RTP, área de Ecologia Animal 22 

do Departamento de Biologia Animal do Instituto de Biologia. Este assunto foi retirado da 23 

pauta na última reunião do Conselho Universitário. O concurso é um procedimento muito 24 

importante na Universidade, e ela tem se preocupado em seguir todos os procedimentos legais 25 

previstos na Constituição. O concurso em questão teve como resultado um candidato com 26 

duas indicações, outro também com duas indicações e o terceiro com uma indicação; então, 27 

houve um empate. Segundo o edital, o primeiro critério de desempate é a média das notas, e 28 

aqui, no caso, isso ocorreu. O candidato aprovado em primeiro lugar foi o que teve média 9, o 29 

segundo teve média 8,8 e o terceiro teve 8,7. Dos que ficaram empatados com duas 30 

indicações, foi escolhido o que teve a maior média, portanto. O concurso foi homologado, 31 

mas a Universidade recebeu um recurso contra o concurso. Lembra que nenhum órgão da 32 

Universidade pode alterar o resultado da banca, o único recurso possível é anular o concurso. 33 

Dois dos participantes do concurso entraram com recurso arguindo que houve algumas falhas 34 

de procedimentos, como: o edital previa consulta a documentos bibliográficos, como 35 

periódicos ou livros, e foi permitido o acesso a computadores e internet; que os envelopes não 36 

foram rubricados; e que o candidato aprovado e um membro da banca teriam algum tipo de 37 

relação que caracterizaria conflito de interesse. Esse foi o recurso encaminhado à Unicamp. 38 

Como todos sabem, a Unicamp exige de todos os membros da banca uma declaração de que 39 

não existe nenhum conflito de interesse. Todos os membros da banca assinaram essa 40 
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declaração, está tudo documentado. A Procuradoria Geral inicialmente se manifestou pela 1 

procedência do recurso e sugeriu que o concurso fosse anulado. A Administração julgou que 2 

seria conveniente que uma comissão de sindicância ouvisse os envolvidos, para que eles 3 

tivessem possibilidade de se defenderem e colocarem seus pontos de vista, tanto os 4 

candidatos, o membro da banca acusado de conflito de interesse, como a banca toda. Essa 5 

comissão de sindicância foi constituída pela professora Liliane, pelo professor Megid e pelo 6 

professor Jacks. A comissão de sindicância detectou realmente alguns problemas em aspectos 7 

formais, de não cumprimento do edital, e recomendou que o concurso fosse anulado. Voltou 8 

para análise da PG, que manteve a posição que o concurso deveria ser anulado. E agora o caso 9 

chegou para deliberação do Consu. A Conselheira SHIRLEI MARIA RECCO-PIMENTEL 10 

diz que na reunião passada já se manifestou sobre alguns aspectos, mas como a posição do 11 

Instituto de Biologia ficou um pouco confusa, hoje se manifestará claramente pela não 12 

anulação do concurso, considerando toda a documentação disponível para análise, em especial 13 

o excelente trabalho feito pela comissão de sindicância, que ouviu alguns dos envolvidos no 14 

concurso e analisou toda a documentação. Sobre os quatro itens destacados pela comissão de 15 

sindicância, referentes a falhas nos procedimentos durante o processo de trabalho da banca, 16 

observa que eles de fato aconteceram, mas gostaria de esclarecer alguns aspectos. Em relação 17 

ao primeiro item, que diz respeito à utilização de recursos eletrônicos na fase de consulta da 18 

prova específica, que não estava prevista no edital, destaca que o edital realmente não 19 

mencionava a permissão para usar livros eletrônicos, mas também não vetava essa 20 

possibilidade. Quando a banca foi consultada pelos candidatos se haveria essa possibilidade, a 21 

banca perguntou a todos os candidatos se concordavam e todos concordaram com o uso do 22 

computador durante a consulta para a prova específica. Foi oferecida a todos os candidatos a 23 

chance de fazer esse tipo de consulta, inclusive pelo fornecimento da senha da rede sem fio do 24 

Instituto de Biologia. Três candidatos solicitaram senhas, o que pode ser comprovado pelo 25 

setor de informática do Instituto, e elas foram fornecidas antes do início da prova para que 26 

eles acessassem os documentos eletrônicos. O que talvez pudesse ter sido feito pela banca era 27 

solicitar que todos os candidatos assinassem um documento atestando que eles haviam 28 

concordado com a consulta eletrônica. O edital apenas diz que os candidatos têm 60 minutos 29 

para consultar seus livros, periódicos ou outros documentos bibliográficos. E foram os 30 

próprios candidatos que pediram permissão para que fosse possível utilizar o computador. 31 

Dois manifestaram que não precisavam da senha da rede sem fio porque já possuíam acesso à 32 

internet, e dois dos sete candidatos não solicitaram a senha. Foi facultada a todos a 33 

possibilidade de fazer essa consulta e todos estavam de acordo. Então, esse argumento do 34 

recurso é bastante questionável. O segundo ponto levantado é que não foram divulgados em 35 

sessão pública os resultados da prova específica imediatamente após o seu encerramento, 36 

conforme estabelecia o edital. O edital prevê, entretanto, que a divulgação do resultado deve 37 

ocorrer quando essa prova é eliminatória, e no caso ela não era eliminatória, mas 38 

classificatória, porque havia dez inscritos; portanto, é um argumento que também não cabe. O 39 

outro ponto, de que as folhas de anotações utilizadas pelos candidatos durante o período de 40 
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consulta da prova específica não foram rubricadas pela comissão julgadora, deveu-se a um 1 

esquecimento da banca, mas os rascunhos foram recolhidos, anexados e estão no processo. 2 

Realmente faltou essa atenção, mas isso não compromete o resultado do concurso. E, por fim, 3 

o quarto item, de que em pelo menos uma das provas a lacração dos envelopes não seguiu o 4 

estabelecido no edital. Neste ponto há certo mal-entendido, porque a forma como isso foi 5 

colocado no recurso dá impressão de que as notas foram informadas mas os envelopes não 6 

foram lacrados. Na verdade, houve um acordo interno na banca, pois o calendário não é 7 

publicado no edital, mas sim após a aprovação das inscrições dos candidatos. O calendário foi 8 

alterado pela banca, de fato, em comum acordo entre os membros. Os envelopes foram 9 

lacrados no momento em que as notas foram atribuídas; o problema foi que isso não ocorreu 10 

no horário que estava marcado no calendário publicado. Mas isso não quer dizer que os 11 

envelopes não tenham sido devidamente lacrados, assinados etc. Chama a atenção para o fato, 12 

previsto no próprio edital, de que a banca tem certa flexibilidade para alterar alguns 13 

procedimentos durante o concurso e para decidir, em comum acordo entre os membros, 14 

alguns aspectos durante o processo. Ressalta que nenhum desses quatro itens apontados altera 15 

o resultado do concurso. Além disso, o primeiro parecer da PG está centrado na questão da 16 

foto, e diz o seguinte: “Quanto aos demais argumentos [que são esses dos procedimentos] 17 

apresentados no recurso, deixo de me manifestar pontualmente, cabendo apenas observar a 18 

necessidade de as Comissões Julgadoras de concursos públicos se aterem fielmente ao que 19 

está estabelecido e permitido no edital”. Os itens todos levantados não alteraram e não 20 

alterariam, ainda que tivessem sido rigidamente seguidos, o resultado do concurso. Por fim, 21 

com relação à foto, não entrará novamente em grandes discussões, a não ser que lhe sejam 22 

solicitadas mais informações, mas menciona que a comissão de sindicância concluiu, após as 23 

entrevistas e a análise da documentação, que a foto, tirada trinta dias após o resultado do 24 

concurso, é algo isolado, que não pressupõe uma convivência regular, e que não seria 25 

suficiente para atestar o ferimento do princípio da impessoalidade e da imparcialidade. E 26 

como também não houve favorecimento de nenhum candidato nesse processo, manifesta-se 27 

pelo não acolhimento do recurso e, portanto, pela homologação do concurso. Coloca-se à 28 

disposição para outros esclarecimentos. A Conselheira LILIANE MARIA FERRARESO 29 

LONA diz que a professora Shirlei explicitou muito bem o ocorrido. A comissão identificou 30 

alguns elementos formais não cumpridos pelo edital, chamou algumas pessoas para conversar: 31 

o presidente da comissão, a secretária, o professor que estava sendo acusado e o candidato que 32 

passou em primeiro lugar. E no último Consu foi mencionado o parecer, com esse conjunto de 33 

informações, mas dizendo que em relação às outras considerações ou elas não eram 34 

pertinentes, ou a comissão não tinha subsídios suficientes para decidir o que havia ocorrido de 35 

fato. E então o caso retornou para que a comissão explicitasse um pouco mais a questão da 36 

foto. Portanto, esse segundo parecer deixa claro que a foto isolada não mostra, pelo que 37 

depreenderam das entrevistas, relação de pessoalidade que motivasse anulação do concurso, 38 

como era sugerido pelo parecer da PG. O MAGNÍFICO REITOR diz que antes de passar à 39 

discussão, solicitará ao doutor Octacílio que faça suas colocações. Esse assunto deve ser 40 
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analisado cuidadosamente porque à medida que aumenta a a disputa pelas vagas nos 1 

concursos, aumentam também os questionamentos e os recursos, e eventualmente poderá 2 

haver problemas judiciais. Neste caso a posição jurídica é importante para proteger o Instituto 3 

de Biologia, a Universidade, os candidatos, a banca e até o processo em si de contratação do 4 

docente, porque muitas vezes um processo judicial pode bloquear um concurso por anos. 5 

Tudo isso deve ser levado em conta. O doutor OCTACÍLIO MACHADO RIBEIRO diz que a 6 

PG solicitou essa complementação à comissão porque entendeu que era um ponto muito 7 

importante sobre o qual o parecer tinha se mantido silente. A comissão propõe a anulação do 8 

concurso pelos motivos que estão nas alíneas “a” até “c”, e entende que a questão da foto, por 9 

si só, não autoriza a anulação. Entretanto, a PG não concorda com isso porque sabe que esse 10 

caso não se encerrará aqui na Universidade. Todos os recorrentes e o vencedor do concurso já 11 

têm advogados, a Procuradoria Geral inclusive já foi procurada pelo advogado de um deles, e 12 

o processo terá continuidade. É óbvio que há uma incompatibilidade entre a declaração 13 

assinada pelos membros da banca e a realidade dos fatos. Entende que esse concurso, não 14 

apenas pelos motivos apontados pela comissão, deve ser anulado. O Conselheiro JORGE 15 

MEGID NETO diz que fez parte da comissão e concorda com o doutor Octacílio com respeito 16 

à anulação do concurso. Portanto, posiciona-se contrariamente à solicitação do Instituto de 17 

Biologia. Mas defende o que foi analisado no processo de apuração dos fatos pela sindicância, 18 

em especial a questão da foto, ponto em que discorda do doutor Octacílio. Para a comissão, a 19 

realidade dos fatos é o que consta no recurso do advogado dos dois recorrentes e aquilo que a 20 

comissão conseguiu apurar analisando ou entrevistando alguns dos envolvidos. A comissão 21 

entendeu que não precisaria chamar para a entrevista os dois recorrentes, porque eles já 22 

haviam, no seu recurso, apresentado várias laudas relatando os fatos. Portanto, a comissão 23 

entendeu que deveria chamar a outra parte, que ainda não tinha sido ouvida, e fazer um 24 

balanço entre as duas partes. Se há outros fatos, a comissão não possui essa informação, pois 25 

se baseia exclusivamente no que consta no processo, e nele está mencionado que a foto foi 26 

tirada trinta dias após a divulgação do resultado do concurso. Imagina que passados alguns 27 

dias ou algumas semanas da homologação do resultado, o candidato aprovado em primeiro 28 

lugar convidou o professor Paulo e outras pessoas, além de outro professor do departamento, 29 

que não compareceu, e duas colegas do programa de pós-graduação. Então, a comissão 30 

considerou que era um fato de natureza social e comemorativa de um resultado já divulgado. 31 

Não foi possível averiguar se havia relações de amizade profunda entre o professor Paulo e o 32 

candidato aprovado em primeiro lugar. A comissão constatou que um dos recorrentes trabalha 33 

em um dos programas de pós-graduação do IB, assim como o candidato aprovado em 34 

primeiro lugar. Ou seja, entendem que as relações sociais entre aqueles que foram aprovados 35 

e aqueles que não foram, ou pelo menos um dos que não foram aprovados, que entrou com 36 

recurso, eram comuns, mas não a ponto de interferir na questão da impessoalidade. E lhe 37 

pareceu muito estranho que o primeiro parecer da Procuradoria Geral tenha trazido como 38 

motivo principal para propor a anulação do concurso a questão da impessoalidade e nos autos 39 

não exista nenhuma informação adicional, além da foto, que implicasse essa impessoalidade. 40 
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Então a comissão considerou que uma foto tirada trinta dias depois, durante a comemoração 1 

do resultado do concurso, não poderia caracterizar uma relação pessoal íntima, como consta 2 

no parecer da Procuradoria Geral, previamente ao processo seletivo. Por isso a comissão 3 

entendeu que o professor Paulo não tinha nenhuma responsabilidade no termo que ele 4 

assinou. Por outro lado, acredita que a manutenção da anulação do concurso tem relação com 5 

dois aspectos principais, que estão no relatório da comissão. O primeiro é o fato de terem sido 6 

utilizados recursos eletrônicos durante a consulta à bibliografia, o que não estava previsto no 7 

edital. Foi explicado que os candidatos verbalmente aquiesceram, naquele momento, mas dois 8 

entraram com um recurso que tinha essa prática como uma de suas razões. Se não há uma 9 

declaração por escrito, se não há filmagem, não há como comprovar que todos concordaram. 10 

Esse problema não ocorreria se as normas do concurso tivessem sido seguidas rigorosamente. 11 

O segundo motivo é a dificuldade em se apurar quando os envelopes foram fechados. Parece 12 

que em pelo menos uma das provas os envelopes não foram lacrados logo após o seu 13 

encerramento, ou antes do início da próxima prova; e isso pode provocar alguma interferência 14 

nos resultados, porque a ideia de lacrar os envelopes prova após prova é para que os 15 

resultados de uma prova não interfiram nas seguintes. Sabe que eventualmente as comissões 16 

fazem esses ajustes, até para facilitar uma decisão colegiada final. Mas eventualmente isso 17 

poderá suscitar margem a recursos. É favorável, portanto, à anulação do concurso, mas não 18 

motivada pela questão da foto e do ferimento do termo de impessoalidade. O Conselheiro 19 

PAULO SÉRGIO FRANCO BARBOSA diz que a professora Shirlei trouxe fatos 20 

extremamente importantes para nortear e subsidiar qualquer encaminhamento, e acredita que 21 

qualquer que seja a decisão, é muito importante que possuam as justificativas dos 22 

procedimentos adotados. Questiona se a comissão já possuía conhecimento dos subsídios 23 

trazidos pela professora Shirlei ou se tomou conhecimento neste momento. Um dos aspectos 24 

importantes mencionados é a questão da utilização dos recursos eletrônicos, alegada como um 25 

dos itens do recurso. O edital diz que no início da prova específica a comissão julgadora fará a 26 

leitura das questões concedendo o prazo de sessenta minutos para que os candidatos 27 

consultem seus livros, periódicos ou documentos bibliográficos. Não está explícito no texto 28 

que o material deve ser impresso; sendo assim, não há nenhum impedimento para consulta de 29 

material eletrônico. A Politécnica da USP, por exemplo, permite esse tipo de consulta. 30 

Acredita que qualquer que seja a decisão do Consu, não deve ser mencionado que está sendo 31 

violado este item do edital. Outro aspecto citado pela professora é em relação à divulgação 32 

dos resultados da prova específica, que o edital prevê apenas quando ela for eliminatória, o 33 

que não foi o caso. Acredita que o escopo que originou o recurso, e sobre o qual a PG se 34 

posicionou, fica mais restrito diante desses esclarecimentos. O Conselheiro JACKS JORGE 35 

JUNIOR reafirma que a posição da comissão é de que houve problemas no cumprimento das 36 

normas descritas no edital. O edital não foi rigorosamente seguido, e isso para ele é suficiente 37 

para indicar que o concurso deva ser anulado. E acredita que se o caso for julgado 38 

externamente, a Universidade tem grande chance de perder. Entende que a delonga causada 39 

pela questão judicial que certamente se seguiria à confirmação do concurso prejudicaria o 40 
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Instituto de Biologia e também o próprio candidato escolhido, e esse prejuízo é causado pelo 1 

não cumprimento à risca das normas do edital. Acredita que a discussão de como interpretar a 2 

foto é mais complexa; sente-se inseguro em emitir um parecer conclusivo sobre qual seria o 3 

nível de relacionamento do professor e do candidato, com base apenas em algumas entrevistas 4 

e na evidência fotográfica. Uma conclusão definitiva demandaria muito mais tempo e uma 5 

investigação razoavelmente ampla, que extrapolasse o âmbito de uma comissão de 6 

sindicância. Quanto aos dados apresentados, não lhe parece que tenha havido nenhuma 7 

novidade. O Conselheiro GUILHERME ARAÚJO WOOD diz que lhe preocupa o fato de 8 

constar, em um parecer de comissão de sindicância, declarações como “não se cumpriu o 9 

edital”, porque basta um item de não conformidade com o edital para que depois um juiz, que 10 

tem soberania para decidir, anule o concurso. A Universidade tem autonomia, mas não tem 11 

soberania, por isso declara que seu voto é pela nulidade, até para não ser considerado 12 

cúmplice, em caso de um processo judicial. A Conselheira CLAUDIA MARIA BAUZER 13 

MEDEIROS chamará a atenção para três fatos. O primeiro diz respeito à consulta eletrônica; 14 

há formas posteriores de verificar quem utilizou, por meio de informações de IP, e o fato de 15 

os candidatos terem solicitado senha significa que havia esse consenso. Imagina que em um 16 

eventual processo judicial isso seja aclarado por testemunhas. Com relação ao relatório final 17 

da comissão, o considera sucinto e esclarecedor. Sobre a lacração de envelopes, recorda-se 18 

que recentemente votaram pela não nulidade em um caso de processo seletivo da FEA que 19 

envolvia lacração de envelopes. Além disso, como o parecer menciona, as medidas tomadas 20 

no decorrer do concurso não implicaram privilégios ou desfavorecimentos a qualquer 21 

candidato. Finalmente, em relação à questão da foto, lhe preocupa que, como já manifestou na 22 

reunião anterior, uma foto, tirada pouco importa quando, seja usada como argumento usado 23 

no parecer inicial e reforçado agora pelo doutor Octacílio. Isto porque os professores têm 24 

reuniões de congraçamento com alunos em vários locais e tiram fotos com eles, fotos que às 25 

vezes nem podem evitar, uma vez que todos hoje têm celulares com câmera. Por exemplo, 26 

quando foi presidente da Sociedade Brasileira de Computação, lhe solicitavam fotos com 27 

alunos de todos os lugares do Brasil e do exterior, pessoas que ela sequer conhece. Isso a 28 

colocaria em uma situação de eventual conflito de interesse em qualquer banca de que venha a 29 

participar. Além disso, hoje em dia, o Facebook é uma realidade que ninguém pode evitar. 30 

Enfim, declara que irá acompanhar a professora Shirlei e votar pela manutenção do concurso. 31 

O MAGNÍFICO REITOR pergunta qual o caso em que não houve lacração de envelope. A 32 

Conselheira CLAUDIA MARIA BAUZER MEDEIROS diz que talvez essa discussão tenha 33 

ocorrido em uma outra instância da qual participa, mas diz que a professora Walkiria está lhe 34 

informando que houve questões de lacração. O Conselheiro JOSÉ ELLIS RIPPER FILHO diz 35 

que leu o processo com atenção e cumprimenta a PG e a comissão pelos pareceres. No 36 

primeiro parecer da Procuradoria Geral, foi levantado o problema da foto, e como basta um 37 

ponto de inconformidade para que haja a anulação, nem examina os demais. A comissão 38 

examinou o problema da foto e mostrou, com os dados que possuía, que a foto havia sido 39 

tirada trinta dias depois, e que não havia nenhuma evidência palpável de que houvesse uma 40 
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suspeição. A PG solicitou à comissão que reexaminasse inclusive os outros pontos. Ela 1 

concluiu que vários pontos formais não foram seguidos. Na verdade, além dos aspectos 2 

apontados, lhe perturba mais o fato de que o edital falava em um processo de arguição com as 3 

notas sendo informadas imediatamente. Acha que a divisão dos grupos já violou o edital, 4 

então há notas que foram dadas algumas horas depois, outras apenas 48 horas depois, e não 5 

houve arguição. Tem de haver a preocupação de qualquer comissão julgadora de ser 6 

absolutamente rígida nos processos formais, e qualquer acordo feito verbalmente durante o 7 

processo deve ser documentado. Portanto, é a favor da anulação do concurso, porque acredita 8 

que no momento em que o processo chegar para o juiz ele vai se ater a essas formalidades. 9 

Além disso, é preciso que as próximas bancas fiquem atentas, pois os processos formais têm 10 

de ser rigidamente seguidos, para que não se crie nenhum tipo de suspeição. Acredita que o 11 

melhor, tanto para a comissão como para o candidato, seja anular o concurso. O Conselheiro 12 

JOSÉ CLÁUDIO GEROMEL diz que, por vários motivos que foram elencados, entende que 13 

o concurso não deve ser anulado. Acredita que a professora Shirlei tenha refutado com 14 

bastante propriedade alguns pontos que haviam sido colocados em função daquilo que 15 

ocorreu durante o concurso. Não vê nenhuma evidência de que algo tenha ocorrido de forma 16 

errada, assim como já se manifestou o professor Jorge Megid, enquanto membro da comissão. 17 

A fala da professora Claudia a respeito da foto também contempla situações que ele já viveu 18 

muitas vezes, pois é comum tirar fotos com seus orientados, inclusive com a família deles, 19 

durante defesas de teses e até concursos públicos. Portanto, isso não parece ser indício de algo 20 

de má-fé que tenha ocorrido na declaração de conflito de interesse pelo membro da banca 21 

envolvido na foto. Entretanto, o professor Jorge levantou um ponto que o levaria a votar pela 22 

anulação do concurso. Com base nesse mesmo ponto, votará pela não anulação, que é o 23 

seguinte. Supondo que uma pessoa vá fazer um concurso e chegue lá na hora com um pointer, 24 

um laser vermelho, provavelmente isso não estará expresso no edital; o candidato pergunta à 25 

banca se ele pode ou não utilizar a ferramenta, e ela decide se pode ou não. Parece ter sido 26 

exatamente o caso ocorrido com a consulta aos meios eletrônicos. A questão foi decidida na 27 

hora, corretamente, em sua opinião, e após a decisão da banca, houve a concordância de todos 28 

os candidatos. Mas a banca deveria ter ido além do que perguntar; deveria ter solicitado a 29 

resposta por escrito. Mas não se trata de ficar uma palavra contra a outra; acredita que é 30 

preciso ter fé pública. Um professor universitário em uma banca tem de ter fé pública, que é 31 

algo absolutamente essencial. Não é possível que não deem fé pública aos colegas, a não ser 32 

que haja algo extremamente grave e evidente. Por esse motivo acompanhará a decisão do IB. 33 

O Conselheiro LUIZ FERNANDO MILANEZ diz que é importante que o edital deixe clara 34 

essa condição de poder usar meios eletrônicos de consulta, até para que os presidentes de 35 

banca possam ter uma certeza caso sejam questionados sobre isso. Assim como alguns 36 

colegas já expressaram, também tem a preocupação de que, mesmo que o Consu seja 37 

favorável à homologação do concurso, este caso não vai se extinguir aqui, e seguirá com dois 38 

pareceres, um da comissão e outro da PG, recomendando a anulação do concurso. Ficarão, 39 

portanto, em uma situação de instabilidade, e até para que o processo seja encerrado, votará 40 
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pela anulação do concurso. O MAGNÍFICO REITOR diz que o edital é uma peça muito 1 

importante em qualquer concurso. A não ser que sejam violações extremamente discretas, 2 

qualquer violação do edital compromete um concurso. E não adianta se revoltar contra isso, 3 

achar que é injusto, que as pessoas não confiam. O que tem afirmado há vários anos é que, 4 

conforme vai havendo mais competição nos concursos, os aspectos formais no edital têm de 5 

ser absolutamente seguidos. No caso da consulta a computadores, ela deveria estar explícita 6 

para ser aprovada; como não está, significa que não pode ser utilizada. O doutor OCTACÍLIO 7 

MACHADO RIBEIRO confirma que o edital não pode ser interpretado extensivamente, pois 8 

é um documento formal. Existe um princípio de que a Universidade se vincula àquele edital, 9 

ela não pode mudar a regra. O MAGNÍFICO REITOR diz que a unidade pode fazer o seu 10 

edital, mas existe um edital padrão com algumas regras inalteráveis, porque isso violaria o 11 

princípio de concurso público na Constituição. No entanto, se a unidade desejar permitir 12 

consulta em computador e internet, ela tem de escrever isso no edital. O doutor OCTACÍLIO 13 

MACHADO RIBEIRO confirma que ela tem de escrever e dizer de que forma ela ocorrerá, 14 

adotando medidas de cautela para que não haja comunicações. O MAGNÍFICO REITOR diz 15 

que essas decisões são importantes. Como disse o professor Milanez, existem dois pareceres, 16 

mas a decisão cabe a este Conselho. Ressalta que ela tem implicações futuras. O professor 17 

pode ser contratado, ser pago durante seis meses e um juiz pode decidir que o salário tenha de 18 

ser devolvido; ou pode bloquear o concurso por algum tempo, ou, ainda, pode aceitar a 19 

decisão da homologação. Situações como essas já aconteceram, e todas as consequências têm 20 

de ser pesadas. A Conselheira LILIANE MARIA FERRARESO LONA reforça que esse 21 

processo vai continuar. E, como já foi falado, basta um item não concordante com o edital 22 

para que possam ter problemas. A foto pode ser algo subjetivo dependendo de quem analisa, 23 

bem como a própria utilização ou não de recursos eletrônicos. Mas existem dois fatos que não 24 

são subjetivos. Podem ser fatos que, eventualmente, não tenham influenciado no resultado, 25 

porém são fatos contrários ao edital. Um deles é a não existência de rubrica nas folhas de 26 

rascunho e também a não lacração das provas. Chegaram a essa conclusão por causa de um 27 

documento assinado pelo presidente da banca, em que ele diz o seguinte: “Efetivamente 28 

houve um equívoco em relação ao fechamento dos envelopes, que não ocorreu logo após do 29 

término das provas de títulos”. Então, são dois elementos que não há como interpretar. 30 

Entende que devam pensar muito bem sobre os ganhos e perdas de se votar essa anulação; 31 

existem alguns fatos subjetivos, professores envolvidos, o parecer da Comissão, o parecer da 32 

própria Procuradoria Geral mencionando a foto. A Conselheira SHIRLEI MARIA RECCO-33 

PIMENTEL gostaria de fazer alguns esclarecimentos. No processo da sindicância, às folhas 34 

10 e 11, consta a declaração do presidente da banca que esclarece a questão do fechamento 35 

dos envelopes. A maneira como está escrita essa primeira declaração, citada pela professora 36 

Liliane, não foi feliz, porque o que ocorreu de fato era que o concurso tinha dez candidatos 37 

inscritos, mas apareceram sete. Havia um calendário publicado. Então, com esses sete 38 

candidatos eles fizeram dois grupos e a prova específica começou no primeiro dia, que tinha 39 

prova escrita e apresentação de projeto. A apresentação do projeto foi à tarde e, no calendário 40 
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das provas, frisa, não no edital – o calendário é uma publicação à parte –, a prova de títulos 1 

estava agendada para as 17h00, no final do primeiro dia. O que a banca fez não foi dar as 2 

notas e não fechar os envelopes, na verdade, combinaram de ouvir as apresentações dos 3 

projetos dos dois grupos, pois um seria no primeiro dia e o outro seria no segundo, finalizar 4 

essa prova específica e somente depois proclamariam as notas. Depois de darem as notas, 5 

guardaram-nas no envelope, que foi lacrado. O modo como essa declaração foi escrita gera 6 

um mal-entendido, mas a declaração do presidente da banca esclarece esse ponto. Foi um 7 

acordo entre os membros da banca relacionado com o calendário. No edital está determinado 8 

que, após o término de cada prova, se deve proclamar as notas, fechar os envelopes etc., mas 9 

mudaram o calendário. Aponta que essas mudanças ocorrem durante os concursos; apesar de 10 

haver uma série de elementos no edital, existem alguns pontos que acabam sendo alterados 11 

como, por exemplo, o calendário, porque às vezes existem 15 inscritos, mas aparecem oito. 12 

Acha que a falha foi a banca não ter feito com que todos assinassem a declaração de 13 

concordância com a mudança de calendário. Queria esclarecer também outro ponto, porque 14 

alguém fez menção ao uso do computador, dizendo que um dos recorrentes recebeu a senha. 15 

Tem como provar que um deles pediu e recebeu a senha e que o outro não a quis porque disse 16 

que tinha acesso. Então, os dois recorrentes, que estão agora argumentando isso, tiveram 17 

acesso. Não foram prejudicados nesse concurso de forma alguma pela permissão de que todos 18 

utilizassem em igualdade o computador. Basta ter um bom argumento para que o concurso 19 

seja anulado, mas o que está tentando mostrar é que talvez não haja nenhuma justificativa tão 20 

contundente neste caso a ponto de anular o concurso. Em relação à questão da arguição, que 21 

acha que está no recurso e nem foi mencionada em nenhum parecer, não estava dito no edital 22 

que haveria obrigatoriamente, mas que poderia haver arguição, poderia haver apresentação do 23 

projeto. Esse é um ponto que considera irrelevante também. Por último – não sabe se isso vai 24 

parar aqui ou se vai à justiça comum – gostaria de dizer que há contradição nos pareceres. O 25 

parecer da Procuradoria Geral coloca como irrelevantes as questões das formalidades do 26 

edital. Leu um trecho do parecer que da PG, que foca na questão da foto, e que a Comissão de 27 

Sindicância coloca como não sendo um elemento a ser considerado. E no último parecer não 28 

conseguiu entender o parágrafo em que o doutor Octacílio diz que há uma incompatibilidade 29 

entre o que foi declarado pelo membro da Comissão e a realidade dos fatos. Gostaria de 30 

entender a que ponto o doutor Octacílio estava se referindo e o que é essa realidade dos fatos, 31 

porque senão já foi feito o julgamento. O doutor OCTACÍLIO MACHADO RIBEIRO diz que 32 

não tem nada escondido ou não dito. O que existe de incompatível é uma declaração assinada 33 

pelo professor de que ele não tem nenhum conflito de interesse, que todos os membros da 34 

banca assinaram, e depois consta do processo uma foto com uma legenda “Lovely Hours”. A 35 

Conselheira SHIRLEI MARIA RECCO-PIMENTEL coloca que foi uma aluna que postou a 36 

foto. A foto é de uma daquelas alunas da pós-graduação; o Facebook é dela. O doutor 37 

OCTACÍLIO MACHADO RIBEIRO diz que ninguém rebateu isso até hoje. Não tem uma 38 

informação contestando isso no Facebook ou em qualquer outro lugar. O Conselheiro JOÃO 39 

FREDERICO DA COSTA AZEVEDO MEYER diz que, em que pese seu respeito pelas 40 
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necessidades do IB e em que pese a sua certeza de que o professor Arício Xavier Linhares, 1 

que conhece há décadas, não agiu de má-fé, o tempo que estão levando com isso o leva a ter 2 

uma postura de cautela, diferente daquilo que expressou o professor Geromel. Com tudo que 3 

aconteceu, tendo havido um concurso com uma comissão nomeada pela Reitoria para avaliar 4 

se deveria ou não ser anulado o concurso, e a Comissão dizendo que deve, assim como a 5 

Procuradoria Geral, ao aprovarem isso estarão agindo contra o interesse do IB, retardando a 6 

contratação de um docente por muito mais tempo do que gostariam. Acredita que refazer o 7 

concurso é mais adequado, pois se derem azo a um processo na justiça, irão atrasar muito 8 

mais do que se começarem do zero. É esse pragmatismo que conduzirá o seu voto. O 9 

MAGNÍFICO REITOR diz que submeterá à votação direta, os favoráveis à anulação e os 10 

contrários à anulação. Existem dois pareceres, um da Comissão de Sindicância e um da 11 

Procuradoria Geral encaminhando pela anulação, e a colocação da professora Shirlei, diretora 12 

da IB, contrária à anulação. Dada a gravidade do assunto, é possível que seja necessário fazer 13 

votação nominal, a não ser que a diferença seja clara. Então, na sequência, faz uma prévia na 14 

votação para ver a necessidade de fazer votação nominal ou não e constata que há uma 15 

diferença clara. Dando prosseguimento, passa à votação direta, cujo resultado é o que segue: 16 

28 votos favoráveis à anulação do concurso; 8 contrários; e 7 abstenções. Portanto, por 17 

decisão do Conselho Universitário, foi anulado o concurso. Com isso encerra a Ordem do Dia 18 

e passa ao Expediente colocando para apreciação a Ata da Centésima Vigésima Sétima Sessão 19 

Ordinária, realizada em 29 de maio de 2012, e a Ata da Segunda Sessão Extraordinária, 20 

realizada em 05 de junho de 2012. Não havendo observações, submete à votação as referidas 21 

atas, que são aprovadas por unanimidade. E coloca para ciência a Ata de Outorga do Título de 22 

Professor Emérito à professora doutora Carol Hollingworth Collins e ao professor doutor Roy 23 

Edward Bruns, realizada em 14 de maio de 2012. Também faz a indicação de dois membros 24 

da área de Biológicas, objeto do item 02 do Expediente – Proc. nº 01-P-03969/99 – para 25 

comporem a Comissão de Vagas Docentes – CVD: como titular a professora doutora Shirlei 26 

Maria Recco-Pimentel e como suplente o professor doutor Jacks Jorge Júnior. Em seguida, 27 

coloca para ciência todo o Expediente da Ordem do Dia: item 01 – Proc. nº 01-P-25640/01 – 28 

que trata da indicação dos seguintes representantes docentes para comporem a Comissão de 29 

Planejamento Estratégico Institucional, Copei: Cesar José Bonjuani Pagan, Guilherme Araújo 30 

Wood, Paulo Graziano Magalhães e Marcelo Weishaupt Proni, tendo em vista o término do 31 

mandato dos representantes atuais – Ofício CGU-Copei-94/12; e item 03 – Proc. nº 01-P-32 

03595/08, em nome do Centro de Estudos de Opinião Pública, Cesop, que trata de Relatório 33 

Final de Atividades, cujas partes são Funcamp e Organização das Nações Unidas para a 34 

Agricultura e a Alimentação, FAO; Executores: Valeriano Mendes Ferreira Costa/Cesop e 35 

Fernando Antônio Lourenço/Cesop; Período: 18.06.2008 a 17.10.2008; Resumo do Objeto: 36 

realizar pesquisa de opinião com usuários dos restaurantes populares a fim de gerar subsídios 37 

para o processo de monitoramento e avaliação periódica do Programa Nacional de 38 

Restaurantes Populares, um dos Subprogramas que compõem a Política Nacional de 39 

Segurança Alimentar e Nutricional do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à 40 
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Fome. E, finalmente, passa a palavra aos inscritos no Expediente. O Conselheiro VICENTE 1 

JOSÉ COSTA VALE, como representante dos servidores técnico-administrativos desta 2 

Universidade, gostaria de solicitar uma atenção especial desta Administração, bem como uma 3 

ação no que se refere ao piso salarial profissional. A argumentação está baseada em 4 

profissionais que pertencem a seus conselhos de classe e que, dentre os direitos e obrigações, 5 

têm o direito do recebimento do piso salarial mínimo da categoria; refere-se mais 6 

especificamente aos profissionais de Química e de Engenharia. No caso dos engenheiros, 7 

existe uma legislação estadual, a Lei Complementar nº 729/93, e uma federal, a Lei nº 8 

4.950/66, que tratam do salário dos profissionais de Engenharia. Essas leis dizem que o 9 

salário-base dos profissionais de Engenharia deve ser de, no mínimo, oito e meio salários 10 

mínimos. Diante do relatado, solicita um levantamento à DGRH e que seja feita uma proposta 11 

para que essas distorções sejam corrigidas. Essa questão já vem de algum tempo e cabe 12 

informar que, recentemente, a Unicamp perdeu na justiça ação que trata do piso de 13 

engenheiros. O processo que trata dessa ação está na 9ª Vara do Trabalho de Campinas, 14 

processo TRT da 15ª Região 01401/2007-114-15-00-0. Coloca que a Universidade já recorreu 15 

e consta dos autos que: “insurge-se a reclamada contra a referida sentença que deferiu pelo 16 

pagamento de piso salarial correspondente à categoria na qual se enquadra o reclamante, por 17 

entender pela aplicabilidade da Lei 4.950/66 ao profissional engenheiro no exercício de 18 

emprego público”. E há outros aspectos que também constam; a Procuradoria Geral tem essas 19 

informações. Solicita que na próxima Sessão do Conselho Universitário haja uma posição 20 

com relação a esse assunto. A Conselheira DIANA NASCIMENTO MORAES NOVAES 21 

apenas gostaria de deixar registrado, embora acredite que todos os conselheiros estejam 22 

acompanhando a situação, que o ex-Pró-Reitor de Desenvolvimento Universitário, professor 23 

Paulo Eduardo, que teve seu afastamento marcado na penúltima Sessão por muitos elogios, 24 

teve sua candidatura impugnada por irregularidades cometidas na Administração da Funcamp. 25 

Acha que é importante registrar porque se trata da Administração da Universidade e esse fato 26 

é extremamente problemático. E ressalta também que na última Sessão Extraordinária foi 27 

discutida a compra do terreno da Fazenda Argentina, que foi intermediada pelo professor 28 

Paulo. O MAGNÍFICO REITOR diz à acadêmica que ela é adulta e que sabe que tudo o que 29 

fala é gravado e constará da Ata, portanto terá de assumir inteira responsabilidade por aquilo 30 

que disser. A Conselheira DIANA NASCIMENTO MORAES NOVAES coloca apenas que a 31 

Universidade deve averiguar e estar sempre atenta a essas questões que são problemáticas. O 32 

Conselheiro JOÃO RAIMUNDO MENDONÇA DE SOUZA diz que por sugestão de vários 33 

militantes do movimento negro da Unicamp, o qual também endossa, propõe que o Conselho 34 

Universitário faça uma manifestação de pesar pelo falecimento, no dia 12 de julho, do 35 

professor Eduardo de Oliveira, que tinha 86 anos. Ele foi um dos fundadores do Congresso 36 

Nacional Afro-Brasileiro, era presidente dessa entidade, e foi o primeiro vereador negro eleito 37 

em São Paulo, em 1963. Tinha um papel bastante destacado na discussão do movimento 38 

negro. Um dos papéis importantes que ele cumpriu, além de ser poeta, foi recuperar a 39 

biografia de muitas personalidades da história do Brasil, fazendo essa relação com a questão 40 
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da origem da raça. Acha extremamente importante a sua mobilização em um país que tenta de 1 

certa forma apagar a sua história. O MAGNÍFICO REITOR diz que sem dúvida farão isso. 2 

Solicita que o conselheiro encaminhe os dados para que se manifestem em nome do Conselho 3 

Universitário e da Universidade. O Conselheiro JOSÉ ANTENOR POMILIO diz que teve a 4 

satisfação de receber algumas visitas, ao longo dos últimos dois meses, de colegas que se 5 

apresentaram como possíveis candidatos à sucessão da Reitoria. Desse modo, lhe parece que 6 

já está se colocando em marcha esse processo, que será finalizado no início do ano que vem. 7 

Talvez fosse oportuno que começassem a estabelecer alguns procedimentos para esse 8 

processo que está se colocando nas ruas da Universidade. Acredita que em relação ao tipo de 9 

divulgação das propostas algum procedimento semelhante ao que foi feito na eleição para o 10 

Conselho Universitário, com a Secretaria Geral disponibilizando recurso de difusão eletrônica 11 

de informações, seja um bom método para que possam evitar aspectos ecologicamente menos 12 

adequados como panfletagens e outdoors. E, possivelmente, que isso passe pela indicação, 13 

não muito tardia, de uma comissão eleitoral, que possa discutir com os possíveis candidatos, 14 

acordar esses critérios para haver uma convivência nos campi da Universidade da melhor 15 

maneira possível. Espera que nesta oportunidade, como uma universidade de grande produção 16 

na área Tecnológica, possam abandonar a cédula em papel e passem a usar urnas eletrônicas, 17 

que o TRE tão gentilmente cede para essas atividades e que, certamente, facilita todo o 18 

processo de votação e de apuração. O MAGNÍFICO REITOR diz que o processo eleitoral na 19 

Unicamp é regulado por uma comissão escolhida por este Conselho e tem início no final de 20 

setembro. O Conselheiro JESSÉ TARGINO DA SILVA comenta a respeito do programa 21 

Mexa-se, que tem sido bastante importante para a qualidade de vida dos funcionários; é um 22 

programa atualmente ligado ao Cecom. Lembra que no ano de 2004 foi inaugurada a primeira 23 

tenda do Mexa-se, na Praça das Bandeiras, o que vem trazendo um resultado bastante 24 

positivo; muitos funcionários e alunos vêm participando do programa. Parabeniza a 25 

Universidade e a Administração por esse programa. Recentemente, no dia 1º de agosto de 26 

2012, com bastante esforço e empenho de diversas áreas unidas, incluindo o Cecom, as 27 

unidades da área da Saúde, a FEF e o GGBS, foi inaugurada a segunda tenda, na área da 28 

Saúde. Isso faz parte de um projeto de construção de oito tendas no campus. Solicita que a 29 

PRDU faça um investimento nesse sentido, comenta que foi essa Pró-Reitoria que fez todo o 30 

investimento na primeira tenda. Não sabe de que maneira isso acontece, mas imagina que 31 

como o programa Mexa-se está ligado diretamente ao Centro de Saúde da Comunidade, que 32 

pudesse ser feito um investimento direto, para que o Cecom pudesse se responsabilizar pela 33 

manutenção dessa tenda. Inicialmente, possuem um investimento suficiente para iniciar as 34 

atividades, mas é sabido que, anualmente, é necessário repor equipamentos, até mesmo fazer a 35 

manutenção da estrutura da tenda. Gostaria de agradecer ao professor Roberto Teixeira 36 

Mendes, do Cecom, professor Manoel Barros Bértolo, superintendente do HC, professor 37 

Miguel Arruda, da FEF, professor Carlos Aparecido Zamai, que estiveram presentes no dia 1º 38 

de agosto, inaugurando a Tenda 2 do programa Mexa-se. Outro programa bastante importante 39 

que vem acontecendo na Universidade é a campanha de prevenção do câncer de intestino 40 
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grosso, conduzido pelo Cecom, com participação do Gastrocentro, cujo resultado está sendo 1 

muito positivo. Mais uma vez parabeniza a Administração, sabe que o investimento para esse 2 

trabalho é algo muito significativo na vida de todos os funcionários, uma vez que já 3 

conseguiram identificar situações e fazer o encaminhamento necessário para o tratamento 4 

desses casos. Estão sendo realizadas palestras com o pessoal da área da Saúde e na sequência 5 

será coletado o material para a realização dos exames. Outra solicitação que apresenta diz 6 

respeito à isonomia para os funcionários da Funcamp quanto ao benefício do auxílio-7 

alimentação, hoje concedido a todos os funcionários da Unicamp. Aproveita para colocar que, 8 

do ponto de vista de avaliação direta com os funcionários, tem encontrado um grau de 9 

satisfação elevado pelo valor hoje atingido, porém solicitam que isso possa ser estendido 10 

também aos funcionários Funcamp, que estão trabalhando lado a lado com o pessoal Unicamp 11 

e também são merecedores desse mesmo benefício. O Conselheiro CLÁUDIO JOSÉ 12 

SERVATO diz que o grupo Apesar representa nesta Casa os servidores técnico-13 

administrativos em assuntos de interesse da categoria e da Instituição. Parabeniza a Reitoria e 14 

o GGBS pela organização do IV Simpósio dos Profissionais da Unicamp, Simtec, que irá 15 

ocorrer no mês de novembro deste ano, no Centro de Convenções; as inscrições estão abertas. 16 

A categoria que representa vem respeitosamente solicitar informações sobre os assuntos que 17 

mencionará a seguir. No mês de junho deste ano, a Reitoria reconheceu o pleito dos 18 

supervisores de seção quanto à correção na tabela de gratificação. Parabeniza a iniciativa, por 19 

analisar e reconhecer tal solicitação, mas os supervisores de seção solicitam também a 20 

retroatividade desde abril de 2011. Nesse sentido, em 27 de junho de 2012, a bancada dos 21 

servidores técnico-administrativos junto ao Consu protocolou na DGRH documento que 22 

solicita à Unicamp a retroatividade para os servidores, e apoiam essa demanda. Quanto a 23 

mudança de regime, foram questionados pela categoria tendo em vista a ocorrência de 24 

informações não oficiais na Unicamp. Dessa forma, solicita informações da Reitoria 25 

referentes a esse assunto, que vem sendo abordado nesta Casa pelos conselheiros há algum 26 

tempo, bem como quanto ao documento que o grupo Apesar, através da conselheira Laurione, 27 

protocolou, em maio de 2012, na Procuradoria Geral, solicitando também esclarecimento. O 28 

grupo Apesar reitera a importância desse assunto para a categoria, e a Reitoria este ano, 29 

através da Portaria 25, montou um Grupo de Trabalho para analisar esse assunto. Gostaria de 30 

saber se o GT tem informações para a categoria. Outra questão é sobre os servidores técnico-31 

administrativos que ingressaram nesta Universidade até 31 de dezembro de 1984, no regime 32 

CLT. Questiona se até 31 de dezembro de 1984 os contratados pelo regime CLT podem 33 

mudar para o regime CLE e se esses têm direito de usufruir licença-prêmio. Pergunta se o 34 

período começa a contar a partir de 1º de janeiro de 1985 ou a partir da opção de mudança de 35 

regime. No que concerne ao auxílio-alimentação, também bandeira do grupo Apesar, o valor é 36 

de R$600 para todos desta Universidade hoje. Trata-se de uma luta dos trabalhadores na 37 

última década, e este ano a Reitoria reconheceu essa demanda. Há uma nova demanda da 38 

categoria que diz respeito ao vale-refeição pago na USP. Funcionários da Unicamp pleiteiam 39 

a isonomia com a USP quanto a esse auxílio. Solicita estudo para que esse benefício seja 40 
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implantado pela Unicamp, para que haja isonomia e não existam distorções entre as 1 

universidades paulistas. Além desses assuntos, há muitos funcionários que lhe questionam por 2 

que a Unicamp não subsidia parte dos custos com os planos de saúde. Comenta que as 3 

Comissões Setoriais de Avaliação receberam cronograma de todo o processo avaliatório, 4 

então pergunta qual será o percentual financeiro a ser designado para esse processo que está 5 

se iniciando; a categoria espera que seja bem superior ao aplicado no ano passado. O grupo 6 

Apesar vem solicitando, nos últimos anos, que seja criada uma verba fixa no Orçamento para 7 

esse processo, que é feito anualmente.  8 

Finalmente, questiona se a Unicamp tem algum estudo para equiparar os salários do pessoal 9 

técnico-administrativo com os pagos pela USP. O Conselheiro ADILTON DORIVAL LEITE 10 

traz três antigos assuntos da área da Saúde que não tiveram avanços, por isso a pertinência de 11 

discuti-los. O primeiro deles é a questão do Pips, que é o Prêmio de Incentivo à 12 

Produtividade, pago aos funcionários da área da Saúde. No levantamento que fez no Caism, 13 

encontrou quatro valores: o primeiro valor é de R$9, o segundo R$15, o terceiro R$30 e o 14 

quarto R$45, isso ao mês, e aí existem várias situações de funcionários que recebem R$9 ao 15 

mês de Pips e com o desconto de Imposto de Renda e INSS receberam o valor de R$1 e 16 

alguma coisa. O MAGNÍFICO REITOR esclarece que o Pips da área da Saúde deve ser 17 

tratado com o presidente da Comissão Assessora de Assuntos Assistenciais da Área de Saúde 18 

– CAAAAS. Está relacionado com recursos de convênios. O Conselheiro ADILTON 19 

DORIVAL LEITE diz que tem conhecimento disso, assim como o Fucs – Fundo 20 

Universitário de Complementação Salarial. Há vários funcionários que trabalham no mesmo 21 

setor e recebem valores distintos. E eles não têm claro qual é o critério para o pagamento. A 22 

bancada de funcionários sugere a criação de um GT para que se discuta e se resolva esse 23 

problema. O segundo assunto a tratar é a questão da jornada de 35 horas para o pessoal de 24 

Enfermagem Ambulatorial que trabalha de segunda a sexta-feira. A Comissão de 25 

Enfermagem do complexo hospitalar pede para que se lembre que na época em que o 26 

Magnífico Reitor era candidato a Reitor ouviu bastante esse assunto e, segundo a Comissão, 27 

se comprometeu a discuti-lo. Foi criado um GT, que fez alguns trabalhos. E a questão da 28 

implantação das 35 horas para esse pessoal de Enfermagem também ficou parada no 29 

CAAAAS. A Comissão pede para que esse GT seja reativado e que possa apresentar uma 30 

resposta para a categoria. O terceiro ponto que gostaria de colocar é referente ao valor do 31 

adicional noturno pago na área da Saúde. É de conhecimento que em maio de 2011 a 32 

Unicamp se viu obrigada a cumprir uma determinação legal e, com base nisso, teve de mudar 33 

a fórmula de cálculo do pagamento do adicional. Em julho, o grupo Apesar, nas pessoas da 34 

Laurione, Hosana e ele, protocolou um ofício no Gabinete do Reitor solicitando a criação de 35 

um GT para que fossem discutidos os valores do adicional, não para quem já estava há certo 36 

tempo no noturno, porque para esse grupo que trabalhava há mais de um ano o critério foi 37 

esse, e não teve grandes perdas. Mas para as pessoas que não tinham um ano, e as que foram 38 

para o noturno, em situações de repor funcionários que se aposentaram, faleceram, pediram 39 

demissão, ou que pediram para voltar para o turno diurno, os gerentes da área da Saúde estão 40 
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solicitando que se coloque esse assunto, visto que estão tendo sérias dificuldades em alocar 1 

pessoas no turno noturno, porque o valor pago atualmente é muito baixo. A redação do 2 

documento que protocolaram no Gabinete do Reitor, em julho, foi baseada na Resolução GR 3 

41/2003, que regulamenta o pagamento de incentivo ao trabalho nos cursos noturnos da 4 

Universidade. Cita a referência 3-A, como exemplo, que é a inicial do nível médio, cujo 5 

adicional noturno hoje não chega a R$200, enquanto o incentivo ao trabalho noturno na 6 

unidade de ensino e pesquisa para a mesma referência é de quase R$1 mil. No mais, o 7 

conselheiro Jessé mencionou o trabalho que o Cecom tem feito junto ao Gastrocentro para a 8 

pesquisa de sangue oculto nas fezes na população de nascidos até 31 de dezembro de 1962; no 9 

Caism está sendo finalizada essa ação. O Conselheiro PAULO SÉRGIO SARAN registra que 10 

três alunos do Cotil, orientados pela professora Kelly Carvalho, tiveram seus trabalhos de 11 

iniciação científica júnior selecionados para a 64ª Reunião Anual da Sociedade Brasileira para 12 

o Progresso da Ciência, SBPC, que ocorreu no mês de julho, em São Luís, Maranhão. Os 13 

trabalhos selecionados foram: A evolução feita de ferro, de autoria da aluna Júlia de Paula 14 

Romano, Helena, o cinema e umas coisas mais..., da aluna Marina Corona Cosmo, e 15 

Patrimônio Histórico, um estudo sobre o papel do coreto na história da cidade e sua 16 

influência sobre a vida da sociedade nogueirense, do aluno Neirival de Oliveira Júnior. Os 17 

alunos foram muito bem recebidos no congresso, e o Cotil e um foram, ao lado de um colégio 18 

militar da Bahia foram os únicos colégios cujos trabalhos foram alocados para apresentação 19 

junto aos alunos de graduação e pós-graduação, devido ao nível do trabalho que produziram. 20 

A professora Kelly relata que os alunos ficaram muito motivados com a descoberta de como é 21 

produzir ciência e fazer parte do ambiente intelectual. Agradece ao professor Ronaldo Aloise 22 

Pilli pelo apoio da Pró-Reitoria de Pesquisa. O Conselheiro JOSÉ GERALDO PENA DE 23 

ANDRADE apresenta em seu nome e em nome da FT alguns agradecimentos e um convite. 24 

Inicialmente, agradece ao senhor Reitor e ao professor Marcelo Knobel por terem acolhido 25 

esse estudo e essa rediscussão da FT, que começou há um ano; aos professores diretores José 26 

Antenor Pomilio, Hans Kurt Edmund Liesenberg e José Teixeira Filho, por terem aberto a 27 

discussão de que esse poderia ser um caminho a ser seguido para a FT; ao professor Euclides 28 

de Mesquita Neto, por ter feito boas perguntas sobre o projeto; a todos os Pró-Reitores, pela 29 

receptividade em discutir as questões da FT e especificamente esse caso; ao professor De 30 

Decca também o reconhecimento; não pode deixar de lembrar o senhor Antonio Faggiani e os 31 

funcionários da DAC, que auxiliaram muito na preparação e condução desse processo; à PRG, 32 

na pessoa da Eliana, que fez um trabalho também muito interessante com eles para preparar as 33 

documentações; à Secretaria Geral, nas pessoas das senhoras Lêda e Raquel, por todo o apoio; 34 

a todos os coordenadores, conselheiros e diretores do Consu, que receberam o pessoal da FT 35 

para discutir um pouco essas questões; às comissões que analisaram os projetos e fizeram 36 

contribuições significativas para a melhoria dos três cursos. Convida a todos porque amanhã, 37 

às 9h00, haverá uma coletiva de imprensa na Faculdade de Tecnologia para anunciar à 38 

comunidade externa a criação pela Universidade desses três novos cursos. E, por último, 39 

manifesta seu compromisso com o Conselho Universitário de que a FT continuará 40 
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trabalhando para ser merecedora da confiança que foi depositada em seu grupo. O 1 

Conselheiro JOSÉ CLÁUDIO GEROMEL gostaria de registrar algo relativo à próxima 2 

eleição que ocorrerá na Universidade. É um momento muito importante para que comecem a 3 

pensar que tem de haver um processo eleitoral com algumas regras bem definidas. Por 4 

exemplo, precisam pensar na votação eletrônica. Não tem mais sentido que tenham processo 5 

manual de votação. O professor Ricardo Anido, por exemplo, tem várias informações a 6 

respeito de processos; tem certeza que as próprias urnas da Justiça Eleitoral poderão lhes 7 

ajudar. Gostaria de manifestar também a necessidade de definição de regras que, por exemplo, 8 

não envolvam papel e, sobretudo, que disponham para todos os candidatos recursos 9 

absolutamente idênticos e de acesso a qualquer tipo de informação. O MAGNÍFICO REITOR 10 

reitera que o próprio Conselho Universitário define uma comissão eleitoral e as regras serão 11 

discutidas e definidas no dia 25 de setembro; existe um calendário. Passará em seguida a 12 

palavra ao professor Marcelo, mas antes tem uma observação a fazer. Às vezes algumas 13 

colocações são feitas sem a finalidade de ajudar a Universidade, apenas com o objetivo de 14 

criar algum tipo de problema ou dúvida nas pessoas que não sabem o que acontece em relação 15 

a convênios, principalmente da área da Saúde. São questões extremamente sérias e que 16 

envolvem milhares de pessoas. A área da Saúde da Unicamp enfrenta enormes dificuldades e 17 

somente consegue ter uma ação como tem graças à extrema dedicação de todas as pessoas que 18 

lá trabalham, e todos conhecem a dificuldade que é trabalhar hoje em um sistema que atende 19 

única e exclusivamente o SUS, e o enorme esforço que a Universidade faz nesse sentido. 20 

Portanto, quando colocam temas que, a priori, já se sabe que são assuntos que se discutem e 21 

que são entendidos há trinta anos, como o problema do Pips, isso configura apenas uma 22 

tentativa de desorientar aqueles que não sabem o que isso significa. Outra tentativa é insinuar 23 

que durante a campanha eleitoral havia prometido algo com relação à jornada da 24 

Enfermagem. O que disse foi cumprido integralmente, sem nenhuma exceção. O grupo de 25 

trabalho foi constituído, a definição foi colocada para os órgãos da área da Saúde, que têm 26 

autonomia e é onde devem ser tomadas as decisões. E eles tomaram a decisão que era própria 27 

e que permite que esses órgãos sejam o sustentáculo da saúde de Campinas e da região. 28 

Lembra que a jornada da área da Saúde está para definição do Congresso Nacional. E o que o 29 

Congresso Nacional definir, a Unicamp cumprirá. Sobre o adicional noturno, um problema 30 

sério e de muito tempo da Universidade, na área da Saúde, é importante ressaltar que a 31 

Universidade tomou uma decisão devido a uma ação judicial, a qual colocou que ela estava 32 

fazendo um procedimento que não era correto. A decisão tomada foi para proteger todos os 33 

funcionários que trabalhavam na área da Saúde no período noturno. Todos os servidores 34 

sabem disso, pois foi exaustivamente comentado. A repetição a cada reunião tem como intuito 35 

confundir, induzir alguns questionamentos, e isso não faz jus à posição, pelo menos até onde 36 

pode ver, dos servidores neste Conselho. É importante dizer que os servidores contratados na 37 

área da Saúde, por convênio, são contratados pelo SUS, que tem o problema de não ser 38 

reajustado há muito tempo. A área da Saúde tem um problema enorme para manter o poder 39 

aquisitivo do salário dos seus servidores e, a cada ano, ela o mantém, porém com limitações, 40 
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que são inerentes ao valor que ela recebe do SUS. O Conselheiro MARCELO KNOBEL diz 1 

que nas próximas duas semanas haverá alguns eventos interessantes que queria destacar. Há 2 

alguns projetos do programa Aulas Magistrais e do projeto Trajetórias, em que buscam 3 

personalidades, especificamente ex-alunos da Unicamp que se tornaram profissionais de 4 

renome. No dia 15 de agosto, às 17h30, no CB-10, receberão Fernando Rossetti, que é 5 

formado em Ciências Sociais pela Unicamp e é especialista em Direitos Humanos pela 6 

Universidade de Columbia (EUA). Sua trajetória é interessante, foi diretor do DCE, participou 7 

do movimento estudantil; depois de se tornar especialista em Direitos Humanos, fundou, com 8 

Gilberto Dimenstein, a ONG Cidade Escola Aprendiz, foi correspondente do jornal Folha de 9 

S. Paulo na África do Sul, tem uma trajetória no terceiro setor e, atualmente, é Secretário-10 

Geral do Grupo de Institutos, Fundações e Empresas – Gife. No dia 16 de agosto, às 12h30 no 11 

CB-05, haverá também uma palestra muito interessante na série Conversando sobre a 12 

Graduação com a professora sul-africana Teboho Moja, que atualmente está na New York 13 

University, e que foi presidente da Comissão Nacional de Reforma do Ensino Superior e 14 

assessora direta do Presidente Nelson Mandela. Enquanto presidente dessa Comissão, 15 

reformou todo o ensino superior pós-apartheid. Sua palestra é sobre Acesso e questões de 16 

equidade para jovens egressos do ensino médio na África do Sul. Estão programando um 17 

workshop para o próximo ano sobre o ensino superior na África e no Brasil e possíveis 18 

colaborações e ela foi convidada para vir organizar esse simpósio. Comenta que foram 19 

lançados nove editais novos do programa Ciência sem Fronteiras. Estão organizando para 20 

lançar o edital interno no dia 13 de agosto. São mais de cinco mil vagas no Brasil para 21 

diferentes países. Hoje em dia já possuem um grupo que tem organizado melhor isso e está 22 

funcionando muito bem. Queria também anunciar que discutiram bastante na Faculdade de 23 

Educação, com as licenciaturas e com o SAE, sobre o auxílio-transporte para alunos que estão 24 

em licenciaturas e têm de realizar estágios em escolas, e o Reitor assinou esta semana a 25 

aprovação. É uma demanda que há algum tempo vem ocorrendo, e esse auxílio-transporte 26 

possibilitará que os estudantes possam se deslocar até seus locais de estágio. Também coloca 27 

que em julho realizaram, junto com o Centro de Estudos Avançados, a 1ª Escola Zeferino Vaz 28 

de Educação Superior, que trouxe especialistas renomados do ensino superior de diversos 29 

países e foi um sucesso. E também em julho divulgaram o resultado do edital que foi feito 30 

pela PRG junto com a Funcamp para visitas a cursos de excelência de graduação no exterior. 31 

Diversas unidades mandaram propostas, todas foram atendidas de uma maneira ou de outra, e 32 

terão diversos grupos de professores de vários cursos visitando lugares de excelência em 33 

ensino de graduação para conhecer novas práticas e ideias. O Conselheiro EUCLIDES DE 34 

MESQUITA NETO conclama os conselheiros a visualizarem no site da PRPG o resultado do 35 

Prêmios Cape de Tese, em 2011. A Unicamp recebeu oito menções honrosas e cinco prêmios. 36 

Não irá mencionar os nomes dos alunos e orientadores devido ao avançado da hora, mas é 37 

sempre um enorme prazer e motivo de grande orgulho representar a Universidade nessa 38 

premiação, que oferece três grandes prêmios de teses no Brasil, dos quais levaram dois. 39 

Gostaria de estender os parabéns da Administração e seus aos que foram agraciados com as 40 
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menções honrosas, com o Prêmio Capes de Tese e com o Grande Prêmio Capes de Tese. O 1 

Conselheiro RONALDO ALOISE PILLI menciona com satisfação que a professora Débora 2 

Jeffrey, da Faculdade de Educação, ganhou o Prêmio Fundação Bunge 2013 de Jovem 3 

Investigadora na área de Avaliação Educacional. Teve a oportunidade de representar o Reitor 4 

na cerimônia, sexta-feira retrasada, quando o Conselho de Avaliação acabou deferindo a ela a 5 

premiação. É o antigo Prêmio Moinho Santista, que se transformou, há alguns anos, em 6 

Prêmio Bunge. Gostaria também de fazer referência a dois eventos que aconteceram na 7 

semana passada na Universidade. Dentre eles, a visita do ganhador do Prêmio Nobel de 8 

Química 2011, o professor Dan Shechtman. Ele proferiu uma palestra na sala do Conselho 9 

Universitário, com transmissão para a sala da AFPU e também via Câmera Web; foi 10 

interessante conhecer um pouco da sua trajetória, das dificuldades de alguém que propõe 11 

conceitos que contrariam o stableshment, do tempo que levou e das dificuldades que teve até 12 

provar que sua teoria dos quase cristais era correta. E no dia seguinte, na quinta-feira, o 13 

professor Bruce Alberts, muito conhecido na área de Biomédicas, pois é editor da revista 14 

científica Science e autor de um livro-texto de referência na área de Biologia Celular, esteve 15 

também na Universidade contando a sua trajetória de vida e suas experiências e foi muito 16 

interessante ver, ao final, a quantidade de estudantes querendo fotos e autógrafos no livro que 17 

utilizam para seus estudos. Informa que foram divulgados, no mês de julho, os resultados de 18 

vários editais. Para o edital de visita de professores e de pesquisadores, tiveram aprovadas 19 

cerca de dez solicitações e esses resultados estão no site da PRP e da PRPG. Também 20 

divulgaram o resultado do edital de contratação de técnicos de nível superior. Receberam 73 21 

solicitações e aprovaram 39 delas. Gostaria de lembrar aos diretores que estão recebendo 22 

comunicado a respeito que a forma de preenchimento desses cargos será, obviamente, via 23 

concurso público, e a Reitoria disponibilizará recursos para as vagas já existentes nas 24 

unidades, que não estão preenchidas por conta de não haver recursos disponibilizados. Todas 25 

as tratativas deverão ser feitas junto à DGRH para formalização dos concursos públicos de 26 

técnico de nível superior no estágio inicial da carreira Paepe. Esse edital teve o julgamento 27 

por uma comissão ad hoc externa à Unicamp, portanto convidaram professores basicamente 28 

da USP e da Unifesp, que vieram e analisaram os pedidos e auxiliaram nessa seleção; estão 29 

agora terminando a fase de recursos. Até sexta-feira, aqueles que não foram contemplados 30 

poderão encaminhar seus recursos que serão oportunamente avaliados. Também divulgaram o 31 

resultado do edital PRP/PRPG de apoio à infraestrutura de laboratórios e tiveram um total de 32 

149 solicitações aprovadas e um valor de recursos da ordem de R$5,9 milhões do Orçamento 33 

para apoiar essas solicitações nas faixas 1, 2 e 3; lembra que os recursos serão 34 

disponibilizados para as unidades através da DGA. E, particularmente, neste ano, estão 35 

finalizando a contratação de um arquiteto e um engenheiro, que ficarão lotados na Unidade de 36 

Apoio ao Pesquisador – UAP, na Funcamp, para auxiliar as unidades nos projetos de reforma, 37 

memoriais descritivos e, de alguma forma, para agilizar o uso desses recursos, porque várias 38 

unidades ainda não conseguiram despende-los por conta de todas as demandas administrativas 39 

e de legislação que devem obedecer. Finalmente, informa que foi encerrado o prazo para 40 
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envio dos projetos para os laboratórios integrados de pesquisa. São aqueles prédios que estão 1 

iniciando a construção. Acredita que o edital já esteja aberto, a fase de apresentação de 2 

propostas deverá fechar em agosto, então é previsível que até o final do ano ocorra 3 

efetivamente o início das obras. Tiveram 37 solicitações de espaço físico apresentadas a esse 4 

edital e o interessante é que elas englobam um total de 250 docentes da Universidade. Isso só 5 

corrobora aquele levantamento que fizeram ao final do ano de 2011, antes de lançarem esse 6 

edital, quando 230 docentes, aproximadamente, responderam positivamente, informando que 7 

desejariam poder concorrer a novos espaços de laboratório na Universidade. Fica bastante 8 

feliz, mas não surpreso, por constatar que há um número considerável de docentes que 9 

demandaram ou estão demandando espaços novos de laboratório de pesquisa. Vão entrar em 10 

fase de verificação para ver se essas propostas se ajustem ao edital e, depois, à fase de 11 

julgamento. O Conselheiro JOÃO FREDERICO DA COSTA AZEVEDO MEYER informa 12 

que no dia 23 de setembro haverá, além do Domingo no Lago, uma caminhada ecológica, com 13 

patrocínio externo. Estão esperando duas mil pessoas. A caminhada começará na Praça do 14 

Coco e terminará na Casa do Lago, onde haverá apresentações musicais com um conjunto 15 

especial e corais. Também na sexta-feira, na Estação Guanabara, esperam um público recorde 16 

de crianças das escolas públicas para uma série de oficinas organizadas especificamente para 17 

esta sexta-feira, e que vão continuar por todas as sextas. Também estão a poucos dias de 18 

inaugurar mais um espaço de arte. A Preac tem espaço de arte na Coordenadoria de 19 

Desenvolvimento Cultural – CDC, no Núcleo de Estudos de Políticas Públicas – Nepp, no 20 

Núcleo de Estudos da População – Nepo, no Centro de Saúde da Comunidade – Cecom, já 21 

conseguiram fazer uma exposição na Assessoria de Comunicação e Imprensa – Ascom, e 22 

inaugurarão dois espaços de arte, um na Faculdade de Ciências Aplicadas e um na Escola de 23 

Extensão da Unicamp – Extecamp. Também participarão ativamente com o doutor Celso 24 

Ribeiro, a professora Emília, o professor Sandro, respectivamente, da FEC e da FT, e um 25 

funcionário, do Simpósio de Bacias Hidrográficas. A participação é com relação aos rios 26 

Piracicaba, Capivari e Jundiaí. Começarão também, ainda este mês, o curso de formadores de 27 

cooperativas populares e o curso de formação de extensionistas. Com relação a este último, a 28 

maior parte dos participantes está ligada à delegação do Haiti que veio estudar na Unicamp. 29 

Eles tiram um tempo para aprender o extensionismo, à maneira brasileira. Finalmente, para 30 

alegria de todos, estão a ponto de assinar o contrato da quadra do Ginásio. Os banheiros e o 31 

ambulatório do Samu já estão bem adiantados, os vestiários já começaram, o banheiro de 32 

cadeirantes, no piso, que é de uso do pessoal da seleção brasileira de rúgbi, já está em fase de 33 

acabamento, e estão esperando a assinatura do contrato com a empresa Recoma Construções 34 

para o restauro do piso. Por fim, a Extecamp criou um banco de dados de alunos para colocar 35 

as empresas em contato com os alunos, em colaboração com o SAE, para contratação de 36 

estagiários – Banco de Talentos. O Conselheiro ROBERTO RODRIGUES PAES informa que 37 

a Universidade está atualizando a sua frota de veículos e essa atualização se deve a um 38 

planejamento muito competente feito pelo professor Paulo Eduardo, pró-reitor na época em 39 

que se iniciou essa discussão, juntamente com a senhora Edna Coloma, coordenadora da 40 
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DGA. A Universidade está adquirindo 42 novos veículos, isso significa que dos 211 que hoje 1 

existem na frota da Universidade praticamente 25% serão veículos do ano de 2012 e a grande 2 

maioria da frota terá veículos acima de 2009. Estão substituindo veículos com quilometragem 3 

superior a 350, 400 mil km. Então esse planejamento feito pelo professor Paulo Eduardo irá 4 

proporcionar uma frota muito mais atual, atendendo às necessidades da Universidade. 5 

Responde ao conselheiro Vicente, que se referiu à questão do piso salarial, que o estudo que 6 

acabou de solicitar já existe e até o presente momento não há nenhum engenheiro que tenha 7 

um recebimento inferior ao piso da categoria. Entretanto, é um assunto que deve ser 8 

permanentemente visto e discutido, seguramente a doutora Patrícia, coordenadora da DGA, 9 

cuidará disso e, havendo necessidade, ela poderá trazer para avaliações e discussões. 10 

Referindo-se ao conselheiro Jessé, agradece a sua preocupação, porque ela é sua e de todos 11 

também. O projeto Mexa-se certamente merece esses investimentos, mas é preciso lembrar os 12 

que já foram feitos, visando proporcionar atividade física e lazer à comunidade, às pessoas 13 

que frequentam o campus. Nesse sentido, lembra que no último ano foram construídos na 14 

Universidade dois centros de vivências, que funcionam plenamente, atendendo duas áreas 15 

diferentes. Foi construído também um campo de futebol, o chamado Muchachão, que tem por 16 

objetivo proporcionar aos alunos e funcionários o lazer, a atividade física, o esporte. Além 17 

disso, estão ampliando as ciclovias dentro da Universidade, possibilitando às pessoas andarem 18 

mais de bicicleta, e esse é um projeto que está crescendo. As quadras da FEF foram 19 

reformadas e estão entregues, com objetivo exatamente igual ao do projeto Mexa-se, que é 20 

incentivar o esporte e o lazer. Esta Administração também tem uma grande preocupação com 21 

relação à caminhada dentro da Universidade. A construção hoje de calçadas por todo o 22 

campus tem proporcionado que as pessoas possam caminhar de forma mais confortável e 23 

segura. E, por último, o investimento que a Reitoria está fazendo na reforma do Ginásio. 24 

Portanto, do ponto de vista do espaço físico para a atividade física, para o esporte e lazer 25 

possuem uma preocupação bastante importante e oferecem hoje espaços que anteriormente 26 

não eram oferecidos. Mas isso não impede de considerar a solicitação feita. O Conselheiro 27 

VICENTE JOSÉ COSTA VALE diz que se refere ao salário-base, que é menor do que o valor 28 

recomendado. Encaminhará um documento à DGRH colocando esses casos que conhece e 29 

solicitará uma avaliação dos que estão na Universidade como um todo. O Conselheiro 30 

ROBERTO RODRIGUES PAES diz que não há problema em fazer isso. Em seguida, diz que 31 

a doutora Patrícia lhe passou algumas informações que gostaria de comunicar. Uma delas é 32 

referente ao Prêmio Paepe, para o qual houve 159 projetos inscritos, número importante que 33 

sinaliza um crescimento significativo da participação dos funcionários na elaboração de 34 

projetos, e isso é bom para a Universidade, porque acontecem trocas de experiências. Quanto 35 

ao processo avaliatório, diz que está tendo início e maiores informações podem ser verificadas 36 

no site da DGRH. A doutora PATRÍCIA MARIA MORATO LOPES diz que antes de 37 

responder ao conselheiro Cláudio, queria comentar a questão do piso dos engenheiros. A 38 

Universidade tem quatro ações em andamento, uma ela ganhou, a outra não está julgada e 39 

duas perdeu em primeira instância. Essas três ações, tanto a que a Unicamp ganhou quanto as 40 
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duas que perdeu, estão em segunda instância e não têm julgamento. Existem diversas teses 1 

sobre esse assunto, sobre aplicabilidade do piso ou não ao serviço público, sobre 2 

aplicabilidade ou não a servidor estatutário, quer dizer, é uma discussão que está em 3 

andamento, mas como o professor Roberto disse, não há problema nenhum de voltarem a 4 

fazer essa avaliação. Respondendo ao conselheiro Cláudio, coloca que a Universidade não 5 

está promovendo nenhum estudo no sentido de avaliar mudança de regime. O grupo de 6 

trabalho que foi criado junto à Pró-Reitoria de Desenvolvimento Universitário foi para estudar 7 

previdência complementar. A opção pelo regime estatutário é uma questão que depende do 8 

julgamento do Supremo Tribunal Federal a respeito do regime jurídico único; essa não é uma 9 

questão que pode ser decidida neste momento, pois extrapola a Universidade, tendo em vista 10 

que o regime jurídico único é algo a que também o Estado terá de se manifestar, não só a 11 

Unicamp. É importante que isso fique claro. As regras continuam exatamente como sempre 12 

foram e reitera que essa questão depende do julgamento do Supremo Tribunal Federal. O 13 

Conselheiro VICENTE JOSÉ COSTA VALE pergunta se o Supremo Tribunal Federal tem 14 

algum prazo para isso. A doutora PATRÍCIA MARIA MORATO LOPES responde que não. 15 

Essa ação, se não lhe falha a memória, foi promovida em 2000, pelo Partido dos 16 

Trabalhadores, porque ela decorre da Emenda 19; obteve alguns momentos em 2004, depois 17 

em 2007 e está aguardando julgamento do mérito. O Conselheiro CLÁUDIO JOSÉ 18 

SERVATO agradece a doutora Patrícia pelos esclarecimentos, mas aponta que em uma das 19 

reuniões do Conselho ou da CAD, em que questionou esse mesmo assunto, o professor Paulo 20 

Eduardo disse que a Comissão estava analisando toda a documentação – foi isso que 21 

entendeu. A doutora PATRÍCIA MARIA MORATO LOPES diz que o que essa Comissão 22 

está estudando são os reflexos da previdência complementar, como a Universidade tem de se 23 

portar dali para frente, considerando a questão de como o quadro se comportará em função da 24 

previdência complementar. Não há estudo referente à mudança de regime; essa não foi a 25 

finalidade de criação do GT. Em relação ao adicional noturno, diz que essa é uma questão que 26 

decorre de lei. A Universidade reconheceu que os servidores que há mais de 12 meses 27 

recebiam adicional noturno em patamar superior ao que foi determinado pelo Ministério 28 

Público, que é o decorrente da lei, não perderiam esses valores e, a partir de agora, passassem 29 

a receber o valor correto, sem prejuízo do que já recebiam. Se está havendo algum problema 30 

de gerenciamento em função dessa decisão, de servidores que estão ou não querendo receber, 31 

que querem ir para o noturno ou que querem voltar para o diurno, isso é uma questão para a 32 

qual as unidades envolvidas têm de fazer uma proposta para eventualmente a Universidade 33 

estudar algo que possa ser feito em função disso; mas são coisas que decorrem de lei e há 34 

limitações para isso. A questão da solicitação da retroação da revalorização da gratificação 35 

dos supervisores de seção está na DGRH, mas informa que na ocasião em que o grupo fez a 36 

solicitação foi recebido na Reitoria para serem informados de que essa revalorização seria 37 

feita, naquela ocasião deixaram bastante claro a impossibilidade de retroação em função de 38 

que essa revalorização estava sendo feita no estrito limite da disponibilidade orçamentária. 39 

Então, isso já foi esclarecido naquele momento, muito embora tenham solicitado que fosse 40 
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reavaliada a solicitação da bancada. O Conselheiro EDGAR SALVADORI DE DECCA 1 

comunica que ontem houve uma reunião da CVD em que foram apresentadas as propostas 2 

para contratação de novos docentes da carreira MS e abertura dos concursos para professor 3 

titular. Junto à DGRH, a Reitoria fez um levantamento dos professores que entram em 4 

aposentadoria compulsória no ano de 2013, cujo montante é 24 docentes e uma dívida que 5 

tinham com a FT desde o ano passado, que soma 25 docentes na compulsória. Estão 6 

encaminhando à Comissão de Orçamento e Patrimônio uma proposta de contratação de 75 7 

docentes, compreendendo cinquenta docentes que já foram aprovados pelo Orçamento para 8 

2012 e acrescentado, pela primeira vez, 25 novas vagas em substituição às compulsórias, sem 9 

comprometer as cinquenta já aprovadas no final do ano passado. As comissões coordenadas 10 

pelos professores Euclides e Marcelo, para professor titular, vão utilizar uma série de novos 11 

indicadores que, com certeza, melhorará a percepção e a avaliação das necessidades das 12 

unidades; a partir do dia 20 de agosto, as duas chamadas serão divulgadas. Tem certeza de 13 

que principalmente no que concerne às vagas de professor titular, com a nova carreira, a 14 

pressão da demanda irá diminuir e o processo será simplificado junto às unidades para fazer a 15 

indicação das áreas e a demanda de concursos. E, para a área, para a contratação dos docentes 16 

nível MS-3.1, com certeza é uma oportunidade muito promissora, uma vez que serão 75 novas 17 

vagas, o que trará uma mudança significativa no quadro docente na maioria das unidades. O 18 

MAGNÍFICO REITOR possui várias pequenas informações antes de passar aos comunicados 19 

referentes a prêmios recebidos por professores e estudantes. Em relação à compra do terreno 20 

da Fazenda Argentina, lembra que tinham duas avaliações do terreno, uma no valor de R$143 21 

milhões e outra no valor de R$182 milhões. E a Caixa Econômica Federal avaliou em 22 

R$145,700 milhões. A proposta dos proprietários é de R$150 milhões, o que mostra que a 23 

média das avaliações coincide com o preço solicitado. Depois de receber as avaliações, de ser 24 

verificada uma série de procedimentos em relação à documentação do terreno, a resolução da 25 

Administração foi encaminhar a compra do terreno da maneira denominada desapropriação, 26 

que é a forma habitual com que a Unicamp adquiriu seus grandes terrenos inicialmente. Estão 27 

preparando o material a ser encaminhado ao Governo do Estado para que esse terreno seja 28 

desapropriado. Os recursos sairão da Unicamp, mas a desapropriação é feita por um decreto 29 

do Governo do Estado; isso dá mais força e garantia institucional à Universidade a longo 30 

prazo. O Conselheiro JESSÉ TARGINO DA SILVA pergunta se o valor permanecerá o 31 

mesmo. O MAGNÍFICO REITOR responde que essas avaliações serão encaminhadas e é 32 

possível que o Governo do Estado faça outra avaliação, mas dada a coincidência das 33 

avaliações, não esperam grandes mudanças. Então os documentos estão sendo preparados 34 

para ser feita a aquisição. Passando aos comunicados, anuncia que um estudo coordenado pelo 35 

grupo do professor José Barreto Campello Carvalheira, da FCM, venceu a categoria Pesquisa 36 

em Oncologia do Prêmio “Octavio Frias de Oliveira”. É o segundo ano consecutivo no qual 37 

a equipe da Unicamp leva a premiação, que é uma iniciativa do Instituto do Câncer do Estado 38 

de São Paulo “Octavio Frias de Oliveira”, em parceria com o Grupo Folha. Parabeniza o 39 

professor José Barreto e a FCM. Informa que o professor Walter Carnielli, diretor do CLE e 40 
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professor do IFCH, foi indicado para receber a Medalha de Ouro Telesio-Galilei 2013 da 1 

Academy of Science, baseada em Bellinzona, Suíça, na área de Matemática. Parabeniza o 2 

professor Walter e o IFCH. Ressalta a competição da segunda edição do Desafio Unicamp, 3 

que mostra o espírito empreendedor dos estudantes e que teve como vencedora a equipe 4 

Gloriosos, formada pelos alunos Thierry Cintra Marcondes, da FEM, Wellington de Souza 5 

Filho, da Feec, Willian Humberto de Souza, da FCA, e Diego de Araújo, da UFSCar. Eles 6 

pegam uma patente da Unicamp e fazem uma proposta de empreendedorismo. Comunica 7 

também que o professor Marco Antonio Alves do Valle, do IA, foi contemplado com a 8 

Medalha Samuel Lisman, da Academia Campineira de Letras – ACLA. Parabeniza o IA e o 9 

professor Marco do Valle. Respondendo algumas dúvidas que surgiram, diz ao conselheiro 10 

Cláudio que haverá recursos para o processo avaliatório, mas não sabem exatamente quanto, 11 

visto que isso depende da reanálise orçamentária. No entanto, aponta que nesse primeiro 12 

semestre o ICMS está abaixo do previsto pela Secretaria. O senhor ANTONIO FÉLIX 13 

DUARTE diz que no primeiro semestre está 4% abaixo. E a questão do processo avaliatório, 14 

como é de praxe, é tratada na Segunda Revisão e segue para a COP no final do mês de agosto. 15 

O MAGNÍFICO REITOR reitera que o objetivo é manter o processo avaliatório com recurso. 16 

O Conselheiro CLÁUDIO JOSÉ SERVATO reconhece todas as ações da Reitoria nos últimos 17 

anos mediante o processo avaliatório, que vem tendo recursos praticamente todo ano. Mas 18 

muitos funcionários o procuram para que esses valores sejam fixados no Orçamento, para que 19 

não dependa da Revisão, portanto seria muito importante que fosse alocado anualmente um 20 

valor pré-fixado. É uma demanda que já vem de muito tempo. O MAGNÍFICO REITOR diz 21 

que é algo a ser considerado, mas dependem do Orçamento. Já houve anos em que nem a 22 

inflação foi reposta. O conselheiro Jessé fez referência aos servidores Funcamp, solicitando 23 

isonomia em relação ao auxílio-alimentação. Trabalha em um laboratório onde existe o 24 

problema dos funcionários Funcamp. Infelizmente a Unicamp não consegue resolver isso. É 25 

um problema do convênio SUS, que não reajusta a maior parte dos procedimentos há muitos 26 

anos. E os órgãos da Saúde dependem desse convênio. Reconhece que ter servidores 27 

trabalhando na mesma área com características tão diferentes é um problema, e é por esse 28 

motivo que precisam procurar uma solução definitiva. A área da Saúde está procurando uma 29 

nova forma de gestão, em que possa ter todos os servidores em condições similares. Mas isso 30 

não depende da Unicamp. São os convênios, baseados nos poucos recursos que eles têm, que 31 

fazem com que pesem o que pode ser feito e a sobrevivência do Hospital. Não adianta falar 32 

que fará igual à Unicamp e, consequentemente, criar mais dificuldades para o Hospital e não 33 

ter recursos para pagar salário. É uma decisão que os dirigentes da área da Saúde tomarão 34 

com a maior seriedade possível e com o maior benefício aos funcionários da Funcamp. Mas 35 

aponta novamente que o problema dos convênios é muito sério, que esbarra no pouco recurso 36 

que a área da Saúde recebe. Menos de um terço dos recursos vêm do SUS e o restante da 37 

Unicamp; é impossível para a Unicamp complementar 100% dos recursos. Por essa razão 38 

precisam de alternativas. Nada mais havendo a tratar, declara encerrada a Sessão e, para 39 

constar, eu, Lêda Santos Ramos Fernandes, Secretária Geral, lavrei a presente Ata e solicitei a 40 
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Cláudia Masliaev que a digitasse para ser submetida à aprovação do Conselho Universitário. 1 

Campinas, 07 de agosto de 2012. 2 

 

NOTA DA SG: A presente Ata foi aprovada na 129ª SESSÃO ORDINÁRIA DO 
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